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O presente estudo pretende aprofundar os vários aspectos relacionados com
o Presidente do Conselho Executivo da Escola. 
Assentou-se numa questão de partida, que orientou a nossa investigação, e à 
qual procurámos dar resposta: 
? Qual o retrato-tipo do Presidente do Conselho Executivo na 
região do Algarve, e qual a opinião crítica sobre os aspectos 
que envolvem o seu processo de selecção e recrutamento? 
 
Procurando cumprir estas intenções, desenvolveu-se uma investigação do 
tipo quantitativo, dirigida aos Presidentes do Conselho Executivo da região do
Algarve, que tenciona apresentar uma caracterização global, a nível pessoal e 
profissional, bem como, recolher a sua opinião crítica sobre os aspectos 
relacionados com o seu processo de selecção e recrutamento. Tenta, assim, 
conhecer e relacionar alguns aspectos relacionados com este actor.  
A nível metodológico, desenvolveu-se a investigação num plano 
contextualizador e caracterizador, suportado pelos dados colhidos num
questionário construído para o efeito.  
Após análise dos resultados obtidos, verifica-se que foi possível encontrar um 
conjunto de vários aspectos característicos e regulares, que nos permitem 


























The present study aims to deepen several aspects that are related to the
school Headmaster.  
To fulfil our purpose we have started by making a question, which has guided
our investigation and to which we tried to find the answer:  
? Which is the headmaster’s typifying – portrait in the Algarve 
region, and which is the critical opinion about the aspects that
surround their selection and recruitment procedures? 
 
Aiming to accomplish these intentions, a quantitative investigation, addressed
to all the Headmasters in the Algarve region, has been carried out, in order to 
give a global characteristic view, either at a professional and at a personal
level. This investigation also aimed to collect their critical opinion about the
several aspects that surround their selection and recruitment.  
It tries, therefore, to acknowledge and connect some aspects related to this
character.  
At a methodological level, a characterising investigation in context has been
carried out. This investigation has been supported by the collected data 
obtained through a questionnaire developed for this purpose. 
After the analysis of the obtained data, it was possible to find out a whole of
several aspects, that are characteristic and regular, and that allow us to show a
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Impunha-se, para a dimensão da tarefa que consiste em redigir uma dissertação de 
mestrado, que tal esforço fosse suportado pelo interesse que tal investigação nos suscitasse.  
Profissionais da educação, ao longo do tempo com algumas funções nos órgãos 
de gestão e administração das escolas, cruzando alguns modelos normativos, procuramos 
deste modo alcançar uma melhor compreensão sobre esta temática, complexa, mas 
envolvente. 
A referência à qualidade do ensino, ou à necessidade de a melhorar, está hoje no 
centro do debate político. 
Os resultados escolares são cada vez mais expostos, comparados, analisados…e 
têm, cada vez mais, o interesse do público.  
Embora a questão educativa ultrapasse, em muito, as dimensões da administração 
e gestão das escolas, a consideração destas como um dos factores decisivos na 
qualidade/desempenho, eficácia e eficiência da educação e do funcionamento de cada 
escola, parece ser relativamente consensual. 
Num período relativamente curto, temos assistido a uma evolução do modelo 
organizativo das escolas públicas, com especial enfoque no sistema de administração e 
gestão. As orientações que enformam os aspectos de administração e gestão da escola são, 
cada vez mais, alvo de diferentes concepções, alvo de avanços e recuos, alvo de 
continuidades e inovações.  
Partilhando do reconhecimento da especial importância das actividades de 
administração e gestão no desempenho da escola, motivo, entre outros, que nos levou a 
ingressar no curso de Mestrado na área da Administração da Educação, haveria assim 
melhor objecto de estudo que o personagem responsável pela administração e gestão nas 
escolas?  
O papel do Presidente do Conselho Executivo1, pela sua intervenção na área da 
gestão e administração, tem sido reconhecido, de forma crescente, como fundamental no 
desempenho das escolas; envolto em grande visibilidade e simbolismo, vê os aspectos que 
                                        
1 Como veremos mais adiante, este personagem - responsável pela Direcção Executiva das escolas 
públicas (Gestão e Administração da Escola) - pode configurar-se segundo várias situações da vida da 
escola, recebendo diferentes designações. Numa abordagem genérica, e simplificação textual, referir-nos-
emos a todas essas configurações com a designação de Presidente do Conselho Executivo. 
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enformam o seu processo de selecção e recrutamento serem alvo de diferentes 
considerações, entre o “delegado do governo” e o “representante dos professores” 
(Barroso, 2002:93).  
 
Neste sentido, focámos a nossa principal atenção Sobre o Presidente do Conselho 
Executivo da Escola Pública, realizando um estudo na Região do Algarve. 
 
Optámos por procurar uma caracterização pessoal e profissional do Presidente do 
Conselho Executivo, fazendo ainda a recolha da sua opinião sobre os principais aspectos 
que envolvem o seu processo de selecção e recrutamento: sobre a configuração do órgão 
de gestão - singular ou colegial; sobre o processo de recrutamento – eleito, nomeado ou 
por concurso; sobre a qualificação para o exercício dessas funções; sobre a origem deste 
personagem…, principais aspectos que concentram as divergências dos discursos actuais. 
Tentámos, assim, alcançar dados que nos permitissem traçar um retrato-tipo do 
Presidente do Conselho Executivo na região do Algarve. 
A opção do estudo nesta região justifica-se com a proximidade ao nosso local de 
trabalho e, assim, podermos manter uma maior proximidade com a investigação. 
 
No desenrolar do trabalho fomos remetidos, de imediato, para diferentes 
considerações dessa gestão e administração por parte de vários autores. Uns defendendo a 
aplicação dos princípios básicos e gerais da administração desenvolvidos nas empresas, 
outros, avessos a essa simples generalização, apontam a escola como uma organização 
específica, que requer um grau de administração adequado a essa especificidade. 
À escola, considerada como organização específica, são apontadas características 
muito particulares tanto ao nível da composição estrutural como dos fins e objectivos. Os 
modelos, e concepções subjacentes, têm evoluído e sofrido algumas alterações, bem como 
as percepções do PCE são muito distintas entre os vários actores 
Pelo que referimos, e fomos constatando ao longo do trabalho, a questão central, 
que nos propusemos estudar, é vastíssima. 
Estudar o PCE, numa abordagem também contextualizadora, implicou abranger 
uma diversidade enorme de dimensões que cruzam esta temática, o que dificulta uma 
análise mais aprofundada. Testemunhámos a enorme complexidade que, em cada dimensão 
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abordada, nos remetia para diferentes perspectivas e nos “desviava” dum caminho que 
queríamos mais objectivo. Procurámos manter um enfoque no nosso objecto de estudo e, 
simultaneamente, de um modo esclarecedor, referir alguns aspectos mais próximos. 
Quando centramos a nossa atenção sobre determinados aspectos, não 
pretendemos, de forma alguma, ocultar ou negar a presença de outros. Procurámos, 
contudo, referi-los como aspectos enformadores da nossa questão central.  
 
Com este estudo pretendemos contribuir, de algum modo, para o melhor 
conhecimento/caracterização dos Presidentes do Conselho Executivo, responsáveis por 
parte significativa da administração e gestão nas escolas. 
Nessa perspectiva, optámos por um estudo quantitativo, utilizando como 
instrumento de recolha de dados, um questionário a enviar aos PCE das Escolas da região 
do Algarve, que nos permitisse recolher informação de modo a construir um quadro 
caracterizador deste actor educativo.  
 
Uma extensão desta análise numa comparação dos vários aspectos da gestão, 
entre as escolas públicas e as escolas privadas, seria, com toda a certeza, uma tarefa 
interessantíssima, em especial face às constantes e inevitáveis comparações decorrentes de 
publicações de rankings dos resultados académicos.  
Contudo, neste estudo, vamos manter-nos focados, exclusivamente, nas escolas 
públicas e unicamente até ao nível secundário. A gestão dos Estabelecimentos de Ensino 
Superior tem merecido diferente enquadramento legal, pelo que ficará fora da nossa 
investigação.  
A participação dos PCE no documento de recolha de dados, cerca de cinquenta 
por cento, apresenta-se como uma limitação ao nosso trabalho mas, ainda assim, permitiu-
nos a verificação de inúmeras regularidades. 
 
Em Portugal podemos apresentar como trabalhos de referência nesta temática os 
estudos de João Barroso (1994, 1995 e 2001) sobre os reitores, entre 1836 e 1960; no 
âmbito da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do modelo de gestão previsto no 
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Decreto-Lei 172/91, sobre os Directores Executivos; e, mais tarde, no acompanhamento da 
primeira fase de implementação do Decreto-Lei 115-A/982. 
 
Estruturámos o trabalho em duas partes distintas.  
Uma primeira parte, na qual fazemos o enquadramento teórico, face à literatura 
sobre os vários aspectos e conceitos que surgem na actualidade sobre o tema, e uma outra 
parte, na qual apresentamos o estudo empírico que realizámos. 
 
Na configuração do enquadramento teórico e seguindo uma perspectiva de 
análise apontando a necessidade de bem conhecer e compreender as organizações, antes de 
estudar os aspectos relativos à sua administração, debruçar-nos-emos, no primeiro capítulo, 
A escola como organização específica, sobre o estudo das organizações face a diferentes 
perspectivas e evoluções, com particular atenção à organização-escola, fazendo referências 
aos aspectos administracionais.  
 
Incidindo particularmente sobre a escola, e numa análise normativa, sem deixar 
de prestar algum contributo pontual quanto ao contexto político-social, apresentamos no 
capítulo dois, A administração e gestão das escolas, os vários modelos de 
organização/administração das escolas, desde o início do século XX à actualidade, através 
de uma análise aos respectivos normativos, com especial atenção às personagens que, nos 
vários modelos, assumiram estas funções. Ainda neste capítulo faremos uma apresentação 
do actual esquema organizativo do Ministério da Educação, através da apresentação da sua 
lei orgânica.  
 
No capítulo três, a Direcção Executiva, o Presidente do Conselho Executivo, 
numa apreciação mais direccionada à personagem em estudo, procuramos clarificar e 
aprofundar alguns aspectos como: funções e competências, liderança, e, em particular, os 
aspectos relacionados com o processo de selecção e recrutamento. 
 
                                        
2 Deste estudo, coordenado por João Barroso, destacamos para esta temática o Relatório Sectorial 4, sobre a 
reconfiguração da estrutura e gestão das escolas públicas dos ensinos Básico e Secundário (Afonso e Viseu, 
2001). 
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Na segunda parte, dedicada à nossa investigação empírica, no capítulo quatro, 
Metodologia de investigação, apresentamos uma breve caracterização do contexto e campo 
de estudo e fazemos referência ao estudo realizado, informando e justificando a 
metodologia adoptada.  
 
No capítulo cinco procuramos, de forma sistematizada, apresentar os resultados 
conseguidos pela análise estatística dos questionários, com um breve comentário que os 
enquadre na problemática em questão. 
 
Terminamos com uma breve apresentação de algumas considerações finais sobre 
o trabalho e esta temática.  
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Capítulo 1 
A Escola como organização específica 
 
A consideração da escola como organização parece ser um aspecto consensual 
entre os vários autores, porém, como veremos mais adiante, muitas das concepções acerca 
das organizações diferem grandemente entre si. 
Identificando alguns elementos presentes nas várias definições de organização, é 
possível reconhecê-los na escola, mas também esses elementos podem ser alvos de 
diferentes interpretações. 
Embora o nosso estudo incida mais particularmente nos aspectos da 
administração e gestão da escola, de modo particular no PCE da escola, o equivalente ao 
gestor de uma organização3, apontamos a complexidade e diversidade das organizações 
como uma necessidade do seu estudo antecipar o estudo sobre a sua administração. 
 
Antes mesmo de nos iniciarmos nas considerações relativas à escola como 
organização, registemos que, reconhecendo a tipologia organizacional actual Escola / 
Agrupamento de Escolas, vamos referir-nos a estes últimos num mesmo sentido, 
considerando-os enquanto “unidades organizacionais”4. 
Constituindo-se, efectivamente, como uma particularidade da própria 
organização/escola, desde logo ao nível de uma maior ou menor dispersão geográfica, 
utilizaremos, no âmbito do presente trabalho e numa simplificação textual, a designação 
Escola, pretendendo referir-nos de um modo genérico às diversas configurações.  
Numa terminologia que se tornou comum, os Agrupamentos assumem-se como 
Agrupamentos Horizontais ou Agrupamentos Verticais, quando integram apenas o 1º Ciclo 
e o Pré-Escolar ou quando integram estes níveis juntamente com os restantes ciclos do 
ensino básico e/ou secundário, respectivamente (Castro, 2007:110). 
 
                                        
3 Utilizamos esta analogia unicamente num sentido metafórico, sem querer, por isso, tomar qualquer partido 
sobre esta temática, bastante complexa, como veremos mais adiante. 
4 Apresentamos a definição de Agrupamento de Escolas, da leitura do Decreto Regulamentar 12/2000: 
“Artigo 2º 
Agrupamento de escolas 
O agrupamento de escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e 
gestão, podendo integrar estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais ciclos do ensino 
básico.” 
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1.1 A Escola, foco das atenções 
 
Como refere Lima (1996:27): 
 
“… a investigação em educação em Portugal começa a evidenciar 
sinais de consideração da escola em novos moldes; e não apenas enquanto 
investigação sobre a escola mas já como uma investigação na escola, ou 
mesmo com a escola e a partir da escola.”  
 
A focalização na escola, como objecto de estudo, como refere Nóvoa (citado por 
Costa, 2003:19), só sucedeu nos tempos mais recentes. Este autor indica-nos cinco fases 
nos centros de interesse das ideias sobre educação: 
- até anos 50, as ideias ter-se-ão centrado no indivíduo-aluno; 
- anos 50/60, assistiu-se a uma preocupação com as interacções no processo 
educativo (sala de aula); 
- anos 60/70, as ideias centraram-se no sistema educativo; 
- anos 70/80, o interesse voltou a centrar-se na turma / sala de aula 
- anos 80/90, dirige-se para a escola-organização 
 
Alves (2003:22) fala, neste sentido, de uma mesoperspectiva que “descobre a 
escola” e, citando Canário (1990:8), tal “não corresponde a um mero alargamento da 
investigação educativa”. Dever-se-á, segundo o autor, “a uma mudança qualitativa que 
pressupõe o reconhecimento das especificidades, dinâmicas e identidades próprias 
construídas pelas interacções dos actores que trabalham nesta nova territorialidade”. 
 
Este crescente enfoque e interesse na escola como organização, que Barroso 
(citado por Costa, 2003:19) designa como “emergência do estabelecimento de ensino”, 
ultrapassou a investigação educacional e tornou-se visível nas “decisões político-
educativas e nas preocupações dos actores educativos” (Costa 2003:19) e resultou 
também da passagem da consideração de escola de “serviço local do estado a comunidade 
educativa” (Formosinho, 1999:26) e do reconhecimento da importância do papel dos 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  29
vários intervenientes inseridos nessa “comunidade educativa” local (Formosinho, 1989, 
1999:32). 
 
Como refere Barroso (2005:31), desenvolveu-se uma mudança de análise que 
toma a escola como objecto, a sociologia da escola (designação de Shipman, 1968). 
Para este interesse terão também contribuído os vários autores que, contrariando 
os estudos do Relatório Coleman, que retirava a escola do conjunto de factores que 
influenciavam os resultados académicos, deram origem a um movimento contrário – 
Escolas Eficazes (effective schools), o qual procurou mostrar que as escolas faziam a 
diferença (schools make difference). 
 
“ (…) apesar das debilidades metodológicas da investigação sobre 
escolas eficazes, a consistência de resultados fornece provas irrecusáveis de 
que as escolas marcam diferenças significativas no que diz respeito ao 
aproveitamento dos alunos” (Good e Weinstein, 1992:80, citados por Costa, 
2003:21) 
 
Um dos factores fundamentais apontado foi a existência de uma liderança forte, o 
que nos parece confirmar a pertinência da escolha do nosso objecto de estudo. 
Também o “New Movement” e Greenfield5 tornaram a escola como organização 
num foco de interesse. Iniciam-se “novos paradigmas” procurando uma perspectiva mais 
interpretativa e crítica da organização e administração escolar. Uma das áreas de 
desenvolvimento6 privilegiou a investigação sobre os processos de administração e gestão 
da escola: 
 
“O grande objectivo do New Movement na administração 
educacional, era gerar uma teoria semelhante acerca das escolas, colocá-las 
                                        
5 Estas duas referências, coincidentes na sua abordagem à administração educacional, fazem-no, contudo sob 
diferentes perspectivas, numa abordagem positivista e humana, respectivamente. A este propósito ler ainda 
Barroso (2005:15) O “New Movement” e o domínio do paradigma positivista; Citado também por Costa 
(2003:22). 
6 Segundo Hughes (1987), citado por Barroso (2005:16), terão sido três as principais áreas de 
desenvolvimento do New Movement, a saber, para além da referida: “modelo de sistema social”, proposto 
por Getzels-Guba (1957), que estabelece a diferença entre a dimensão organizacional (nomotética) e a 
dimensão pessoal (ideográfica); estudos sobre clima organizacional, Carlson (1962) e Hemphill, Griffiths e 
Frederiksen (1962). 
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nas mãos dos administradores e treiná-los no seu uso. E assim, começou o 
esforço de formar administradores na ciência das organizações.” (Greenfield, 
1990:125, citado por Barroso, 2005:17)) 
 
Como refere Barroso: 
 
“Aquilo que faz a especificidade actual dos “estudos sobre a escola” 
é, portanto, o facto de ela ser individualmente considerada como um objecto 
social, com uma identidade própria, cuja estrutura, funções, processos e 
resultados não se limitam a serem deduzidos do sistema social mais amplo em 
que se integram, nem a serem vistos como simples resultado de um somatório 
de acções individuais e grupais que se desenrolam no interior das suas 
fronteiras físicas” (Barroso, 2005:33) 
 
O reconhecimento de escola como centro da vida educativa ou das políticas 
educativas pode observar-se também a nível normativo. 
No texto introdutório do Decreto-Lei 115-A/98 pode ler-se: 
 
“A autonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos 
fundamentais de uma nova organização da educação, (…). 
A escola, enquanto centro das políticas educativas, tem, assim, de 
construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos seus 
problemas e potencialidades (…)” 
 
Também o Decreto Regulamentar 12/2000 apresenta o reconhecimento do 
“princípio da escola como centro da vida educativa…”7. 
Feito este primeiro reconhecimento à escola enquanto interesse de estudo, 
particularmente pela sua consideração enquanto organização, a definição deste conceito 
                                        
7 Continuando a apresentação do texto constante do normativo: 
“…obriga a assumir claramente dois dos seus corolários principais, o de que, por um lado, no processo de 
constituição de um agrupamento a iniciativa pertence, em primeiro lugar, à respectiva comunidade educativa, 
com base na existência de um projecto educativo comum, por outro, o da necessidade de uma 
descentralização efectiva, com respeito pela inserção territorial do projecto de escola e da existência de uma 
dimensão local da política de educação, com salvaguarda das competências próprias das autarquias locais 
envolvidas…”. 
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mostra-se tarefa bastante mais complexa, face às inúmeras perspectivas que enformam de 
modo distinto o conceito. 
 
Assim, procuraremos apresentar um breve esclarecimento conceptual das 
organizações que nos ajude a clarificar vários aspectos co-relacionados.  
 
 
1.2 Sobre as organizações 
 
Num sentido genérico, organização poderá ser entendida como unidade social, 
intencionalmente construída para atingir objectivos específicos (Etzioni, 1967:9)8. 
Outros autores definem organização como: 
 
“(…) associação permanente de indivíduos, que, com a intenção de 
conseguir fins específicos, coordenam as suas actividades mediante a 
formalização e regulamentação das mesmas e mediante o desempenho dos 
papéis diversificados que se articulam em estruturas diferenciadas e 
hierarquizadas” (González, 1998:181, citado por Vicente, 2004:18) 
 
Chiavenato (1993:1) refere que todas as organizações são constituídas por 
recursos humanos (pessoas) e recursos não humanos (físicos e materiais, financeiros, 
tecnológicos, metodológicos…).  
 
Nesta linha, também Lisboa (2007:13) aponta três aspectos a considerar nas 
organizações: recursos materiais, recursos humanos e a sua forma organizativa.  
Segundo este autor, será essa forma organizativa que, enquanto elo de ligação 
entre os recursos materiais e humanos, dará vida à organização: 
 
“É a forma como se encontra organizada que a distingue das 
restantes e lhe permite desenvolver vantagens competitivas” (Lisboa, 2007:13) 
 
                                        
8 Citado por Alves (2003:11); Costa (2003:11); Vicente (2004:18). 
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Greenfield (1985)9, crítico relativamente às abordagens de nível mais estrutural, 
defende que as organizações não são coisas, serão: 
 
“uma realidade social inventada de criação humana (…). As 
organizações estão limitadas e definidas pela acção humana”.  
 
Vicente (2004:19), em síntese, apresenta-nos também uma proposta, referindo 
que as organizações são pessoas, relações, processos e meios. Também este autor volta a 
salientar a importância do factor humano - pessoas. 
Segundo estes autores, vemos valorizada a importância das relações e da cultura, 
desenvolvidas pelas pessoas. 
Estas perspectivas, relativamente à centralidade do factor humano nas 
organizações, permitem-nos reforçar o interesse relativo ao papel do Presidente do 
Conselho Executivo. 
 
Colhendo informação dos vários conceitos, e de autores como Costa (2003:11)10 
ou Alves (2003:12), podemos apontar como elementos fundamentais para o conceito de 
organização os seguintes:  
- composição por indivíduos e grupos interrelacionados; 
- orientação para objectivos e fins; 
- diferenciação de funções; 
- coordenação racional intencional; 
- continuidade através do tempo. 
A tentativa de definição/delimitação destes elementos leva a um evidente 
reconhecimento da complexidade e diversidade de conceptualização das organizações. 
Estas são suportadas por diferentes visões das teorias da administração que se 
encontram divididas pelos aspectos enfatizados: relacionados com as tarefas, com a 
estrutura/organização ou com as pessoas e as inter-relações. 
                                        
9 Citado por Costa, (2003:128); Fonseca, (1998:15) e Barroso, (2005:18). 
10 Este autor cita a apresentação feita por Muňoz e Roman (1989:41-46). 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  33
Efectivamente, alicerçadas nas várias correntes teóricas que foram dominando as 
perspectivas organizacionais, as organizações aparecem compreendidas de modos 
distintos.  
Não caberá aqui aprofundarmos a evolução histórica dos estudos sobre as 
organizações, contudo, será importante referir, de forma breve, alguns marcos evolutivos.  
Neste sentido, propomo-nos, abreviadamente, apresentar as linhas das principais 
teorias organizacionais, que como diz Sá (2007:51) são conjuntos de conceitos que nos 
ajudam a perceber, sob determinada óptica, as organizações: 
 
“Em sentido lato, a teoria organizacional pode ser entendida como 
um conjunto relacionado e integrado de conceitos, princípios e hipóteses que 
pretendem identificar quais as componentes das organizações e explicar como 
elas se relacionam entre si” 
 
Esta autora apresenta-nos, de forma sucinta, a evolução das teorias 
organizacionais e como elas passaram de uma visão mecanicista, estável, previsível e 
racional, para uma visão organicista, sistémica e evolutiva; aponta ainda o paradoxo actual 
em que os aspectos de avanço tecnológico concorrem com os aspectos qualitativos da 
gestão: liderança, motivação, gestão da mudança…  
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Quadro 1  
Marcos na evolução do pensamento em gestão 
Séc. XIX Antecedentes Adam Smith, Revolução Industrial 
Gestão Científica do Trabalho  
(Frederick Taylor) 




Teoria Burocrática das Organizações  
(Max Weber) 
Estudos de Hawthorn  
(Elton Mayo) 




Escola Quantitativa  1960 
Abordagem Sistémica e 
Contigencial 
 






(Adaptado de Sá, 2007:53) 
 
Como podemos constatar, o próprio quadro conceptual que enformou as 
organizações foi sofrendo alterações, principalmente numa perspectiva administracional. 
O(s) processo(s) de administração das organizações nunca deixaram de estar 
profundamente relacionados com os aspectos conceptuais da própria organização. 
De facto, os termos organização, administração e gestão são, por vezes, 
utilizados como sinónimos. Ao longo desta abordagem teórica procuraremos clarificar e 
distinguir estes conceitos e indicar de que forma os vamos considerar. 
Retomando o conceito de organização, as várias definições apresentadas até 
agora seguem uma perspectiva orgânica – a organização, substantiva, enquanto conjunto 
de meios materiais e humanos e respectivas inter-relações. No âmbito do presente trabalho 
será também essa perspectiva que procuraremos reservar para o termo. 
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Porém, será importante referir que este termo não vê o seu conceito esgotar-se 
sob esta perspectiva. Efectivamente, podemos observar, segundo vários autores, uma outra 
percepção do conceito de organização, num sentido processual ou de acção. Ou seja, a 
consideração de organização enquanto modo de procedimento. 
Registamos então o conceito de organização, como função administrativa, que 
Chiavenato (2000:202, citado por Vicente, 2004:18) define como: 
 
“acto de organizar, estruturar e integrar os recursos e os órgãos 
incumbidos da sua administração e estabelecer as relações entre eles e as 
atribuições de cada um.” 
 
Referindo Mauss, Vicente (2004:17) define organização/instituição como toda a 
forma de controlo e de determinação das condutas individuais no seio de um grupo 
organizado, que possui uma estrutura, uma fonte de poder e finalidades colectivas. 
Seguindo a mesma noção de procedimento/acção, Moreno (1998:5,6)11, 
considera os aspectos da constante mudança e realça o sentido de processo no termo 
organização, quando refere: 
 
“A função de organizar adquire novo significado relativamente à 
organização tradicional. (…) O organizar-se é mais eficaz que organização.” 
 
Parece-nos, no âmbito deste trabalho, ter deixado alguns apontamentos no que 
respeita ao conceito de organização, apreciando a sua enorme complexidade e divergência 
de interpretações, e terminamos pelo reconhecimento duma outra dificuldade: as 
organizações estão em mutação, como refere Drucker (1998:13): 
 
“… temos andado à procura da organização certa para as nossas 
empresas. Isso já não pode acontecer. Haverá apenas organizações – tão 
diferentes umas das outras como o são uma refinaria de petróleo, uma 
catedral e um bangaló suburbano…” 
                                        
11 Citado por Vicente (2004:31); Ver a propósito: Organizações inteligentes (Hubert, Landier, 1991); 
Organizações que aprendem  (Jiménez, 1998); Aprendizagem organizativa (Moreno, 1997:248) 
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1.3 Sobre a administração das organizações 
 
Na procura do alcance dos seus objectivos – uma característica das 
organizações12 - estas são administradas ou geridas (Vicente 2007:19).  
Peter Drucker (ciado por Chiavenato, 1993:8), realçando a importância da 
administração, afirma que a divisão entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos deve 
apresentar-se em referência à administração, ou seja, os que sabem administrar a 
tecnologia, recursos potenciais e os que ainda não o sabem – países administrados e países 
subadministrados. 
Chiavenato (1993:1,17) coloca, sobre os aspectos da administração, o foco de 
atenção e diferenciação entre as organizações: 
 
“Cada organização e cada empresa requer a tomada de decisões, a 
coordenação de múltiplas actividades, a condução de pessoas, a avaliação de 
desempenho dirigido a objectivos previamente determinados, a obtenção e 
alocação de diferentes recursos…” 
 
Etimologicamente, administração surge do latim ad (direcção para, tendência 
para) e minister (subordinar ou obedecer – subordinação ou obediência).  
Castro (2007:27)13 refere como origem ad ministrare que significa “servir” e, por 
outro lado, ad manus trahere que tem o sentido de “manejar”. 
Também a definição deste conceito deve procurar distinguir o sentido utilizado, 
ou seja, tal como já referimos para o termo organização, considerado num sentido 
orgânico, substantivo, ou num sentido de acção ou procedimento. 
Castro (2007:27), referindo-se em particular à Administração Pública, reconhece-
lhe esses dois sentidos. Um sentido “orgânico ou organizatório” que define Administração 
(Pública) como “o conjunto de pessoas colectivas públicas, órgãos, serviços, agentes e 
funcionários que desempenham funções administrativas.”; um segundo sentido, material, 
                                        
12 Essa procura de fins ou objectivos específicos é reconhecida nas definições mais amplas de organização. 
Como proposto por Etzioni (Citado por Costa, (1996:19)) ou nas características sistémicas das organizações 
de Bertrand (1994:14). Não poderemos, contudo, deixar de referir que já a identificação ou reconhecimento 
desses fins específicos estará longe de ser consensual, particularmente na organização/escola. 
13 Socorremo-nos nesta definição, da perspectiva jurídica desta autora 
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que define administração (pública) como “a actividade regular e contínua de satisfação 
das necessidades colectivas públicas (…)”. 
É frequente observarmos a utilização do termo administração nessas duas formas 
distintas, quer no sentido substantivo, quer no sentido de conjunto de tarefas: “a 
Administração decidiu….” ou, que alguém “… é responsável pelas tarefas de 
administração” 14;  
Reconhecendo a ambivalência do termo, procuraremos, sempre que se justifique, 
clarificar o sentido em que o estamos a utilizar. 
Seguindo esta mesma diferenciação, num sentido material, as tarefas de 
administração corporizam-se através de planeamento, organização, direcção e controlo, 
procurando alcançar os fins e objectivos da organização (Chiavenato, 2004:9). 
Num sentido orgânico, colhemos também da definição proposta por Vicente 
(2004:19) que considera o termo administração mais amplo reservando-o para os níveis 
mais elevados do sistema educativo ou das organizações.  
Este autor, reconhecendo ainda a existência de correspondência entre os termos 
administração e gestão procura distinguir estes conceitos entre si. 
Considera o termo gestão como “uma função da administração”: 
 
 “É uma actividade que visa contribuir para a definição de objectivos 
e estratégias e dar-lhes uma expressão prática” 
 
No caso particular da educação, de forma muito simplificada, o autor refere: 
 
“Na educação, o objectivo primeiro da gestão é o de criar condições 
para que os professores promovam as aprendizagens dos alunos” (Vicente, 
2004:19) 
 
Como vimos, as várias perspectivas das organizações, interpretam-se numa visão 
administracional, e são diferentemente concebidas pelas diversas teorias, que se centraram 
em cinco variáveis (Chiavenato, 1993): nas tarefas (Taylor); na estrutura (Fayol e Weber); 
                                        
14 Nesta dupla consideração utilizamos, para melhor ilustração, a letra maiúscula para o sentido organizatório 
e substantivo dos termos. 
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nas pessoas (Moreno, Herzberg, Maslow, McGregor); no ambiente (Bertrand, Bertalanffy) 
ou na tecnologia. 
Chiavenato (1993:1) aponta como válidas todas estas teorias, referindo que cada 
uma delas enfatiza uma variável. 
 
“A Teoria Geral da Administração estuda a administração do ponto 
de vista da interacção e interdependência entre as cinco varáveis 
principais…” 
 
Mais do que aprofundar qualquer das teorias, procuraremos um breve 
enquadramento geral das diferentes perspectivas. 
Chiavenato (2004: 12; 2006:9), referindo-se às diversas fases da evolução das 
teorias de administração, apresenta de forma esquematizada um quadro com “as principais 
teorias da administração e os seus enfoques”.  
Este autor (2005:63-75) apresenta e caracteriza essas fases, atribuindo-lhes ainda 
um particular enfoque aos diversos aspectos, que evoluíram por “ondas”, segundo o autor, 
numa mesma demanda: “infindável busca da eficiência e da eficácia”. 
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Quadro 2  
Características das Principais Teorias Administrativas e seus enfoques 
Administração Científica 
Organização Racional do Trabalho  
(base da organização)  
Ênfase nas 
tarefas 
Teoria Clássica Organização formal 
Teoria Neoclásica 
Princípios Gerais da Administração  
Funções do Administrador 
(topo da organização) 
Modelo Burocrático 




Organização formal e informal 




Teoria das Relações Humanas 
Organização informal 
Dinâmica de grupo 
Motivação, liderança e comunicação  
Teoria do Comportamento 
Organizacional 
Estilos de administração 
Teoria das decisões 
Integração dos objectivos organizacionais e individuais 
Teoria do Desenvolvimento 
Organizacional 
Mudança Organizacional planeada 




Análise intra-organizacional e análise ambiental 
Abordagem do Sistema Aberto 
Teoria da Contingência 
Análise ambiental (imperativo ambiental) 
Relatividade na Administração  




Teoria da Contingência Administração da Tecnologia (imperativo tecnológico 
Ênfase na 
Tecnologia 
Novas abordagens na 
Administração 





(Adaptado de Chiavenato, 2006:9) 
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As primeiras escolas teóricas que dominaram a literatura até aos anos 50 
dedicaram-se à estrutura formal: 
 
“E assim, durante cerca de meio século, quando se falava da 
estrutura da organização, pensava-se num conjunto de relações de trabalho 
prescritas e estandardizadas, inseridas num sistema rígido de autoridade 
formal” (Mintzberg, 2004:28). 
 
Posteriormente, os estudos passam a incidir também sobre a estrutura informal 
reconhecendo a importância das relações estabelecidas entre os membros de carácter não 
formal.  
Mintzberg indica ainda outras posições mais recentes que “arrepiaram caminho 
face a estas duas posições extremas” e que apontam para as inter-relações entre os 
aspectos formais (técnicos) e informais (sociais). Cita o trabalho do Tavistock Institute 
(Trist e Bamforth, 1951) e refere como se chegou à conclusão que “os sistemas técnicos e 
sociais se encontra inextricavelmente interligados”; refere também Michael Croizier 
(Fenómeno Burocrático, 1964) que “demonstrou como a estandardização e os sistemas 
formais de autoridade influenciam as relações de poder não oficiais e são, por sua vez, 
afectados pelas mesmas.”; indica ainda o estudo realizado na Companhia Boeing, por Jay 
Galbraith (1973) que explicou a interferência dos mecanismos de ajustamento mútuo na 
estrutura formal. 
As teorias mais recentes demonstram que “…as estruturas formais e informais 
estão interligadas ao ponto de se tornarem indissolúveis” (Mintzberg, 2004:29).  
De facto, vários autores reconhecem que aos diversos modelos preconizados 
foram correspondendo diferentes práticas por reinterpretação. A organização pode ser 
“produzida e recriada” (Alves, 2003:27). 
 
Quanto aos aspectos relacionados com as funções do administrador, Chiavenato 
(1993:19), referindo-se à complexidade presente no desempenho de um administrador, 
defende que tais tarefas não poderão assumir-se de forma mecanicista: 
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“A administração não é coisa mecânica que dependa de certos hábitos físicos 
que devem ser superados ou corrigidos a fim de obter o comportamento correcto. (…)" 
 
Este autor (2004:2,3; 2006:4) refere três tipos de habilidades necessárias para que 
se execute o processo administrativo: habilidade técnica, humana e conceitual: 
 
“Habilidade técnica: consiste em utilizar conhecimentos métodos, técnicas e 
equipamentos necessários para a realização de suas tarefas específicas, através da sua 
instrução, experiência e educação. 
Habilidade humana: consiste na capacidade e no discernimento para trabalhar 
com pessoas, compreender suas atitudes e motivações e aplicar uma liderança eficaz. 
“Habilidade conceitual: consiste na habilidade para compreender as 
complexidades da organização global e o ajustamento do comportamento da pessoa 
dentro da organização. Esta habilidade permite que a pessoa se comporte de acordo com 
os objetivos da organização total e não apenas de acordo com os objetivos e as 
necessidades do seu grupo imediato.” 
 
O autor defende que a combinação destas habilidades varia consoante a posição 
na escala hierárquica, afirmando que, quanto mais elevado o nível na organização, menor 
necessidade da habilidade técnica e maior da habilidade conceitual. 
 
Chiavenato (1993:19), baseando-se no princípio que cada época desenvolveu uma 
forma organizacional, refere que novos sistemas foram surgindo, mais adequados às 
necessidades e apresenta-os como  megatendências, que nos poderão ajudar a compreender 
esta evolução:  
1. Da Sociedade Industrial para a Sociedade de informação; 
2. Da tecnologia simples para a alta tecnologia; 
3. Da economia nacional para a economia mundial; 
4. Do curto prazo para o longo prazo; 
5. Da democracia representativa para a democracia participativa; 
6. Das hierarquias para a comunicação lateral intensiva; 
7. Da opção dual para a opção múltipla; 
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8. Da centralização para a descentralização; 
9. Da ajuda institucional para a autoajuda 
 
 
1.4 A Escola, uma organização específica 
 
Como podemos observar de Fonseca (1998:30): 
 
“As características organizacionais das escolas influenciam 
grandemente os seus processos de tomada de decisões, na medida em que 
constituem espécies únicas de organizações profissionais das restantes. 
Embora partilhem muitas características com outras complexas organizações 
burocráticas, as escolas apresentam diferenças críticas.” 
 
A referência à escola como uma organização parece ser consensual entre os 
vários autores. Lima (1992a:42, citado por Costa 2003:12) refere mesmo que “será difícil 
encontrar uma definição de organização que não seja aplicável à escola”. 
Contudo, uma noção a reter será a que, para além das diferentes percepções de 
organização, esse aparente consenso parece reduzir-se a um primeiro enquadramento, 
desfazendo-se de imediato no apoio ou condenação da comparação da escola a outras 
organizações, particularmente às empresas. 
A primeira característica específica da escola enquanto organização parece-nos 
ser a enorme diversidade com que pode ser compreendida. 
Como refere Canário (1996 127): 
 
“Assim, uma primeira fonte de perturbação, (…), reside no facto de 
se estabelecer uma sobreposição entre, por um lado, a escola enquanto 
objecto social e, por outro, a escola enquanto objecto científico. (…) 
A escola, enquanto objecto social, não corresponde a um objecto de 
estudo (…) mas sim a múltiplos objectos de estudo, consoante a 
multiplicidade de olhares teóricos de que for alvo.”  
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As diversas considerações sobre a escola fazem desde logo antecipar a 
dificuldade e complexidade do enquadramento da escola enquanto organização, “paisagem 
organizacional tão complexa”, como refere Azevedo (2003:11, 12), sendo por isso uma 
tarefa que pode ser alvo de diferentes concepções. 
Conforme este autor nos refere: 
 
“… é uma tarefa que pode ser percorrida de modos diversos, pois 
não existe um modo único de ler as organizações escolares”.15 
 
No que chama de “referencial multifocalizado”, Alves (2003:14-20) apresenta-
nos diferentes perspectivas da organização-escola e afirma que “será a mobilização destas 
diferentes lentes teóricas que permitirão ler o objecto plural que é a escola”: 
-Perspectiva burocrática - olha a organização escolar como elemento de uma 
cadeia hierárquica e como resultante de um modelo organizacional decretado; 
-Perspectiva política - um olhar reconhecendo os interesses que mobilizam as 
acções dos actores e os leva a reproduzir, interpretar e a recriar as regras do jogo; 
-Perspectiva institucional - releva a força da tradição, das rotinas e dos símbolos; 
-Perspectiva de ambiguidade - salienta a natureza indefinida dos fins, escassa 
conexão destes com tecnologias e decisões. 
 
Também Costa (2003) apresenta várias imagens organizacionais da escola, de 
forma sistematizada e numa linguagem metafórica, segundo diferentes percepções da 
organização escola, devidamente clarificadas face às correntes teóricas que as 
fundamentam: A escola como empresa; A escola como burocracia; A escola como 
democracia; A escola como arena política; A escola como anarquia; A escola como 
cultura. 
A apresentação das inúmeras interpretações da escola enquanto imagens 
organizacionais (Costa:2003), perspectivas (Alves:2003), impressões digitais (Santos 
Guerra:2003)) ou concepções (Formosinho, 1999) torna-se particularmente importante na 
                                        
15 Este autor numa obra originada de inúmeros “diálogos” estabelecidos com directores de escolas, redigiu 
várias cartas a estes responsáveis sobre variados aspectos da organização escola e a ela fazemos referência ao 
longo deste trabalho. 
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nossa investigação pois, como podemos antever, corresponderão a diferentes interpretações 
do PCE, objecto central da nossa investigação. 
 
A interpretação da escola como organização parece permitir o acolhimento de 
muitos aspectos que estavam reduzidos a outras organizações e à área empresarial16, com 
particular destaque para os aspectos da sua gestão.  
Sédano e Pérez (1989)17 consideram mesmo a escola como empresa educativa, 
cuja finalidade é a produção de bens reclamados pela sociedade, com eficiência e eficácia. 
Recordemos que será principalmente nesta referência aos termos eficiência e 
eficácia, considerando-os respectivamente como capacidade de atingir os fins e o alcance 
desse objectivo com o menor dispêndio de recursos (vamos restringir-nos, por agora, a 
uma definição etimológica), parecendo vir, numa perspectiva economicista e racional, 
directamente das organizações – empresas, que essas abordagens são alvo de crítica por 
parte de alguns autores. Estes não aceitam a subordinação do fim específico e reconhecido 
à escola – serviço social, a esses critérios. 
Segundo esses autores, como poderia então a escola, pelos fins de que se reveste, 
actuar, de forma semelhante às empresas? Como refere Lisboa (2007:13), as empresas 
actuam numa lógica de mercado, sendo este um aspecto particular que as diferencia das 
outras organizações. 
 
Pelas várias referências aos aspectos da eficácia e da eficiência, achamos 
pertinente clarificar uma distinção entre estes conceitos, pelo que apresentamos o quadro 
conforme definição proposta por Chiavenato (2005:74): 
 
                                        
16 Nóvoa alerta para a suspeição e desconfiança com que esta analogia é sentida no terreno educativo, quer 
quando é referida a especificidade da organização educativa, quer quando se refere ao sentido dos 
conhecimentos entre estas áreas, pois segundo este autor, muitas das perspectivas organizacionais colheram 
dos contextos escolares (citado por Costa, 2003:12). 
17 Citado por Fonseca (1998:14) e Alves (2003:12). 
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Quadro 3 
Eficácia e eficiência 
Eficácia Eficiência 
Ênfase nos resultados 
Fazer as coisas certas 
Alcançar objectivos 
Optimizar a utilização de recursos 
Obter resultados 
Subordinados que atingem metas 
Produzir com as máquinas 
Ganhar a partida 
Alcançar o Céu 
Ênfase nos meios 
Fazer correctamente as coisas 
Resolver problemas 
Salvaguardar recursos 
Cumprir tarefas e obrigações 
Treinar sempre os subordinados 
Manter as máquinas em funcionamento 
Jogar futebol com arte 
Rezar com fervor 
(Adaptado de Chiavenato, 2005:74) 
 
O conceito de organização parece, assim, ser considerado demasiado abrangente 
para considerar a escola. Efectivamente, são vários os autores que, reconhecendo a escola 
como organização, logo apresentam particularidades que a diferenciam. 
Evidenciando o reconhecimento da escola como organização com funções 
socialmente relevantes e essenciais18, poder-se-á enquadrar a escola num conceito mais 
restrito das organizações: Instituição – Instituição Social (Vicente, 2004:17). 
 
“Se todas as instituições são organizações, nem todas as 
organizações são instituições.” 
 
Para uma clarificação deste conceito, Vicente (2004:17), citando Cohen 
(1980:57), entende que as Instituições Sociais: 
 
“(…) São um conjunto de procedimentos, maneiras de pensar, sentir 
e agir que definem formas de alcançar determinados objectivos e que são 
amplamente aceites pela generalidade da população ou da sociedade. As 
instituições têm uma duração, uma permanência e uma estabilidade superiores 
à vida individual.” 
                                        
18 Citamos este reconhecimento de autores como Bertrand (1994:14), numa análise às características 
sistémicas da organização educativa; ou Vicente (2005:17) quando aponta as cinco instituições básicas de 
qualquer sociedade: familiar, educacional, religiosa, económica e governamental. 
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Focando o reconhecimento e interesse das funções da escola, Vicente (2004:17) 
define Instituição Social como:  
 
“Sistema organizado de padrões sociais (normas e valores), 
relativamente permanente, que incorpora certos comportamentos sancionados 
e unificados com a finalidade de satisfazer e vir ao encontro das necessidades 
básicas de uma sociedade (…)” 
 
 Efectivamente, são vários os autores que consideram a escola de um modo muito 
particular no vasto campo das organizações. A escola é uma “organização específica” 
(Fonseca, 1998:14; Alves, 2003:11) ou “peculiar” (Santos Guerra, 2000:27). 
Formosinho (1986, citado por Alves, 2003:11) aponta a escola como 
“organização específica de educação formal” caracterizada pela sistematicidade, 
sequencialidade, contacto directo e prolongado e interesse público dos serviços que presta. 
Cumpre funções socialmente consideradas relevantes, porém, logo a essência da 
sua principal função enquanto produto/produtor da sociedade (Bertrand, 1994:37)19 é 
fonte de diferentes interpretações.  
González (1991, citado por Fonseca, 1998:14), referindo-se às especificidades da 
escola, refere que “cada uma delas possui um carácter único e idiossincrático”. 
Consideremos algumas perspectivas desta instituição peculiar: 
 
 “A escola não está situada no vazio. Pelo contrário, encontra-se 
imersa na sociedade. Dela recebe influência e exigências. É nela que cumpre o 
seu papel. Os profissionais que trabalham na escola fazem parte de uma 
cultura que constitui uma rede de crenças, expectativas, normas e 
comportamentos. O mesmo se aplica aos pais, mães e alunos. E, porque não, 
aos próprios políticos que governam a instituição escolar” (Santos Guerra, 
2000:18) 
 
                                        
19 Este autor  aponta o paradigma educacional como bidireccional, assegurando as exigências da sociedade 
relativamente à organização educativa e traduzindo os resultados da reflexão da organização educativa para a 
construção de uma outra sociedade. 
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Este autor situa-nos a identidade organizacional da escola num eixo de três 
dimensões: uma relativa às características comuns às demais organizações; outra ao nível 
das características específicas que a diferenciam das outras organizações e uma terceira 
que se reporta ao contexto organizacional e à incorporação das características comuns a 
qualquer escola. 
Assim, poder-se-á afirmar que, se por um lado todas as escolas se assemelham 
entre si, tendo algo de comum, por outro lado, toda e qualquer escola possui algo de 
próprio e único que a distingue das restantes. 
Num modo ilustrativo da especificidade desta organização escola, este autor 
(2000:29-36) aponta-nos diversas focalizações através de algumas “impressões digitais da 
escola”: 
A escola … 
é um universo de significados; 
é uma instituição de recrutamento forçado para os alunos; 
é uma instituição heterónima, com múltiplas e minuciosas prescrições; 
é uma instituição com enorme pressão social; 
é uma instituição com objectivos ambíguos e, porventura, contraditórios; 
é uma instituição com uma rede complexa de dimensões nomotéticas e 
ideográficas 
é uma instituição hierárquica; 
é uma instituição debilmente articulada; 
tem um poderoso currículo oculto; 
é uma instituição com um sistema próprio de rituais; 
é uma instituição com uma complexa micropolítica interna; 
é uma instituição com um funcionamento descontínuo; 
é uma instituição com uma tecnologia problemática; 
 
Mantendo a abordagem à escola, enquanto organização específica, e referindo 
Bertrand (1994:14-20)20, apresentamos o que indicou como características sistémicas da 
organização educativa: 
                                        
20 Numa perspectiva sistémica apresenta-a também como: uma organização finalizada, uma organização que 
compreende actores e processos, uma organização estruturada, uma organização temporal. 
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- Visa certos fins e objectivos que lhe são indicados pelo meio social; 
- Consiste num conjunto de actividades ou processos que se desenvolvem no 
tempo e que concretizam a mudança organizacional; 
- Possui uma estrutura e actores; 
- Exerce as suas funções num ambiente ou meio. 
 
Azevedo (2003:12-17) apresenta-nos também alguns traços específicos: 
- a escola (escola pública, entenda-se) é uma instituição criada pelo estado, 
completamente pré-formatada; 
- está estruturalmente dependente de orientações e de normas dos serviços do 
Ministério (característica da administração pública, mais vincada na administração 
educativa); 
- a sociedade faz depositar na escola imensas expectativas sobre a sua 
participação na construção de uma sociedade melhor; 
- a escola é uma organização ambígua por estabelecer alguns objectivos 
contraditórios; 
- são determinadas por um conjunto de normativos legais, que proclamam valores 
como autonomia e liberdade de acção, mas ficam por essa proclamação; 
- tende a manter o seu funcionamento independentemente do seu sucesso; 
- é uma instituição de frequência obrigatória; 
- acredita-se pouco na inteligência dos profissionais que aí trabalham; 
- mantém uma tendência uniformizadora e normalizadora… 
 
Numa outra abordagem, sobre o ambiente necessário ao bom desempenho da 
escola, que retomaremos mais adiante, nos aspectos relativos à gestão/liderança da escola, 
Azevedo (2003:82) volta a referir-se às especificidades da escola: 
 
“De facto, uma escola é uma instituição que lida com pessoas e com 
relações humanas, que se baseia em actividades de ensino e de aprendizagem, 
recortadas sobre comportamentos e actividades humanas, e cujo desempenho 
social se traduz em criar boas condições para que cada aluno aprenda, 
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progrida e se desenvolva, num ambiente de trabalho e optimismo 
permanentes.” 
 
Também Alves (2003:12) se reporta à especificidade da organização escola, 
apontando a “singularidade de processo e produtos”: 
 
“Quando dizemos que a escola é uma “organização específica”, 
distinta das demais organizações, queremos significar que a realidade é 
socialmente construída por uma multiplicidade de actores com formação, 
percursos e perspectivas educativas diferentes; que o trabalho da 
organização, ao visar a educação de adolescentes e jovens, torna singular os 
processos e os produtos; que os dirigentes e os professores têm o mesmo tipo 
de formação profissional e o mesmo estatuto, o que torna mais complexo o 
exercício do poder; que os objectivos da organização são percebidos, 
valorizados e avaliados diferentemente pelos actores que interagem no espaço 
escolar (referindo Bush, 1986:5-6); “que a estrutura interna aparece 
debilmente articulada, o que dificulta o exercício hierárquico de autoridade e 
torna ineficazes os mecanismos formais de coordenação entre os seus 
membros e níveis” (referindo Munoz, 1988:90); que a” cultura escolar 
privilegia e protege a autonomia individual dos professores , cultiva o 
sentimento de privacidade e responsabilidade individual no exercício das 
funções docentes” (continuando a referir Munoz, 1988:90). 
 
Este autor apresenta estes últimos pontos como “marcas próprias” de 
funcionamento de um modelo de “anarquia organizada” (loosely coupled system): 
- elementos vagamente conectados; 
- objectivos pouco claros e conflituantes; 
- pouca intencionalidade no porquê e para quê; 
- ambiguidade das tecnologias utilizadas 
- participação fluída 
- indeterminação do centro de poder 21 
                                        
21 Este autor apresenta estas marcas referindo Catarino, 1988; Bush, 1986:120; Munoz, 1978:90. 
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Verificamos que esta referência à imagem anárquica da escola não se prenderá 
com a ausência de normas mas pela desarticulação contínua entre missão, objectivos, 
recursos, actores, instrumentos de gestão, avaliação… (Azevedo, 2003:15). 
 
Parece reforçar-se a ideia que tem levado ao abandono das primeiras 
considerações sobre as organizações, Clássicas/Tradicionais, e reconhece-se a extrema 
importância das inter-relações entre os membros e a sua própria complexidade individual, 
no desempenho das organizações.  
Os aspectos de poder de decisão, que nos interessam particularmente neste 
estudo, tornam-se particularmente destacáveis se, tal como Pinto dos Santos (2000:15), 
reconhecermos que “cada gestor sabe uma teoria de (administração) da empresa” 
(organização) e que tal “tem um impacto importante nas suas decisões e comportamento 
na condução da empresa” (organização). 
 
Referindo-se às escolas públicas, correntemente consideradas “unidades 
burocráticas inseridas e sobre-determinadas por um sistema centralizado e burocrático”, 
Alves (2003:12) questiona em que ponto do eixo Organização Burocrática – Organização 
Anárquica, deverão ser consideradas. 
Sobre esta perspectiva da diferença entre, por um lado, a regulamentação, o 
normativo, e, por outro, a prática, a implementação, vários autores, reconhecendo essa 
realidade, utilizam diversas designações que Costa (2003:1327) juntou:  
 
“…"inovação instituída" e a "inovação instituinte" (Correia, 1989), 
entre a "autonomia decretada" e a "autonomia construída" (Barroso, 1996), 
entre os "discursos e as práticas" (Costa, 1997), (…) "modos de 
funcionamento disjuntivo" e "infidelidades normativas" (Lima, 2001)”.  
 
Também Neto-Mendes (2004:117), a este propósito, refere a possibilidade de 
consideração dos professores enquanto produto e produtores das circunstâncias do seu 
local de trabalho. 
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Este aspecto torna-se mais importante na medida que é nesta perspectiva que 
alguns autores, sobre o desempenho dos responsáveis pela gestão das escolas, ponto que 
nos interessa particularmente, apontam a diferença entre o decretado e o praticado. É nesta 
linha que, como Falcão (2003), poderemos questionar: “ Correspondência linear entre a 
gestão “decretada” e a gestão “praticada”?” 
A este propósito, Alves (2003:14), referindo Lima (1992), aponta a necessidade 
de reconhecimento da escola enquanto “locus de reprodução e locus de produção de 
políticas orientações e regras” e refere um funcionamento ambíguo, ou “díptico”, da 
organização escola, consoante os interesses e matérias em causa: 
 
“As escolas (…) funcionam segundo um modelo díptico, ora agindo 
segundo o guarda-chuva da lógica burocrática, ora segundo a ordem 
anárquica, consoante a leitura que fazem das vantagens que obterão num e 
noutro registo” 
 
Alves (2003:21), ainda sobre este aspecto, e como contributo ao nível da 
compreensão das organizações em geral, aponta-nos como útil a definição de dois 
conceitos da teoria da administração: organização formal e organização informal. 
A organização formal, partindo do pressuposto de que a organização é sobretudo 
o aspecto normativo e regulamentador, referir-se-á às estruturas, sistema de comunicação e 
de controlo, órgãos e regulamentos estabelecidos especialmente pela administração; a 
organização informal incide sobre as “relações sociais que se desenvolvem entre o pessoal, 
acima e além do formal determinado pela organização…”. 
Este autor aconselha-nos a fazer a abordagem à organização-escola nesta 
“duplicidade organizacional”, pois, se por um lado são as considerações formais que nos 
podem transmitir alguma informação, sobre outros pontos nada nos dirão: 
 
“… é, pois, necessário saber reconhecer estas duas faces da 
realidade organizacional, compreender o contraste entre o explícito e o 
implícito, o discurso e a prática, ter presente a pluralidade e a 
descoincidência de objectivos que existem na organização escolar e o jogo 
duplo que frequentemente se encena”  (Alves, 2003:22). 
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Também sob esta perspectiva, Mintzberg (2004:66), referindo-se aos centros de 
poder ou decisão, afirma que “existem centros de poder que não são oficialmente 
reconhecidos” e que constituem: 
 
“Redes complexas e ricas de comunicações informais que por vezes 
complementam e contornam os canais estabelecidos; e os processos de 
decisão funcionam independentemente do sistema regulado.” 
 
Procurando apresentar, em síntese, algumas das características próprias da escola 
que nos parecem mais referenciadas, apontamos: 
- um ambiente vulnerável a pressões externas;  
- objectivos ambíguos;  
- pouca articulação entre os grupos de actores participantes;  
- forte presença de normativos;  
- indefinição do centro de poder;  
- prestação de um serviço público;  
- elevado profissionalismo (habilitações); 
- fragmentação em equipas profissionais. 
 
Uma outra abordagem, que tem concentrado interesse, tem sido a que considera a 
escola como organização profissional. Esta consideração ganha particular destaque pela 
interpretação do PCE também sob essa mesma perspectiva. 
 
 
1.5 A Escola, uma organização profissional 
 
Noutra apreciação à organização escola, Dinis (2003:63) considera-a sob a 
classificação de organização profissional. 
Vamos socorrer-nos da informação apresentada por este autor para procurarmos 
explicitar e caracterizar o conceito. 
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Como nos aponta Dinis (2003:61), referindo Watson (1973:407), profissão, sendo 
um termo de uso muito frequente em diversos contextos, é envolto de grande ambiguidade 
semântica e apreciado de forma diferente consoante a necessidade e utilidade do seu uso. 
Recorrendo a Dubar (1991)22, apresenta-nos como definição conceptual de 
profissão: 
- Detenção de um saber-fazer escorado em: conhecimentos técnicos adquiridos 
num processo de aprendizagem longo e certificado; prática profissional efectiva e 
continuada. 
- Existência de uma competência especializada que delimita a sua área de 
actuação e confere legitimação para a o exercício de tal actividade; 
- Interesse comprometido do profissional pela sua actividade e relação com o 
cliente 
Ou, suportando-se em Tenorth (1988:77ss.): 
- Ocupação: As profissões são actividades de jornada completa e são a principal 
fonte de rendimento; 
- Vocação: As profissões não são exclusivamente orientadas para o lucro, mas 
também por outras razões de natureza simbólica; 
- Organização: As organizações voluntárias de profissionais diferem de outras 
pois controlam o acesso, o exercício e a competência dos profissionais; 
- Formação: As profissões exercem-se na base de um conhecimento 
especializado, adquirido de forma sistemática num processo de aprendizagem longo; 
- Orientação: As profissões diferem das restantes actividades, orientam-se para 
um cliente individual ou colectivo e guiam-se por um código ou ética profissional; 
6. Autonomia: Respeita desde logo a relação com o cliente, depois o grupo ou 
organização profissional, face a entidades externas. 
 
Relativamente à relação de liberdade e autonomia de acção dos profissionais na 
organização, Scott (1987:237, citado por Dinis, 2003:66) considera dois tipos de 
organizações profissionais: 
Organizações profissionais autónomas – onde “existe uma delegação no grupo 
de profissionais de uma considerável responsabilidade na definição e implementação dos 
                                        
22 Que toma como modelo de referência a actividade médica liberal 
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objectivos…” mas na qual refere uma clara distinção entre o que é da esfera profissional e 
o que é da esfera administrativa: 
 
“Mesmo quando os profissionais ocupam funções administrativas, 
como acontece muitas vezes, as fronteiras tendem a permanecer intactas, de 
forma que esses profissionais exercem a autoridade sobre procedimentos 
administrativos mas não têm o controlo directo sobre o trabalho dos 
profissionais.” Scott (1987:237) 
 
Organizações profissionais heterónomas –nas quais inclui as escolas, embora 
lhes aponte uma certa liberdade na prática profissional: 
 
“os profissionais encontram-se claramente subordinados a um 
quadro administrativo e o grau de autonomia que detêm é relativamente 
baixo” de uma considerável responsabilidade na definição e implementação 
dos objectivos…” Scott (1987:237) 
 
Mintzberg (1990)23, nos seis tipos de configuração estrutural das organizações 
que apresenta - Organização Empreendedora, Organização Mecanista, Organização 
Profissional, Organização Inovadora, Organização Divisionalisada e Organização 
Missionária - utiliza a imagem da organização “escola” para ilustrar a organização 
profissional. 
 
                                        
23 Citado por Dinis (2003:69) 
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Quadro 4 
Quadro de configuração estrutural das organizações profissionais24  
Estrutura 
Burocracia descentralizada 
Funções de apoio logístico importantes para apoiar as 
actividades dos profissionais 
Componente-chave 
Centro Operacional 
Tecnoestrutura e linha hierárquica de nível médio 
mínimas o que permite um largo campo de controle dos 
operacionais 
Principal mecanismo de coordenação Estandardização das qualificações 
Principais parâmetros de concepção 
Formação Especialização Horizontal do trabalho, 
descentralização vertical e horizontal 
Contexto 
Sistema técnico não sofisticado, ambiente complexo e 
estável. Sector de Serviços, mas não só 
Exemplos Hospitais, Universidades 
(adaptado de Dinis, 2003:69) 
 
Nesta apresentação são particularmente observados os atributos fundamentais das 
organizações propostos por Mintzberg (2004), sob a designação de: componentes básicos, 
mecanismos de coordenação, parâmetros de concepção e factores contextuais. Sem 
querermos entrar em demasiado aprofundamento, procuraremos clarificá-los de forma 
resumida. 
Quanto aos componentes básicos da organização, Mintzberg (2004:21, 43-53) 
propõe cinco:  
-centro operacional - compreende todos os membros que executam o trabalho 
básico relacionado directamente com a produção de bens e serviços ;  
-vértice estratégico – membros encarregados da responsabilidade global da 
organização,  
-linha hierárquica – ligação de quadros hierárquicos entre o vértice estratégico e 
o centro operacional; 
-tecnoestrutura – “analistas” afectam o trabalho dos outros, concebem, 
planeiam, sem executar; 
-pessoal de apoio – funções de apoio logístico; 
                                        
24 Ver, para uma análise mais desenvolvida a este propósito, Mintzberg (2004) Estrutura e Dinâmica das 
Organizações, obra que também sustentou alguns dos conceitos aqui presentes. 
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Como mecanismos de coordenação das organizações, Mintzberg (2004:21-24) 
aponta cinco: 
-ajustamento mútuo – coordenação do trabalho “através do simples processo de 
comunicação informal” (mais utilizado em organizações muito simples); 
-supervisão directa – coordenação do trabalho em que “um indivíduo se encontra 
investido de responsabilidade pelo trabalho dos outros”. Transmite instruções e controla 
as suas acções; 
-estandardização – a coordenação é incorporada na uniformização, reduzindo a 
necessidade de comunicação: 
-estandardização dos processos de trabalho, conteúdo especificado e programado; 
-estandardização dos resultados, informação detalhada sobre o produto final 
-estandardização das qualificações, conhecimentos/formação detida pelo actor. 
 
A propósito da estandardização das qualificações, este autor aponta-a como um 
factor de controlo e coordenação do trabalho. 
Este aspecto parece-nos passível de consideração no âmbito do nosso estudo, 
especialmente no que diz respeito às qualificações do PCE. 
De facto, ao vermos especificadas as qualificações, entenda-se 
habilitações/formação, de forma estandardizada, uniforme, poderemos também esperar 
procedimentos e actuações formatadas. 
Segundo esta perspectiva e na linha do presente trabalho, a estandardização de 
qualificações na pessoa do PCE poderá ser entendida numa acepção de controlo indirecto, 
pela formatação prévia da sua actuação. 
 
Ainda sob a óptica dos mecanismos de coordenação, e segundo Mintzberg 
(2004:26), a ordem de intervenção destes cinco factores não é regular, variando segundo a 
complexidade/dimensão da própria organização.  
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Figura 1 
Mecanismos de coordenação segundo a complexidade organizacional 
 




















(Adaptado de Mintzberg, 2004:26) 
 
O autor observou que, numa perspectiva de crescente dimensão e complexidade, 
parece haver um encaminhamento que passa do controlo através da supervisão directa25, 
para os aspectos da estandardização, de uma forma sequencial: processos, resultados e 
qualificações. Ao continuarmos esse crescente de complexidade, aponta-nos o retorno à 
forma de comunicação informal – ajustamento mútuo.  
Observação a que o autor chamou de “um contínuo irregular de complexidade” 
por não haver uma correspondência linear entre a crescente complexidade da organização e 
os modos de coordenação. 
 
Quanto à concepção dos postos de trabalho, Mintzberg (2004:91-102) propõe três 
concepções gerais: especialização do trabalho; formalização do comportamento e 
formação e socialização. 
Sob pena de perdermos o enfoque no nosso objecto de estudo, debruçar-nos-emos 
unicamente, e de forma breve, sobre a especialização do trabalho. 
 
Especialização “Divisão do trabalho dentro da organização, distribuição dos 
deveres oficiais entre um certo número de posições diferentes”: 
 - Especialização do trabalho na dimensão horizontal – especialização na 
execução de cada tarefa do trabalho (por áreas: fiação, tecelagem, tinturaria… ); 
                                        
25 Note-se que, segundo este autor, o modo de ajuste mútuo apenas existe, numa primeira consideração, em 
organizações muito simples. 
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 - Especialização do trabalho na dimensão vertical – quando se separa a 
execução do trabalho da sua administração (por exemplo, quando um aluno realiza uma 
tarefa sem qualquer autonomia, i.e, perfeitamente definida – uma cópia – realiza um 
trabalho verticalmente especializado, se assume o controlo de grande parte das decisões, 
realiza um trabalho verticalmente alargado); 
 - Alargamento do trabalho – referindo a especialização como geradora “de 
um determinado número de problemas”, relacionados com alguma dificuldade de 
coordenação com outros aspectos, com alguma restrição de amplitude da visão ao nível da 
organização26 ou com menor adequação a novas situações. O autor considera o 
alargamento horizontal e o alargamento vertical em sentido contrário à especialização. 
 
Mintzberg analisa ainda o sistema de tomada de decisão nas organizações, 
tipificando-o sob a forma de descentralização vertical e horizontal. 
Alerta-nos para as formas de utilização dos termos centralização e 
descentralização, comuns nos discursos sobre a escola e as suas relações com a 
Administração Central. Contudo, reserva-os para uma utilização exclusivamente a nível 
interno da organização. 
Esta será centralizada quando “todos os poderes de decisão se situam num único 
ponto da organização – em última análise nas mãos de um único indivíduo, diremos que é 
descentralizada sempre que o poder se encontra disperso por várias pessoas ” 
Assim sendo, a apreciação da relação entre a Administração Central e a escola ou 
o processo de selecção e recrutamento do PCE, qualquer que ele seja, não bastarão para 
decidirmos sobre a centralização, ou não, de determinada escola. Para além dos aspectos 
formais, teremos que considerar obrigatoriamente o teor das práticas efectivamente 
realizadas a nível interno.  
 
Referindo-se ao termo “descentralização”, que apelida de “caixa preta”, 
Mintzberg (2004:213) aponta-lhe três significados: 
Descentralização vertical – dispersão do poder formal no sentido descendente da 
hierarquia (“delegação”); 
                                        
26 Será, com algum exagero de senso comum, o que se atribui ao nível da medicina, um especialista de 
determinada área ficará “limitado” em casos mais gerais por culpa da “deformação profissional”, entenda-se 
especialização. Poder-se-á dizer que um especialista vê em “grande profundidade, mas em “pouca largura”. 
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Descentralização horizontal – passagem dos processos de decisão para pessoas 
fora da linha hierárquica (“assessoria”); 
Desconcentração – utilizado para referir a dispersão física dos serviços. 
 
Quanto à motivação e empenhamento dos profissionais como membros da 
organização, Dinis (2003:65), referindo Etzioni (1974:86) e Watson (1973:409ss), 
descreve uma possível divergência entre os interesses da profissão e os da organização: 
“orientação para a profissão versus orientação para a organização”27. 
 
Dinis (2003:73) sintetiza o conjunto de características das organizações 
profissionais: 
- natureza profissional da sua actividade; 
- os mecanismos de coordenação , integração e controlo, consistem no acesso à 
profissão – estandardização das qualificações; 
- elevado grau de autonomia na realização do trabalho; relativamente baixa 
interdependência entre os profissionais; 
- forte especialização do trabalho - descentralização vertical e horizontal. 
 
Face a estas características, independentemente da consideração dos aspectos 
específicos do papel do PCE, a que nos referiremos mais adiante, parece-nos fácil 
concordar com os autores na consideração da escola como organização profissional. 
O grande volume do trabalho da escola é desenvolvido pelos professores, que 
detêm um conjunto de saberes próprio e uma dimensão ética que orienta a prática; são 
admitidos mediante formação específica e estandardizada; possuem elevado grau de 
autonomia, em particular na sala de aula, onde trabalham de forma relativamente 
individual; cada um detém uma área específica e autónoma de competências. 
Ainda na consideração da escola como organização profissional, Dinis 
(2002:116) considera três grandes grupos de pessoas: alunos, professores e pessoal não 
docente.  
Face aos componentes básicos propostos por Mintzberg, atribui-se a constituição 
dos dois componentes mais importantes: Centro Operacional e Apoio Logístico aos 
                                        
27 Distinção apresentada por Gouldner (1957) citado por Dinis (2003:65) 
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professores e pessoal não docente; sendo os órgãos de gestão, e de gestão intermédia, 
também ocupados por professores, estes detém também o Vértice (Topo) Estratégico e a 
Linha Hierárquica e Tecnoestrutura num estádio embrionário. 
A presença dos professores em todos os componentes da organização afigura-se 
como uma particularidade da organização profissional escola.  
A existência do PCE como professor, e eleito pelos professores, reforça 






A escola tem merecido um crescente interesse, em particular, os aspectos da sua 
administração e gestão. 
É consensual referir as várias características da organização escola como factores 
influentes no seu desempenho. 
Vários autores apresentam a especificidade da escola, considerando mesmo que 
cada escola é uma organização em particular 
A referência à sua especificidade parece confluir na consideração dos seus fins e 
objectivos e o seu reconhecido interesse social. 
A consideração como organização profissional, sem nada concluir pelos aspectos 
particulares da sua gestão, permite realçar a importância do papel do principal corpo de 
profissionais que aí exerce – os professores. 
A abordagem à escola é, de facto, uma tarefa que pode ser percorrida de modos 
diversos.  
Parece-nos ter deixado, nestas páginas, um suficiente enquadramento conceptual 
da organização escola, particularmente enquanto área de intervenção do nosso objecto de 
estudo.  
Entendemos que a referência a todas estas perspectivas contribui para uma maior 
percepção do “terreno” complexo e diverso em que o Presidente do Conselho Executivo da 
escola desenvolve as suas actividades. 
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Capítulo 2  
A Administração das Escolas em Portugal 
 




2.1. A Administração do Sistema Educativo Actual 
 
Ao iniciar esta abordagem importará, para melhor conhecimento e 
enquadramento, apresentar o esquema orgânico da administração educativa pois, como 
refere Castro (2007:47-52), embora não sendo o único, o Estado será o responsável pela 
“eficácia e unidade de acção”: 
 
“Apesar de (…) o Estado não ser o único responsável pela 
realização das tarefas educativas, é ao Ministério da Educação, enquanto 
responsável pela coordenação da política educativa, que cabe a garantia da 
necessária eficácia e unidade de acção nesta área de actividade 
administrativa.”28 
   
A concepção estrutural do sistema educativo português assenta em legislação 
específica - Lei de Bases do Sistema Educativo - que define o sistema educativo como: 
 
“… o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação 
(…) desenvolve-se segundo um conjunto organizado de estruturas…”29 
 
“… compreende a educação pré-escolar, a educação escolar 
(abrangendo os ensinos básico, secundário e superior) e a educação extra-
escolar (que engloba actividades de alfabetização e de educação de base, de 
                                        
28 Destacado nosso. A autora suporta-se no ponto 3 do artº 46 da segunda alteração à lei de bases do sistema 
educativo (Lei 49/2005 de 30 de Agosto) Capítulo VI – Administração do Sistema Educativo. 
29 Cf. artº 1º da Lei 46/86, de 14 de Outubro, alterada posteriormente pelas Lei 115/97 de 19 de Setembro e 
Lei 49/2005 de 30 de Agosto. 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  62
aperfeiçoamento e actualização cultural e científica e a iniciação, reconversão 
e aperfeiçoamento profissional) e abrange um conjunto organizado de 
estruturas diversificadas que, sob a responsabilidade de diferentes 
instituições, exercem acções educativas várias”30 
 
O Ministério da Educação, enquanto parte da organização administrativa 
responsável pelo funcionamento do sistema de ensino, compreende, para além da rede de 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar, ensino básico e secundário, serviços de 
administração directa, centrais e periféricos. 
De forma esquemática e abreviada apresentamos, adaptado de Castro (2007), o 
quadro com a configuração orgânica do ME, resultante da publicação do Decreto-Lei 
213/2006 de 27 de Outubro. 
                                        
30 Cf. nº 1 do artº 1º da Lei 46/86, de 14 de Outubro, alterada posteriormente pelas Lei 115/97 de 19 de 
Setembro e Lei 49/2005 de 30 de Agosto 
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Quadro 5 
Estrutura Orgânica do Ministério da Educação (Cf. Dec. Lei 213/2006 de 27 de 
Outubro)  
Serviços de Administração Directa Centrais Serviços de Administração Directa Regionais 
Secretaria Geral (SG) 
Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular (DGIDC) 
Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) 
Inspecção Geral da Educação (IGE) 
Direcção Geral Recursos Humanos da Educação 
(DGRHE) 
Gabinete de Estatística e Planeamento da 
Educação 
Gabinete de Gestão Financeira (GEF) 




Lisboa (na sequência do programa de 
reestruturação PRACE - Lisboa e Vale do Tejo) 
(DREL) 
Norte (DREN) 
Serviços de Administração Indirecta  
Agência Nacional para a Qualificação, I. P.  
Órgãos Consultivos Outras Estruturas 
Conselho Nacional de Educação (CNE) 
Conselho das Escolas 
Gabinete Coordenador do Sistema de 
Informação do Ministério da Educação. 
No âmbito do ME pode ainda actuar um 
controlador financeiro, nos termos previstos no 
Decreto-Lei 33/2006, de 17 de Janeiro. 
(Adaptado de Castro, 2007) 
 
Uma vez que o nosso estudo incidirá sobre a área de uma das Direcções 
Regionais – DREALG - Direcção Regional de Educação do Algarve, parece-nos pertinente 
deixar um esclarecimento, ainda que breve, sobre estas estruturas31.  
                                        
31 Ainda a este propósito transcrevemos de http://www.oei.es/quipu/portugal/administracion.pdf, 
consultado em 04 de Maio de 2007: 
“No Continente operam cinco Direcções Regionais de Educação (DRE), cujo âmbito territorial de 
actuação corresponde ao das actuais Comissões de Coordenação Regional: Norte, Centro, Lisboa, 
Alentejo e Algarve.  
As DRE são serviços desconcentrados, dotados de autonomia administrativa, dirigidos por um 
director regional, que prosseguem, a nível regional, as atribuições do Ministério da Educação em 
matéria de orientação, coordenação e apoio aos estabelecimentos de ensino não superior.  
Cabe-lhes, concretamente, coordenar e apoiar a organização e funcionamento dos 
estabelecimentos de educação e ensino não superior, assegurar a articulação dos vários níveis de 
ensino de acordo com as orientações definidas a nível central, promover o levantamento das 
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As DREs, estruturas desconcentradas (dispersas geograficamente, mas 
dependentes directamente do Ministério), que poderemos considerar intermédias - entre o 
ministério e as escolas - têm merecido uma atenção especial  na análise da configuração do 
sistema educativo nacional, principalmente por se apresentarem como estruturas que 
“parecem substituir” a preconizada descentralização/regionalização. No entanto, neste 
trabalho, vamos restringir a nossa referência à redacção constante no artigo 16º do 
Decreto-Lei 213/06 de 27 de Outubro: 
 
“As direcções regionais de educação, abreviadamente designadas 
por DRE, têm por missão desempenhar, no âmbito das circunscrições 
territoriais respectivas, funções de administração periférica relativas às 
atribuições do ME e dos seus serviços centrais, assegurando a orientação, a 
coordenação e o acompanhamento das escolas e o apoio e informação aos 
utentes do sistema educativo, cabendo-lhes ainda assegurar a articulação com 
as autarquias locais no exercício das atribuições destas na área do sistema 
educativo, bem como assegurar o serviço jurídico-contencioso decorrente da 
prossecução da sua missão. 
2 - As DRE prosseguem, no âmbito das circunscrições territoriais 
respectivas, as seguintes atribuições: 
a) Assegurar a execução, de forma articulada das orientações da 
política relativa ao sistema educativo; 
                                                                                                                      
necessidades educativas e dinamizar a recolha de informações necessárias aos serviços centrais 
do Ministério.  
No âmbito territorial respectivo, as DRE têm competências nas áreas de gestão dos recursos 
humanos, financeiros e materiais e, ainda, de apoio social escolar e de acompanhamento das 
actividades de educação física e desporto escolar.  
Em colaboração com a Direcção Geral do Ensino Superior, estes serviços coordenam e asseguram 
as acções necessárias ao ingresso no ensino superior.  
O âmbito da actuação das cinco DRE existentes corresponde, do ponto de vista territorial, às 
áreas geográficas abrangidas por cada uma das Comissões de Coordenação Regional, com sede, 
respectivamente, em:  
Direcção Regional de Educação do Norte (DREN) - Porto  
Direcção Regional de Educação do Centro (DREC) - Coimbra  
Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DREL) - Lisboa  
Direcção Regional de Educação do Alentejo (DREA) - Évora  
Direcção Regional de Educação do Algarve (DREAL) – Faro” 
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b) Coordenar, acompanhar e apoiar a organização e funcionamento 
das escolas e a gestão dos respectivos recursos humanos e materiais, 
promovendo o desenvolvimento e consolidação da sua autonomia; 
c) Participar no planeamento da rede escolar; 
d) Promover a recolha de informações necessárias à concepção e 
execução das políticas de educação e formação; 
e) Assegurar a divulgação de orientações dos serviços centrais e de 
informação técnica às escolas; 
f) Cooperar com outros serviços, organismos e entidades, tendo em 
vista a realização de acções conjuntas em matéria de educação e formação 
profissional. 
3 - As DRE são dirigidas por um director regional, coadjuvado por 
um director regional adjunto nos casos das DRE do Alentejo e do Algarve, e 
por dois directores regionais adjuntos nos casos das DRE do Norte, do Centro 
e de Lisboa e Vale do Tejo, cargos de direcção superior de primeiro e segundo 
graus, respectivamente” 
 
No âmbito do presente trabalho utilizamos esta estrutura como forma de 
delimitação da nossa investigação. 
 
 
2.2 Os vários modelos de gestão das escolas 
 
Os inúmeros aspectos relativos à gestão serão, em muito, complementados por 
outros para além dos considerados em legislação mas, particularmente num país 
centralizado burocrático (Formosinho, 1999; 2000; 2005) como Portugal, poder-se-ão 
observar testemunhos das grandes opções/finalidades da educação, em geral, e da gestão 
das escolas, em particular. 
A estrutura organizativa da escola em Portugal apresentou várias 
configurações/modelos decorrentes dos diferentes quadros normativos. 
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Pretendemos fazer a apresentação da administração educativa em Portugal, desde 
meados do séc. XX, em cinco fases conotadas com os normativos vigentes à data: 
- O período do Estado Novo - Da Primeira República, a Abril de 74 – 
“Ditadura” 
- Após a Revolução de 25 de Abril de 74 – “Auto-Gestão”  
- “Gestão Democrática”  
- “Nova Gestão - o modelo experimental” 
- “O Novo Modelo de Gestão” – Actual 
Incidiremos a nossa pesquisa numa base legislativa a nível do “órgão de gestão” 
da escola, com particular enfoque no “rosto da escola”32 que recebeu, ao longo dos vários 
modelos, várias designações: Director/Reitor, Presidente do Conselho Directivo, Director 
Executivo, Presidente do Conselho Executivo/Director Executivo e que merecerão uma 
indispensável referência  
Fazendo então uma análise à sucessiva legislação, modelos de gestão das escolas, 
pretendemos apresentar e comparar alguns dos principais aspectos relacionados com a 
gestão dos Estabelecimentos de Ensino em Portugal e melhor compreender algumas linhas 
de orientação a nível da gestão da educação e a sua evolução. 
Procuraremos ainda, sempre que possível, fazer o enquadramento com outros 




Da Primeira República a Abril de 74 – O período do Estado Novo - “Ditadura” 
 
“A centralização ao serviço do controlo social”  
Formosinho e Machado (2000:31) 
 
Durante a Primeira República, seguindo as democracias liberais existentes na 
Europa, assistiu-se à defesa da escola como veículo de promoção e factor de mobilidade 
social. Promoveram-se social e economicamente os professores e criaram-se Escolas 
                                        
32 O que não obriga a que, a nível legislativo, seja considerado por vezes o órgão máximo da Escola, como 
veremos mais adiante. 
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Normais e Escolas Normais Superiores. A escolaridade obrigatória era de cinco anos. 
Embora, como refere Cortesão (2000:15), nem sempre as realizações tenham acompanhado 
o entusiasmo e amplitude das intenções  
 
Seguiu-se a permanência da sociedade portuguesa num regime ditatorial, à 
semelhança de outros regimes totalitários na Europa, por cerca de quatro décadas. Essa 
influência muito se fez sentir na educação/escola, pois, enquanto “produto/produtor” de 
sociedade, espelhou as opções do regime e serviu para “exercer o controlo político e 
ideológico e estrategicamente utilizado para a propagação dos valores do regime” 
(Ventura et al, 2006). 
A escola propagava a ideologia do regime, que supunha a existência de 
estratificação social, a segurança e a promoção de elites. Ao que Formosinho (1987) 
chamou de “educação para a passividade” e a que Cortesão (2000:121) se refere quando 
afirma que: “Era importante que o povo não pensasse”.  
Embora mantendo, inicialmente, o reconhecimento do valor da educação para 
uma cultura sólida de base33, o Decreto 16 730 de 13 de Abril é exemplo da “redução” do 
papel da escola para “ler escrever e contar” referindo, explicitamente esse objectivo: “ler, 
escrever e contar correctamente” (Cortesão, 2006:169). 
 
Determina-se por decreto a utilização nos livros de leitura de frases com 
“ensinamento moral” (Cortesão, 2006:169):  
 
“… Quanto mais fácil for a obediência mais suave é o mando;  
Mandar não é escravizar; é dirigir; 
Não invejes os que te são superiores, porque eles têm 
responsabilidades e deveres que tu ignoras” 
 
As escolas não possuíam autonomia e quase não havia participação, ou essa era 
irrelevante. A escolaridade obrigatória foi reduzida para quatro anos (Decreto 13 619 de 
1927) e posteriormente para três anos (1930). O papel do professor foi despromovido; 
aqueles que não eram de confiança do regime, afastados. 
                                        
33 Cf. Dec. 14 417 de 12 Outubro 1927 que ainda considera aspectos no currículo bastante alargados 
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Em 1931 instituem-se os “postos de ensino”, “substitutos” da escola, onde 
trabalhavam também “substitutos” dos professores – os regentes, para quem bastava 
possuir “idoneidade moral e intelectual”: 
 
“Postos escolares (…) regidos por quem possua idoneidade 
comprovada, na falta de um diploma, tantas vezes só decorativo…” 34 
 
Poupa-se dinheiro - os vencimentos eram ainda inferiores - controla-se o agente 
de ensino – o reconhecimento dessa “idoneidade moral e intelectual” permite fazer uma 
selecção. Dá-se ainda um ensino de pior qualidade nas zonas rurais, não despertando o 
interesse pelas “letras”. 
 
A Constituição de 1933 declara que o ensino primário pode fazer-se no lar 
doméstico, em escolas particulares ou oficiais.  
 
O regime manifesta o seu controle nos mais variados aspectos e pormenores, 
conforme nos aponta Cortesão (2000:79,83): 
-cria-se a Mocidade Portuguesa, de inscrição obrigatória, vindo a ser reconhecida 
como parte integrante nos programas escolares; 
-é obrigatório nas escolas a presença dos retratos de Salazar; 
-prevê-se a demissão do professor que: “dê escândalo público ou assuma atitudes 
contrárias à ordem social prevista…”; 
-é necessário autorização para uma professora casar, merecendo o”pretendente” 
uma “apreciação” a nível social/político e económico; 
-as Escolas do Magistério fecham, só voltando a abrir com reformulação de 
currículos, seleccionando os candidatos por Exame de Estado.  
Quanto à gestão da escola, era, normalmente, entregue a um director ou reitor, 
figuras nomeadas, livre e directamente, pelo Ministro da Educação, com base em critérios 
de confiança política. Velavam pelo cumprimento ortodoxo da ideologia do regime nas 
escolas.  
                                        
34 Cf. D. L. 27 279 de 24 Novembro 1936 
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Eram “indivíduos poderosos uma vez que representavam o Estado como seus 
delegados” (Barroso, 1999; 2002:92; Lima, 1992:205-211)35. Caracterizava-os o 
autoritarismo e a repressão. Muitos acumulavam este cargo com posições destacadas a 
nível local do partido (único) ou de organizações de apoio ao regime. 
 
“O modelo liceal, cuja direcção pertence a um reitor, por delegação 
do Ministro que o nomeia e, a todo o tempo, o pode substituir, acaba por se 
tornar referência, do ponto de vista organizacional e administrativo…e … não 
deixa de visar o controlo social” (Formosinho e Machado, 2000:33) 
 
A apenas três meses do 25 de Abril de 1974, Marcelo Caetano referia: 
 
“Quando por vezes leio certas representações de pessoas que 
pretendem ser professores, ou moções como agora é moda aprovar em 
reuniões contestatárias, pergunto a mim próprio se (…) pode ser educador de 
jovens”36 
 
Parece-nos ficar já ilustrado, no âmbito deste trabalho, o espírito de gestão 
educativa, ou da educação, que vigorou durante o Estado Novo. Porém, será de registar, na 
sua fase final, o surgimento de algumas tentativas de alterações. 
As crescentes manifestações de descontentamento (principalmente a nível 
estudantil - Ecos do Maio de 68), embora sujeitas a forte repressão (o Dec. 48 868 ameaça 
com deslocação para as províncias ultramarinas; a presença de vigilantes políticos – 
“gorilas” nas universidades). A pressão exercida pela OCDE, procurando respostas às 
necessidades da industrialização – urgente formação de técnicos, parecem forçar a 
alterações. 
O ministro da Educação, Veiga Simão, tenta “…o paradoxo inviável: o da 
democratização do ensino num sistema político antidemocrático” (Salvado Sampaio, 
1977, citado por Cortesão 2000:109). Propõe uma reforma com ideias inovadoras, 
aumentando escolaridade obrigatória, ensino Pré-Primário oficial… 
                                        
35 Citado por Ventura, et. al. (2006) 
36 Marcelo Caetano, na inauguração das instalações do MEN, em 8 Fevereiro 1974 (a apenas três meses do 
25 de Abril de 1974) 
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Entretanto, acontece a Revolução de 25 de Abril de 1974. 
 
Esta longa permanência num regime ditatorial só pode ter deixado marcas muito 
profundas (entre outras - Centralismo Burocrático) aos mais variados níveis das 
organizações sociais e, em particular, na educação, que nos poderão ajudar a compreender 




Logo após a Revolução de 25 de Abril de 74 – “Auto-Gestão”  
D. L. 221/74 e D. L. 735 A/74 
  
“O ensaio da democracia directa”  
(Formosinho e Machado, 2000:34) 
 
O 25 de Abril de 1974 marca um momento de viragem a vários níveis da 
Sociedade Portuguesa. 
Essa mudança também foi verificada a nível da Educação. O primeiro aspecto a 
“sentir a revolução” foi a avaliação (Cortesão, 2000:113)37 – a contestação aos exames e às 
notas. Segue-se a contestação aos programas, metodologias, relação professor-aluno… 
Como parece querer dizer a expressão popular “Ou há-de ser oito ou oitenta”, 
neste período, imediatamente a seguir à revolução de 1974, fica uma certa imagem de 
anarquia, sem qualquer controlo do Ministério da Educação. 
Muitos directores/reitores foram demitidos e substituídos por Comissões eleitas – 
Comités de Gestão38. 
Perante tamanha sede de participação/auto-gestão, foram “aceites” e “trazidos 
para o coberto da legalidade” estes processos de tomada da gestão das escolas, através da 
publicação do Dec. Lei 221/74 de 27 de Maio. 
Esta “auto-organização da gestão escolar” e estes modos de “ensaio 
autogestionário” (Lima, 1992:232) levaram a administração a agir por arrastamento, 
                                        
37 Ler, a este propósito, uma análise desta época, da autora: Escola, sociedade, que relação? 
38 Através do Decreto-Lei 176/74 de 29 de Abril foram exoneradas as autoridades nomeadas (Sarmento e 
Castro, 2007:54 s). 
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procurando atribuir enquadramento/cobertura legal às iniciativas e órgãos entretanto em 
funcionamento nas escolas (Formosinho e Machado, 2000:34).  
 
“E o legislador fica em pânico porque está a perder o controlo. 
(…) 
É um dos decretos mais interessantes (…). E sai para legalizar o que 
os professores e alunos estavam a fazer” (Lima, 2002:16, citado por 
Formosinho e Machado, 2000:35). 
 
A mobilização e a participação são grandes, parecendo ter chegado a autonomia 
via descentralização, mas tal não terá sido tão certo.  
Lima (2002:14-17) refere-se a este período como nunca se tenha tratado de uma 
“descentralização” mas sim de uma “apropriação” de uma “ingerência. Reconheçamos 
que esta transferência de autonomia para as escolas resultou mais de um “assalto” por parte 
dos professores que uma “cedência intencional da administração”.  
Muitas “comissões de gestão” ultrapassam mesmo as competências que 
anteriormente cabiam aos reitores e directores e assumem-se como “coordenadores (…) de 
forma e processos de democracia directa” (Lima, 1992:234, citado por Formosinho e 
Machado, 2000:35) 
 
Surge, posteriormente, o Decreto. Lei 735-A/74 de 21 de Dezembro que, 
reconhecendo a importância do movimento, procura considerá-lo face aos normativos39, 
apresenta-se a nível experimental, sujeitando-se a um processo de participação crítica, 
especialmente pelos sectores mais directamente relacionados com a escola – (segundo o 
decreto: alunos, professores, encarregados de educação e funcionários administrativos).  
Prevê a constituição dos órgãos de gestão:  
- Conselho Directivo,  
- Conselho Pedagógico 
e 
- Conselho Administrativo. 
                                        
39 Podendo ler-se no seu texto inicial: “… salvaguardem a seriedade do próprio processo democrático e 
garantam as indispensáveis condições … ”. 
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Relativamente ao Conselho Directivo, aponta como indispensável a presença de, 
pelo menos, um docente da escola e com formação profissional completa.  
Atribui ao presidente as funções de representação da Escola. 
Recenseia ainda os requisitos para exercer as funções nessas estruturas (bem 
como aqueles que as inviabilizam – numa clara exclusão ao antigo regime).  
Define pormenorizadamente os moldes das eleições, bem como o funcionamento 
dos órgãos. Contudo, não deixa de referir uma subalternização hierárquica perante o 
Ministério da Educação e Cultura (artº 5, ponto 2).  
 
De referir as então chamadas escolas primárias que, apresentando menores 
dimensões e “menor dinâmica autogestionária”, permaneceram sob o controlo de 
responsáveis nomeados pelo Ministério da Educação, a nível concelhio (Afonso e Viseu, 
2001:1). 
 
Tratou-se de uma época a nível da gestão escolar, a que Formosinho e Machado 
(2000:35) chamam de “normalização democrática” e Lima (2002:18) apelidou de 
“normalização precoce”.  
Pois,  
 
“Logo que o ministério teve possibilidade de recentralizar, de 
contrariar a deslocação do poder do centro para a periferia, a recentralização 
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2.2.3  
A “Gestão Democrática”  
D. L. 769 A/76 e D. L. 43/89 
 
“Normalização da Educação, retórica descentralizadora e práticas 
de centralização desconcentrada, definição da autonomia”  
(Adaptado de Formosinho e Machado, 2000)  
 
Em 1976, com a publicação do Decreto-Lei. 769-A/76, de 23 de Outubro, a 
administração reassume-se com um papel fundamental na normalização/regulamentação da 
vida da escola e reconhece o não cumprimento do decreto anterior como factor que “fez 
ruir a disciplina indispensável para garantir o funcionamento de qualquer sistema 
educativo”40. 
Este normativo segue as linhas de orientação do anterior, mas apresentando-se 
numa forma mais directa. O ministro Sottomayor Cardia assume: “reconstruir o edifício 
em ruínas”, pôr ordem nas escolas, normalizar, “pôr termo ao caos total”…” (Lima, 
2002:13);  
Definem-se as linhas de organização das escolas. Regulamenta-se em pormenor a 
sua vida. Prevê a constituição das mesmas estruturas já indicadas no normativo de 1974:  
- Conselho Directivo,  
- Conselho Pedagógico  
e  
- Conselho Administrativo. 
Mantém a colegialidade do Conselho Directivo, aponta a necessidade de maioria 
de votos na tomada das decisões e a consideração de voto de qualidade para o presidente. 
Aumenta a “exigência” na sua composição, prevendo dois docentes profissionalizados.  
Ao referir que os Presidente e Vice-Presidentes serão obrigatoriamente docentes 
profissionalizados parece revelar uma crescente importância a este quadro de funções. 
Mantém a eleição do Presidente do Conselho pelos elementos que o compõem.  
A eleição dos membros para este órgão é feita em assembleia composta por todos 
os docentes em exercício no estabelecimento.  
                                        
40 Assim consta no texto inicial do Decreto-Lei 769-A/76. 
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O Presidente do Conselho Directivo preside ao Conselho Pedagógico e ao 
Conselho Administrativo por inerência. Ao acumular as presidências dos vários órgãos 
previstos no diploma, constitui-se como um interlocutor privilegiado do Ministério da 
Educação, herdeiro do papel dos antigos directores e reitores (Afonso e Viseu, 2001:2). 
 
É-lhe atribuída autonomia para assumir “receitas e proveitos” para a escola. Essa 
autonomia, no entanto, parece selectiva pois, todas as decisões “quando envolvam 
obrigações para os serviços ou estabelecimentos de ensino, carecem de autorização 
superior”41.  
Atribui ao presidente do(s) Conselho(s) a possibilidade de suspender a execução 
de qualquer deliberação “desde que a considere ilegal ou inconveniente”. Esta 
consideração, num suposto órgão colegial, parece querer reconhecer e imputar ao 
presidente um papel de representante privilegiado do ministério na escola. 
“Reburocratiza-se” a escola. Acabam-se com as assembleias deliberativas da 
escola. Este diploma define com pormenor os moldes das eleições, bem como o 
funcionamento dos órgãos. 
Aponta o dever de resposta face ao estado, e não perante aqueles que o elegeram.  
O poder para destituir este conselho pertence ao Ministério da Educação e 
Investigação Científica em caso de, como prevê a lei, “grave infracção às disposições 
legais”.42  
Estes aspectos parecem-nos significativos quanto à localização do poder. Como 
Lima (2002:22) refere, “a direcção das escolas passa definitivamente, como tinha sido na 
nossa tradição, para o exterior das escolas. Passa para o Ministério da Educação”. 
 
Quanto ao funcionamento do Conselho Directivo, este decreto é ainda 
complementado, posteriormente, pela publicação do Regulamento de Funcionamento dos 
Conselhos Directivos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundário43: 
-voltamos a presenciar referências explícitas à posição hierárquica dependente do 
Ministério da Educação;  
                                        
41 Cf. Decreto- Lei, 769-A/76, Capítulo IV, Conselho Administrativo, artigo 33º, ponto 2. 
42 Cf. Decreto- Lei, 769-A/76, Capítulo VI, Disposições finais e transitórias, artigo 54º. 
43 Cf. Portaria 677/77 de 4 de Novembro; também o funcionamento do Conselho Pedagógico mereceu uma 
portaria regulamentando o seu funcionamento. 
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-são recenseadas e definidas, de forma ainda mais exaustiva, as funções e 
competências do Conselho Executivo e do seu Presidente, apresentando essa consideração 
legal em cerca de seis e duas dezenas de pontos, respectivamente; 
-salienta a separação de poderes entre Conselho Directivo e Conselhos 
Pedagógico e Administrativo; 
-reforça a autoridade do Conselho Directivo referindo a possível sujeição a 
procedimento disciplinar a quem não acate as suas decisões; 
-volta a referir, explicitamente, a acumulação de funções de Presidente do 
Conselho Directivo com as de Presidente do Conselho Pedagógico; 
-aos membros não docentes do Conselho Directivo define competências, quase 
em exclusivo, a nível da comunicação, principalmente no sentido descendente. 
 
A referência a “cumprir a lei”, entenda-se, a lei a nível central, é uma constante: 
 
“… o ministro Sottomayor Cardia, que também antes se afirmara 
adepto da autogestão e da participação, fará institucionalizar um modelo das 
escolas preparatórias e secundárias que não concede autonomia às escolas, 
mas antes reforça a subordinação da gestão à administração central, que, de 
resto deterá mais expressivos poderes de decisão e afinal a própria direcção 
dos estabelecimentos de ensino.” (Lima, 2002:22) 
 
Num aparente equilíbrio e compromisso, permitiu-se aos professores a eleição do 
seu gestor escolar e à administração o controlo da gestão, através de inúmera 
regulamentação: 
 
“Elejam os vossos representantes que nós os trataremos como nossos 
representantes junto das escolas” (Lima, 2002:23) 
 
Como refere este autor, o que sucedeu em 1976 foi que os Conselhos Directivos 
passaram a ser diferentemente entendidos como representantes dos professores ou do 
ministério, por uns e por outros, respectivamente. Utilizamos a disjuntiva ou de forma 
intencional, pois raramente estas perspectivas mostram ser consensuais. 
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Aspecto a que Santos (1984:17), relativamente à sociedade em geral, chamou de 
“Estado Dual”44 e, nas escolas, foi dando origem a processos de “refracção dos 
normativos por reinterpretação e aplicação selectiva”, a que Lima apelidou de 
“infidelidades normativas”. 
 
A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo45 em 1986 é um marco 
importante na definição das políticas educativas mais recentes. 
Sem querermos, de forma alguma, tecer considerações sobre a sua real 
implementação e reconhecendo a possibilidade de “leituras divergentes” (Fernandes, 
(2003:40) parece-nos, no entanto, consensual que definiu, mais ou menos explicitamente, 
alguns aspectos de referência. 
Esta lei, preconizando a descentralização e valorizando a participação e 
democratização das escolas, vê os seus princípios serem considerados, também a nível 
normativo, através da publicação do Decreto-Lei 43/89 de 3 de Fevereiro. 
Este normativo enquadrou, na sua redacção, propostas previstas na referida Lei de 
Bases e, defendendo a necessidade de se reforçar a autonomia das escolas, assume-se como 
um quadro orientador, genérico e flexível. 
“Define” a autonomia da escola46:  
 
“Entende-se por autonomia da escola a capacidade de elaboração e 
realização de um projecto educativo em benefício dos alunos e com a 
participação de todos os intervenientes no processo educativo.”  
 
Apresenta essa autonomia sob diversos planos: cultural, pedagógico e 
administrativo. Surge a referência à necessidade de se construir em cada escola um 
Projecto Educativo. Aponta a necessidade da progressiva transferência de competências e 
poder para a escola. Refere explicitamente a instrumentalidade dos meios administrativos e 
financeiros perante os pedagógicos e educativos. 
                                        
44 Citado por Formosinho e Machado (2000:34) e Formosinho (2003:24). 
45 Decreto-Lei 46/86 de 14 de Outubro, surgida “da congregação de uma pluralidade de projectos políticos” 
(Formosinho e Machado, 2000:40). 
46 Cf. ponto 1, artigo 2º, do Decreto Lei 43/89. 
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A autonomia prevista pelo Decreto-Lei 43/89 é ainda referência visível no 




A “Nova Gestão - o modelo experimental”  
D. L. 172/91 
 
“Novo modelo de administração, direcção e gestão das escolas”  
Formosinho e Machado (2000:31) 
 
Apontando a gestão democrática como uma referência importante, é publicado o 
D. L. 172/91, de 10 de Maio, que define o regime de direcção, administração e gestão dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar, ensino básico e secundário. 
 De carácter experimental e de implementação reduzida, afirma-se como 
procurando a satisfação do preconizado na Lei de Bases do Sistema Educativo, reconhece a 
necessidade de alteração ao quadro da gestão escolar em Portugal e reitera “os princípios 
de representatividade, democraticidade, participação e da integração comunitária”47. 
Começa por fazer, explicitamente, o reconhecimento da necessidade de alterar o 
modo de gestão das escolas. 
Define-se, pela primeira vez, como um modelo de gestão, nas suas linhas 
conceptuais, comum a todos os níveis de ensino48. 
Introduz o conceito de “Área Escolar” procurando um agrupamento dos Jardins 
de Infância e Escolas do 1º Ciclo, naquilo que poderemos considerar o embrião do que 
viriam a ser, mais tarde, os Agrupamento de Escolas49. 
Apresenta uma nova estrutura orgânica da Escola/Área Escolar. Define novos 
órgãos na organização da escola, separando os de direcção dos de administração e 
gestão50:  
- Conselho de Escola (Conselho de Área Escolar para escolas agrupadas); 
                                        
47 Assim pode ler-se logo no texto introdutório no referido diploma. 
48 Pela primeira são abrangidas Escolas do 1º CEB e Jardins de Infância. 
49 Previstos pelo Despacho Normativo 27/97. 
50 Cf. Capítulo II, artigo 7º e capítulo III artigo 16º, do Decreto-Lei 172/91, respectivamente. 
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- Director Executivo; 
- Conselho Pedagógico; 
- Conselho Administrativo; 
- Coordenador de Núcleo (para os estabelecimentos agregados). 
Define como órgão máximo da escola o Conselho de Escola (ou de Área 
Escolar)51, órgão colegial, cabendo ao seu Presidente a representação da escola. Surge 
como o órgão de direcção. Envolve a participação de diferentes sectores da comunidade – 
14 elementos52 - (definidos explicitamente no diploma): 
- sete representantes dos docentes (referindo a obrigatoriedade de um 
representante do Ensino recorrente, caso exista e, havendo estabelecimentos de ensino pré-
escolar em conjunto com estabelecimentos do 1º ciclo, tal representação deveria ser 
proporcional ao número de docentes)  
- um representante do pessoal não docente; 
- três representantes das associações de pais; 
- um representante da Câmara; 
- um representante dos interesses sócio-económicos;  
- um representante dos interesses culturais da região). 
O Director Executivo participa nas reuniões deste Conselho sem direito a voto. 
Assume-se como o órgão de direcção da escola, representativo e deliberativo. 
Revela cuidados na paridade dos elementos participantes neste órgão, entre docentes e não 
docentes. 
É este Conselho que elege ou destitui o Director Executivo, aprova o 
Regulamento Interno, o Projecto Educativo, o Plano de Actividades, o Relatório Anual de 
Actividades e o Relatório das Contas de Gerência, entre outras competências. 
O Director Executivo segue as orientações do Conselho de Escola, cabendo-lhe 
submeter à sua aprovação: o Regulamento Interno, o Projecto Educativo e o Plano de 
Actividades - elaborados em Conselho Pedagógico – e, ainda, o Projecto de Orçamento e o 
Relatório de Contas da Gerência. 
                                        
51 Restringir-nos-emos, no âmbito deste trabalho, aos estabelecimentos sem Ensino Secundário 
52 Esta composição refere-se ao ensino básico, no ensino secundário a participação vai a 18 elementos 
distribuídos de modo distinto (9 docentes, 1 representante do pessoal não docente, 3 representantes dos 
alunos, 2 representantes das associações de pais, 1 representante da Câmara, 1 representante dos interesses 
culturais, 1 representante dos interesses sócio-económicos) 
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Mantém grande parte das restantes competências previstas nos normativos 
anteriores no que diz respeito à gestão corrente da escola. Numa manifestação de poder 
hierárquico, o Conselho de Escola assume a decisão de recursos interpostos a decisões do 
Director Executivo e algumas competências a nível da gestão de conflitos entre estruturas e 
maior pena disciplinar aos alunos. 
Outro aspecto inovador, o Director Executivo é seleccionado para quatro anos, 
mediante concurso público, aberto pelo Presidente do Conselho de Escola. Prevê que o DE 
seja obrigatoriamente docente profissionalizado e pertencente a um nível existente na 
escola (área escolar). Não há, contudo, obrigatoriedade de pertencer à escola. È feita 
referência à necessidade de possuir formação especializada na área de gestão pedagógica e 
administração escolar (em termos a definir).  
Os adjuntos são nomeados pelo Conselho de Escola, mediante proposta do 
Director Executivo. 
O DE preside o Conselho Administrativo e é também elemento do Conselho 
Pedagógico. Num claro reconhecimento à importância do exercício destas funções é 
conferida uma remuneração suplementar, a regulamentar.  
O normativo, embora defina algumas das competências das estruturas, aponta 
para a elaboração de regimentos, nos quais sejam definidas regras de organização e 
funcionamento. 
Foi aplicado num regime de experiência pedagógica em cerca de meia centena de 
escolas. 
O Ministério propôs-se a criar um conselho com o intuito de acompanhar e 
avaliar este novo regime de gestão escolar53. Esse Conselho de Avaliação recomenda a 
necessidade de se proceder a uma reforma global da administração da educação num 
contexto de descentralização, aos vários níveis: central, regional, local e de escola; aponta 
ainda como opção a definição de um diploma-quadro, em prejuízo do conceito de modelo 
(Afonso e Viseu, 2001:4). 
 
O modelo não foi alargado a outras escolas54, o período prolongou-se55 e o 
estigma “experimental” parece-nos nunca ter sido ultrapassado. Quanto aos “novos” 
                                        
53 Constitui-se pela Portaria 812/92. 
54 Cerca de cinquenta escolas e apenas duas áreas Escolares foram abrangidas por este modelo. 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  80
Directores Executivos, a sua maioria eram os antigos Presidentes do Conselho Directivo 
ou os Delegados Escolares, no caso das Áreas Escolares. 
O modelo não foi efectivamente generalizado mas, como referem Sarmento e 
Ferreira (1999:136), 
 
“O decreto que instituiu o novo modelo de administração, direcção e 
gestão das escolas do ensino básico e secundário em Portugal (Decreto-Lei 
172/91, de 10 de Maio), se, por si só, não poderia alterar a realidade 
organizacional das escolas portuguesas, constituiu, mesmo assim, na sua 
intenção explícita original, um instrumento dessa mudança” 
 
De facto, parece-nos inegável uma verificação de certos aspectos deste modelo no 
quadro que se seguiu.  
 
 
2.2.5 O Novo Modelo de Gestão  
D. L. 115-A /98 e Lei 24/99 
 
“Regime de autonomia56, administração e Gestão das Escolas” 
(Anexo ao Dec. Lei 115-A/98) 
 
Com o objectivo de proceder a uma reorganização mais profunda na gestão 
escolar, com alterações a nível da configuração da rede escolar, principalmente a nível do 
1º Ciclo e do Pré-Escolar, surge o Despacho Normativo 27/97, de 30 de Abril, que 
promove a reestruturação da rede escolar pela proposta de associação ou agrupamento de 
escolas, antecipando a chegada de um novo regime de autonomia e gestão. 
É publicado o Decreto-Lei 115-A/98, em 4 de Maio, que introduz o novo Regime 
de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas sendo posteriormente alterado 
pontualmente com a publicação da Lei 24/99, de 22 de Abril. 
                                                                                                                      
55 Permaneceu em regime experimental até ao ano lectivo de 1997/98 – primeiro ano de implementação do 
Dec. Lei 115-A/98. 
56 Sublinhamos o termo pois é, na designação do normativo, a única alteração que apresenta relativamente ao 
modelo previsto pelo Decreto-Lei 172/91. 
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Optamos por apresentar a redacção do decreto original de 1998 para, de seguida, 
realçarmos os aspectos alterados pela lei de 1999. 
O diploma de 98 começa por apontar a autonomia e descentralização como 
aspectos fundamentais de uma nova organização da educação. Também é feita referência à 
consideração da dimensão variável das escolas, à reestruturação da rede escolar e à 
salvaguarda da sua identidade própria. 
Prevê a criação de estruturas a nível municipal, com vista a articulação da política 
educativa com outras políticas sociais.  
Mantém a referência explícita à autonomia e ao Projecto Educativo. 
Surge valorizada a figura do Regulamento Interno que será a implementação local 
deste “diploma-quadro”, na linha do que foi sugerido pelo Conselho de Acompanhamento 
do Decreto-Lei 172/91. Será neste documento que se organizará a escola face a este novo 
diploma. 
Na administração e gestão das escolas (artigo 7º do RAAG) são apresentados 
como órgãos de administração e gestão: 
- Assembleia de Escola; 
- Conselho Executivo ou Director Executivo; 
- Conselho Pedagógico; 
- Conselho Administrativo. 
A configuração de cada um destes órgãos é apresentada em termos gerais pelo 
diploma, mas a definir em termos a fazer constar em Regulamento Interno e por decisão da 
escola. 
Na Assembleia prevê a representatividade do corpo docente em número não 
superior a 50% da totalidade dos membros e a dos representantes dos pais e encarregados 
de educação e do pessoal não docente em número não inferior a 10%, cada57. 
Refere também a obrigatoriedade de estarem representados os docentes do 1º 
ciclo ou do pré-escolar, caso existam esses níveis na escola. Tal consideração específica 
(não observamos qualquer referência à representatividade dos outros níveis de ensino) 
parece indiciar alguma protecção a estes dois níveis de ensino, de chegada mais “recente”58  
à “gestão democrática”.  
                                        
57 Cf. ponto 2, artigo 9º, do RAAG. 
58 Sobre este aspecto, recordemos que o anterior modelo, D. L. 769 A/76 – D. L. 43/89, não abrangia estes 
níveis e o modelo experimental, D. L. 172/91, teve uma implementação pontual e reduzida. 
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Quanto à estrutura do órgão de direcção executiva, prevê a possibilidade de, 
sendo optado pela escola e definido em Regulamento Interno, apresentar uma forma 
unipessoal – Director Executivo (órgão singular) -  ou uma forma colegial - Conselho 
Executivo (órgão colegial).  
Previa, para este órgão, a elaboração, após auscultação do Conselho Pedagógico, 
para submissão à aprovação da Assembleia, do Regulamento Interno59, do Projecto 
Educativo de Escola60 e das Propostas de Celebração de Contratos de Autonomia. 
Compete-lhe ainda elaborar o Projecto de Orçamento e Plano Anual de 
Actividades, sob linhas orientadoras e parecer vinculativo, respectivamente, da 
Assembleia.  
Ao Presidente do Conselho Executivo/Director Executivo compete representar a 
escola e exercer o poder hierárquico sobre os membros docentes, não docentes e alunos da 
escola. 
A Direcção Executiva é eleita por três anos, em assembleia eleitoral constituída 
pela totalidade de docentes e não docentes em exercício na escola e ainda por 
representantes dos Encarregados de Educação até ao número máximo de um por turma. 
Refere que este órgão deve incluir um docente do 1º ciclo ou do ensino pré-escolar61, no 
caso das escolas em que funcionem esses níveis. Não fazendo qualquer referência à 
representatividade dos outros níveis de ensino, parece indiciar, também aqui, alguma 
protecção a estes níveis de ensino. 
Constitui-se, para o efeito, em lista, de entre os membros docentes em exercício 
na escola, apresentando o seu “programa de acção”. Para o exercício das funções de 
Presidente são referidas como condições: a necessidade de pertencer aos quadros de 
nomeação definitiva; possuir, pelo menos, cinco anos de serviço; apresentar “qualificação” 
na área de gestão pedagógica e administração escolar. Esta “qualificação” é reconhecida 
por um de dois critérios: por possuir formação especializada na área de gestão pedagógica 
e administração escolar ou possuir experiência correspondente a um mandato completo no 
exercício de cargos de administração e gestão escolar. É referida a intenção de serem 
realizadas acções que visem qualificar os docentes para estas funções. 
                                        
59 No seu primeiro ano de implementação, há lugar à eleição de uma Comissão Instaladora (composição 
semelhante ao Conselho Executivo) a quem compete elaborar o Primeiro Regulamento Interno a aprovar pela 
Assembleia Constituinte. 
60 Como veremos mais adiante, este aspecto foi revisto e alterado posteriormente pela Lei 24/99. 
61 Como veremos mais adiante, também este aspecto foi revisto e alterado posteriormente pela Lei 24/99. 
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A Assembleia, por deliberação de mais de dois terços dos seus membros, pode, 
no final do ano escolar, decidir pela cessação do mandato do Conselho Executivo. Essa 
possibilidade está também prevista para o Director Regional, a qualquer momento, para o 
caso de aplicação de sanção disciplinar. Também o Presidente do Conselho Executivo 
pode solicitar a cessação do mandato junto do Director Regional.  
É este último quem confere posse ao Conselho Executivo62. 
A cessação de mandato do Presidente do Conselho Executivo ou de dois Vice-
Presidentes obriga a abertura de novo processo eleitoral. 
O Presidente do Conselho Executivo participa nas reuniões da Assembleia, sem 
direito a voto, sendo também membro do Conselho Pedagógico. 
 
Pela publicação da Lei 24/99 de 22 de Abril, alguns aspectos deste diploma são 
alvos de alteração, dos quais destacamos:  
- a posse à Direcção Executiva passa a ser conferida pelo Presidente da 
Assembleia63; 
- quanto à representatividade no órgão executivo, é definida a necessidade de 
incluir um elemento docente do 1º Ciclo e um elemento do Pré-Escolar; Prevê a 
possibilidade de maior número de Vice-Presidentes para as escolas com mais níveis de 
ensino (desde o Pré-Escolar até ao Secundário); 
- a competência para elaborar a proposta de Projecto Educativo e apresentar 
propostas para a elaboração do Plano Anual de Actividades passa para o Conselho 
Pedagógico; 
- a Direcção Executiva elabora, para aprovação pela Assembleia, o Regulamento 
Interno e propostas de celebração de Contratos de Autonomia, carecendo de auscultação do 
Conselho Pedagógico; 
- as organizações de professores passam também a poder ser envolvidas nas 
acções que visem a qualificação para as funções previstas no diploma. 
Também este regime de gestão mereceu acompanhamento pelo Programa de 
Avaliação Externa coordenado por João Barroso. 
                                        
62 Como veremos mais adiante, também este aspecto foi revisto e alterado posteriormente pela Lei 24/99. 
63 A “descentralização” desta competência parece ser ilustrativa do reconhecimento de uma maior autonomia 
por parte da escola e de um reforço das competências da Assembleia, nesta mesma linha, também a 
solicitação para cessação de mandato é dirigida ao Presidente da Assembleia. 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  84
Um aspecto novamente destacado no relatório sectorial de Afonso e Viseu 
(2001)64 é o exercício de funções como Presidentes do Conselho Executivo por elementos 





O que atrás referimos parece-nos apresentar, em traços gerais, as linhas 
características da organização da gestão das escolas em Portugal, com especial atenção 
para a figura do “gestor” da escola nesses cinco períodos: Director/Reitor, Comissão de 
Gestão, Presidente do Conselho Directivo, Director Executivo ou Presidente do Conselho 
Executivo/Director. 
Numa outra abordagem, também sobre esta evolução, Formosinho e Machado, 
(2000:19,20) apresentam uma periodização nas décadas de 70, 80 e 90 correspondente a 
diferentes perspectivas e enfoques: 
- Indicam a década de 70 como a fase quando o debate “se centrou nas ideias da 
democracia e participação”, na sequência da revolução do 25 de Abril, em que, 
simultaneamente, se guiou “pelo paradigma da normalização democrática”. 
 
- À década de 80, apontam a deslocação do debate de ideias “para as concepções 
da democracia representativa ou de democracia participada e para a distinção entre 
direcção (democrática) e gestão (profissional)”, seguindo uma linha de descentralização, 
ou de centralização desconcentrada. Reportando-se a estes dois primeiros períodos, 
interrompidos pela publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986, estes 
autores referem-se a uma “gestão de sobrevivência”, que se traduziria num cumprimento 
normativo e minimalista das exigências da escola de massas.  
 
-Segundo estes, e quanto à década de 90, o debate de ideias deslocou-se “para a 
autonomia e contratualização”, num “paradigma de territorialização das políticas 
educativas”, e reconfiguração do papel do estado para regulador.  
                                        
64 No âmbito do programa de avaliação externa do Regime de Autonomia, Administração e Gestão das 
escolas. 
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Não discordando com as referências tecidas por estes autores, cremos, porém, que 
os vários aspectos destes períodos se foram acumulando e, ainda hoje, enformam as várias 
perspectivas sobre a gestão e administração da escola 
Pode considerar-se um período de tempo relativamente curto para um grande 
percurso de alterações mas, também a nível social, as alterações foram rápidas e 
substanciais. Parece-nos correcto afirmar que todos estes modelos colhem, 
voluntariamente, ou não, daqueles que o precedem – por imitação, por oposição! 
 
Em jeito de resumo: 
-passámos de um “director/reitor” indicado pelo regime (e para o regime) para 
as “comissões de gestão” eleitas pelos pares, num tempo um pouco “descontrolado”65. 
-seguiu-se um modelo que “satisfazia as duas partes”(Afonso e Viseu, 2001:2), o 
“conselho directivo”, permitindo a eleição pelos pares, mas com crescente controlo e 
pressão normativa da administração central. 
-o “modelo experimental” reconheceu, pela primeira vez, um órgão próprio na 
escola com competências de direcção, distinguindo-as de funções de gestão e 
administração, o conselho de escola. Órgão representativo e participativo a nível alargado, 
com paridade entre docentes e não docentes. Com o recrutamento, por concurso, da figura 
do director executivo “contrariou”66 o princípio da eleição interna, pelos pares, e da 
colegialidade no órgão executivo; considerou pela primeira vez os estabelecimentos do 1º 
Ciclo e do Pré-Escolar em “agrupamento” – Área Escolar.  
-presentemente, nas escolas portuguesas, vigora o “Novo Modelo de Gestão”, 
previsto pelo Decreto-Lei 115-A/98, que, mantendo um órgão a nível superior, 
representativo e participativo, a Assembleia, recupera para a Direcção Executiva a 
representação da escola.  
Ao prever a possibilidade de opção da escola pelo órgão executivo 
unipessoal/singular “ director” ou colegial “conselho executivo”, que responde perante a 
                                        
65 Não foi acatado o D. L. 735 A/74 – Tal é mesmo assumido pelo normativo posterior  - D. L. 769 A/96: “… 
fez ruir a disciplina (…) vazio legal criado pelo não cumprimento do 735 A/74…”. 
66 Referimo-nos particularmente à contestação a nível sindical. 
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Assembleia, o legislador parece ter “tomado em consideração os anteriores modelos 
legislativos” (Lemos, 2000:60)67. 
 
No quadro seguinte procurámos fazer uma apresentação sistematizada das 
principais características dos diferentes modelos. 
 
Quadro 6 
Quadro resumo dos vários enquadramentos normativos do responsável pela 





Principais aspectos de referência 
Estado Novo Vária Director/Reitor 
Unipessoal 
Representante do Estado  
Controlador 
Singular 
Nomeação pelo Sistema Político 
Imediatamente  
Após 25 Abril 
D. L. 221/74 
D. L. 735 A/74 
(Não acatado) 
“Auto Gestão” 
Comissão de Gestão 
Órgão Colegial 
Eleição pela assembleia de docentes 
1976 a 1998 







Eleição pela assembleia de docentes 
1991 a 1997 
D. L. 172/91 






1998 a ---- 
D. L. 115 A/98 
L. 24/99 
“Novo Modelo de 





Órgão Singular ou Órgão Colegial 
Eleição pela Assembleia da Comunidade 
(Docentes, Não Docentes e Pais e 
Encarregados de Educação) 
                                        
67 Sobre este aspecto recordemos que um modelo – D. L. 769 A/76 - previa este órgão como colegial e outro 
modelo – D. L. 172/91 - como forma uninominal/singular. 
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Aspectos como a participação, democraticidade, representatividade, 
descentralização e autonomia estão, de forma crescente nos discursos, e também nalgumas 
acções das escolas e administração educativa. 
A presença explícita, ou implícita, do referencial à lei/normativo de origem 
central é uma constante nos vários modelos embora, na verdade, se possa apreciar um 
crescente compromisso, inclusive nos próprios normativos, para uma maior autonomia e 
participação de cada escola.  
Alguns estudos (Barroso, 2005:159) mostram-nos também que as funções desta 
figura da “gestão corrente da escola – gestor”, que percorre os distintos modelos, são, na 
prática, assumidas pelas mesmas pessoas.  
Alguns dos aspectos mais controversos nos discursos da actualidade também 
podem ser enquadrados nos vários modelos: composição do órgão, forma de recrutamento, 
habilitação… 
A esses aspectos procuraremos fazer um aprofundamento ao longo do presente 
trabalho. 
Vamos dar por concluída a abordagem aos vários modelos de gestão das escolas 
previstos a nível legislativo mas, não poderemos deixar de referir que, por si só, este 
aspecto não esgota a complexidade da área da gestão.  
Também às práticas dos actores corresponderão “modelos de administração” das 
escolas, pois como podemos ler de Pinto dos Santos (1999:15) “cada gestor sabe uma 
teoria…”. 
Ou, como aponta Lima, existirão: 
 
“Plural de modelo e pluralidade de práticas” (1996:15) 
 
“Porque é um engano, (…), pensar que a gestão é a morfologia, é o 
organigrama, o decreto. O modelo de gestão de uma escola é sobretudo a 
política de relações entre o poder central e as escolas.” (2002:25) 
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Capítulo 3 
Direcção Executiva - Presidente do Conselho Executivo 
 
“Nos países da OCDE, está-se cada vez mais de acordo em pensar 
que não há boa escola possível sem uma boa direcção. 
… factores qualitativos que influem sobre a eficácia da escola, em 
particular a sua direcção” OCDE (1984). 
 
Como refere Formosinho (2003:23), “também em Portugal a temática da 
governação das escolas tem sido um tema recorrente no debate educacional do regime 
democrático. Também em Portugal a discussão dos modelos de governação das escolas 
deve ser vista como uma questão estruturante do regime democrático em que vivemos”.  
 
Parece-nos pertinente, neste momento, uma justificação acrescida sobre a nossa 
opção de estudo. Porque entendemos então debruçar-nos sobre o Presidente do Conselho 
Executivo da escola? 
Efectivamente, se abordássemos a escola numa perspectiva hierárquica e 
normativa, talvez se apontasse para outro órgão, o órgão de direcção - a Assembleia de 
Escola e, num enfoque pessoal, para o Presidente dessa Assembleia.  
 
Figura 2 
Organigrama dos órgãos de administração e gestão da escola 
 Assembleia  
    
 
Direcção Executiva 
Conselho Executivo / Director 
 
    
 Conselho Administrativo  Conselho Pedagógico  
(Ventura et al, 2006) 
 
“ Em termos formais, o órgão de topo da estrutura organizacional 
da escola é a Assembleia…”  Ventura et al (2006) 
 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  90
Contudo, e na opinião de vários autores: 
 
“O órgão de gestão continua a ser o órgão com maior visibilidade e 
poderes na organização escolar, chegando a ser o novo órgão de direcção das 
escolas (Assembleia de Escola/Agrupamento) conotado pelos próprios actores 
como “a rainha de Inglaterra” (Falcão, 2000) ou como o “tigre de papel” ou 
a “caixa de ressonância” (Barroso, 2001) e sem qualquer visibilidade na 
definição das políticas da escola/agrupamento. Muitas vezes os próprios 
docentes não reconhecem as competências e as atribuições deste órgão, 
chegando a recorrer, em caso de conflito institucional interno, aos serviços 
regionais” (Falcão, 2003:49). 
 
Quanto ao enfoque no PCE, fundamentamos a nossa opção por vários motivos, 
dos quais destacamos: a visibilidade, a presença mais constante e uma acrescida 
importância e simbolismo no seio da organização escola. É a este que cabe a representação 
da escola. É também o mais visível porque o quotidiano das funções de gestão corrente 
torna-o numa personagem frequente, visível e presente68.  
Esta figura, sendo o rosto da gestão e administração da escola, cruzou, de formas 
mais ou menos diferenciadas, os vários modelos organizativos/administrativos da escola 
mas, sempre se revestiu de especial importância, quer pelo carácter das suas funções, quer 
pela imagem representativa e simbólica que assumiu e assume: 
 
“O conjunto de atribuições e competências que estão atribuídas faz 
dele o principal, por vezes o único, responsável pelo funcionamento da 
escola” (Dinis, 2002:116,117). 
 
Embora este autor se refira, nestes termos, ao Presidente do Conselho Directivo, 
do modelo previsto pelo Decreto-Lei 769-A/76, pela semelhança de conteúdos funcionais, 
parece-nos perfeitamente pertinente a sua extensão para consideração na actualidade. 
                                        
68 A este propósito, recordamos que o Presidente do Conselho Executivo, actua em regime de isenção de 
horário de trabalho e com dispensa total da componente lectiva (podendo contudo, optar por leccionar um 
turma); Ver Decreto-Lei 355-A/98  
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Acaso os aspectos referidos não fossem considerados suficientes, acresce ainda 
que é a única personagem que pode assumir, por inteiro, um órgão – Direcção Executiva 
(individualmente – órgão singular) sendo também, de forma inequívoca, reconhecida de 
forma distinta no quadro normativo, quer a nível de definição de competências próprias ou 
por delegação de outras69, quer pela definição de perfil específico70, ou pela cessação de 
mandato de todo o órgão em caso da sua demissão71. 
 
A recente criação do Conselho de Escolas72, órgão consultivo do Ministério da 




                                        
69 O artigo 18º do RAAG – Presidente do Conselho Executivo e director - destina-se, em exclusivo, à 
definição das suas competências; 
Ou ainda a delegação de competências das DREs (Exs. Despacho 9 089/2006 e Despacho 23 106/2006 da 
DREALG) 
“… delego e subdelego, sem possibilidades de subdelegação, nos presidentes do conselho executivo…”  
70 Sobre o perfil específico para o exercício deste cargo, podemos ler no RAAG, Artigo 19º - Recrutamento: 
“(…) 
3 – Os candidatos a Presidente do Conselho Executivo ou a Director são obrigatoriamente docentes dos 
quadros de nomeação definitiva, em exercício de funções na escola, com pelo menos cinco anos de serviço e 
qualificação para o exercício de funções de administração e gestão escolar,…”. 
71 Sobre este ponto podemos ainda referir que este aspecto só é comparado com dois dos vice-presidentes, 
cumulativamente: 
“RAAG, Artigo 22, Mandato 
(…) 
3 - A cessação do mandato de um dos vice-presidentes do conselho executivo determina a sua substituição 
por um docente que reúna as condições do n.º 5 do artigo 19.º do presente diploma, o qual será cooptado 
pelos restantes membros. 
4 - A cessação do mandato do presidente, de dois membros eleitos do conselho executivo ou do director 
determina a abertura de um novo processo eleitoral para este órgão. 
72 Regulamentado pelo Decreto Regulamentar 32/2007 de 29 de Março 
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3.1. A Direcção Executiva 
 
A Direcção Executiva “é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas 
pedagógica, cultural, administrativa e financeira”, assim pode ler-se no ponto 1, do artigo 
15º do RAAG. 
Será oportuno apresentar a distinção entre os conceitos de direcção e de gestão e 
administração, a nível da escola, uma vez que parecem surgir nos vários discursos como 
sinónimos.  
Colhendo da Proposta Global de Reforma (CRSE 1988b:549)73 podemos aqui 
definir o conceito de gestão como: capacidade técnica, ao nível da execução, com carácter 
quotidiano…; quanto a direcção, é-lhe atribuído o significado de decisão política, de 
orientação, grandes traços; ao termo administração, também este documento lhe atribui um 
conceito mais abrangente, que inclui direcção e gestão. Como podemos observar de forma 
comum nos textos normativos a referência a Administração Educativa ou Administração 
Central parece reservar-lhe os níveis mais elevados da hierarquia. 
 
“A distinção entre direcção e gestão, enquanto componentes da 
administração, torna mais perceptível a separação do que é político (lato 
sensu) do que é técnico…” (Machado, 2002:56) 
 
Este autor aponta mesmo como “incorrecção teórica da expressão “gestão 
democrática”, como ficou conhecido o regime de gestão do Decreto-Lei 769-A/76, de 23 
de Outubro, (…)”. Da CRSE (1988ª:155-156), apresenta “A direcção é que é democrática, 
ou não, sendo a gestão uma função predominantemente técnica, de execução, que pode ser 
realizada num estilo mais ou menos democrático (isto é, participativo) em termos de 
liderança…” 
Não será possível apresentar uma definição do conceito de gestão universalmente 
aceite, mas passará por incluir uma referência a um conjunto de tarefas que procuram a 
afectação eficaz dos vários recursos da organização. 
A consideração destes dois termos e a conveniente distinção torna-se aspecto 
particularmente pertinente após a publicação do D. L. 172/91 e D. L. 115-A/98. É na 
                                        
73 Citada por Machado (2003:55). 
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redacção destes dois normativos que passam a ser consideradas e reconhecidas 
explicitamente estas duas dimensões. Ao referirem competências de autonomia e de 
direcção, respectivamente, (enquadráveis dentro da linha de definição de grandes traços, 
orientação) reconhecem a dimensão política à tomada de decisões na escola. 
 
Quanto à designação direcção executiva parece-nos surgir também com uma 
utilização ambivalente, quer referindo-se a um determinado órgão, quer ao conjunto de 
tarefas e funções efectuados. Colhendo dos conceitos agora apresentados e tomando como 
referência as competências deste órgão: de administração e gestão, a que nos referiremos 
mais adiante, olhamos com algumas reservas a utilização do termo direcção quanto ao 
exercício das funções deste órgão pois, numa análise mais restrita aos conceitos, este órgão 
não será de direcção74. 
Em correcção, quanto a nós, essas competências de direcção75, no actual quadro 
organizativo da escola, estarão atribuídas à Assembleia de Escola. 
A esta consideração não será alheia a crescente referência ao responsável por 
estas funções de gestão, denominando-o de gestor76. 
 
Procurando então clarificar a utilização da designação direcção executiva, 
enquanto órgão, Castro (2007:31) apresenta-nos a seguinte definição: 
 
“Um órgão é um centro institucionalizado de poderes funcionais que 
se serve desses mesmos poderes funcionais – i.e. poderes exercidos no interior 
da pessoa colectiva em que se insere e não no seu próprio interesse – que lhe 
foram atribuídos por lei para manifestar a vontade imputável à pessoa 
colectiva a que pertence, ou tomar posições que a vinculam.” 
 
                                        
74 Numa verificação atenta podemos observar que esse conceito não surge na sua definição. Mas, 
efectivamente, surge na sua designação… 
75 O actual modelo parece utilizar a designação autonomia como grande substituto da direcção (Numa 
análise comparada aos D. L. 172/91 e 115-A/98). 
76 Nesta referência não pretendemos, de forma alguma, fazer considerar o termo sobre o aspecto de singular 
ou colegial. 
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Apresentamos, para ser considerada no âmbito do nosso trabalho, e numa 
proposta de abordagem sistematizada, a classificação dos órgãos proposta por essa mesma 
autora77, no quadro que se segue: 
 
Quadro 7 
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necessários à tomada de 
















                                        
77 Esta autora segue uma classificação utilizada por Vital Moreira. 
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Quadro 7 (Continuação) 































Apenas actuam em 
substituição de outro 




   
(Segundo classificação proposta por Castro, 2007:31) 
 
Entendemos como particularmente pertinente a apresentação desta classificação 
pois, para além da sistematização e facilidade de leitura que nos permite, poderemos ainda, 
sob este enquadramento, abordar alguns aspectos mais actuais nas abordagens ao PCE. 
Referimo-nos a algumas das questões de configuração: singular ou colegial; de 
representatividade: eleito ou nomeado; da autonomia… aspectos centrais, que 
procuraremos aprofundar mais adiante.  
 
Neste ponto, parece justificar-se o esclarecimento sobre a possibilidade de 
diferentes designações para este órgão:  
Efectivamente, para além da consideração do órgão enquanto “singular” ou 
“colegial”, para o que o que se utiliza a designação de Conselho Executivo ou Director, 
respectivamente, o órgão que assegura as funções de administração e gestão pode ter outras 
designações, em função de situações específicas na vida da organização escola. 
É o caso de, numa fase inicial da organização, de instalação dos respectivos 
órgãos ou estruturas, quando se designa por Comissão Executiva Instaladora79 ou, no caso 
                                        
78 No quadro da lei de organização e funcionamento do XVII programa de governo. 
79 Prevista no artigo 5º do decreto Lei 115-A/98; 
A título exemplificativo referimos a fase de implementação do actual regime normativo e a grande 
reorganização a nível da rede educativa e na reformulação das escolas e agrupamentos enquanto unidades 
orgânicas. Ver Despachos 27/97 e 13313 /03. Na região em que incide a nossa investigação, actualmente, a 
região que estudamos é alvo de vários processos de reestruturação com fusão de agrupamentos  
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de não ter sido possível encontrar esse órgão através do processo eleitoral previsto, o órgão 
é nomeado pela DRE respectiva, designando-se como Comissão Instaladora ou Comissão 
Provisória.80 
Quanto à configuração/composição do órgão de Direcção Executiva, opção a 
fazer constar em Regulamento Interno de cada escola, pode surgir como “órgão singular” 
ou como “órgão colegial”, apresentando-se como, Director ou como Conselho Executivo, 
respectivamente.  
No primeiro caso é composto por um único titular a quem cabe a posterior 
indicação dos seus adjuntos, no segundo, são eleitos conjuntamente três ou mais 
membros81. A forma de participação representativa preconizada pelo RAAG no que 
respeita aos elementos deste órgão, em particular no que respeita ao pré-escolar e 1º 
ciclo82, é um aspecto interessante que, no entanto não iremos aqui abordar. 
 
A clara opção da esmagadora maioria das escolas pelo órgão colegial, parece 
querer manter “afastada” a figura do “director” (unipessoal) que caracterizou a época antes 
do 25 de Abril.  
Como refere Machado, parece que os professores optam por “garantir a 
existência de plataformas de diálogo no” interior” da escola”. 
Já Neto Mendes (2004:125) refere-se a este aspecto como um equívoco,  
alimentado pelos professores perspectivando a colegialidade como um valor em si mesmo. 
 
No âmbito do nosso trabalho consideraremos todas estas formas, de modo 
genérico e numa simplificação textual, como órgão de direcção executiva, e ao seu 
responsável, nosso objecto de estudo, como Presidente do Conselho Executivo. 
 
 
                                        
80 Prevista no artigo 57º do RAAG. 
81 Recordamos que está prevista a possibilidade de alargamento de números de elementos (Vice-
Presidentes/Adjuntos) consoante os vários níveis de ensino presentes na constituição da 
Escola/Agrupamento. 
82 Também na composição da DE esta participação “mínima” é assegurada. 
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3.2. O Presidente do Conselho Executivo 
 
As considerações sobre o Presidente do Conselho Executivo, num âmbito mais 
factual, normativo, parecem indicar algum consenso e continuidade nas funções 
desempenhadas contudo, importará distinguir algumas concepções em confronto (Barroso, 
2005:162) que corporizam vários aspectos e surgem no vértice das diversas opiniões sobre 
esta temática. 
As representações atribuídas à figura que desempenha este cargo testemunham 
“diferentes olhares sobre a mesma problemática”83 e fundamentam-se em questões de 
base da própria política de educação. 
Segundo Barroso (2005:162,163), tais interpretações repercutem, para além da 
linha de orientação dos diplomas legais, a própria prática dos actores. 
Apresentamos de seguida um quadro que, de forma esquemática e resumida, 
mostra as quatro concepções “em confronto” apresentadas por este autor84, que parecem 
sustentar as diversas considerações sobre este personagem: 
 
                                        
83 Para referir a designação de uma colecção de textos a este propósito do Centro de Formações de Escolas de 
Braga Sul. 
84 Esta classificação surge na linha da já apresentada pelo mesmo autor para a organização escola. 
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Quadro 8 
Diferentes Concepções dos Directores de Escola85 
Concepção… O Director é visto fundamentalmente como… 
Burocrática, estatal e administrativa 
Representante do estado na escola, executante e 
vigilante do cumprimento das normas emanadas, elo de 
ligação/controlo entre Ministério e administração central 
e o conjunto de professores e alunos da escola… 
Corporativa, profissional e pedagógica 
Primus inter pares, intermediário entre a escola 
(principalmente os professores) e os serviços centrais e 
regionais do Ministério, garante da defesa dos interesses 
pedagógicos e profissionais docentes perante as normas 
burocráticas e financeiras da administração central…  
Gerencialista 
Gestor de uma empresa, centrado na gestão dos 
recursos, com formação e competências técnicas 
específicas, procura a eficiência e eficácia de resultados 
Político-social 
Negociador/mediador entre lógicas e interesses 
diferentes (pais, professores, alunos, grupos sociais, 
interesses económicos), procura o acordo/compromisso 
quanto à natureza e organização do bem-comum 
(adaptado de Barroso, 2005:162) 
 
Ao longo do tempo e cruzando vários modelos normativos, esta figura sempre 
mereceu destaque e foi envolta por grande simbolismo, merecendo considerações fundadas 
em concepções distintas. 
Na actualidade, com crescente enfoque, esta personagem tem merecido uma 
especial atenção, mercê de algumas das linhas de discussão actuais acerca da qualidade, 
eficiência e eficácia das escolas e da educação e, principalmente, pelos estudos que têm 
comprovado a dependência destes indicadores com as funções de gestão, está mais do que 
nunca na ordem do dia da discussão política e social da questão educativa. 
                                        
85 Este autor utiliza a expressão “director da escola” como designação abrangente para referir o cargo 
exercido pelo principal responsável pela gestão de topo de uma escola. Também outros, como Azevedo 
(2007) no seu trabalho Cartas aos directores de escola – obra que também nos referimos ao longo deste 
trabalho - utilizam esta designação. Entendemos que facilmente poderá ser acolhida, mas no âmbito do nosso 
trabalho, procurámos restringir a utilização deste termo, de modo a evitar uma eventual identificação com 
uma das possíveis denominações actuais – o director executivo, no caso da escola optar pelo órgão de gestão 
singular. 
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Ao referirmos estas dimensões queremos salientar as diferentes concepções que 
sustentam as várias considerações. 
 
 
3.3 Funções e competências 
 
Como nos parece ter deixado presente, muitas vezes, independentemente da 
configuração do órgão como singular ou colegial, o papel do PCE surge como sinónimo de 
toda a Direcção Executiva. Não esqueçamos que neste órgão, eventualmente colegial (o 
que se verifica na maioria dos casos), ao PCE é reconhecido um papel distinto e distintivo. 
Procuraremos, nesta secção, apresentar um recenseamento das funções e 
competências da Direcção Executiva86 e em particular do PCE.  
Comecemos por apresentar a distinção dos termos competências e atribuições, 
que nos surgem algumas vezes como sinónimos.  
Esta distinção será particularmente pertinente se quisermos restringir-nos às 
actividades de gestão e administração (execução, aplicação), campo de acção87 do PCE. 
Como Castro (2007:36) aponta, o termo atribuições deve manter-se reservado 
para as pessoas colectivas, ou seja, por exemplo, a Escola, devendo para os órgãos, 
utilizarmos a designação competências: 
 
“Atribuições são os fins, os interesses públicos, que a lei incumbe a 
cada uma das pessoas colectivas de prosseguir” 
“As competências são o conjunto de poderes funcionais que a lei 
atribui aos órgãos das pessoas colectivas públicas para que estas realizem as 
respectivas atribuições. No essencial, traduzem-se em poderes jurídicos que 
são utilizados para cada órgão prosseguir as atribuições da pessoa colectiva 
em que se insere.” 
 
                                        
86 Como já referimos, com esta designação pretendemos abranger também as outras formas de órgão de 
direcção executiva (Comissão Executiva Instaladora ou Comissão Provisória) que, no entanto, para além 
destas competências, assumem outras inerentes à sua particularidade  
87 Cf. RAAG Artigo 9º, ponto 6, o PCE, embora participe nas reuniões da Assembleia, não tem direito a voto 
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Podemos verificar diversas competências previstas para a Direcção Executiva, 
pela observação de vários normativos. 
Do Regime de Autonomia, Administração e Gestão das escolas: 
 
“Artigo 17.º - Competências 
1 – Ouvido o Conselho Pedagógico, compete à direcção executiva: 
a) Submeter à aprovação da Assembleia o Projecto Educativo da 
Escola; 88 
b) Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia o Regulamento 
Interno da Escola; 
c) Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia as propostas de 
celebração de contratos de autonomia. 
2 - No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, 
financeira e patrimonial, compete à direcção executiva, em especial: 
a) Definir o regime de funcionamento da escola; 
b) Elaborar o projecto de orçamento, de acordo com as linhas 
orientadoras definidas pela Assembleia; 
c) Elaborar o plano anual de actividades e aprovar o respectivo 
documento final, de acordo com o parecer vinculativo da Assembleia; 
d) Elaborar os relatórios periódicos e final de execução do plano 
anual de actividades; 
e) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de 
horários; 
f) Distribuir o serviço docente e não docente; 
g) Designar os directores de turma; 
h) Planear e assegurar a execução das actividades no domínio da 
acção social escolar; 
i) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos; 
                                        
88 A alínea a) do ponto 1 deste artigo foi uma das matérias alteradas pela Lei 24/99, passando a considerar o 
Conselho Pedagógico como entidade competente para elaborar o Projecto Educativo da Escola. Contudo, e 
apesar do Presidente do Conselho Pedagógico estar presente nas reuniões de assembleia, é à Direcção 
Executiva que compete a apresentação do Projecto Educativo à Assembleia para aprovação. 
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j) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de 
associação com outras escolas e instituições de formação, autarquias e 
colectividades; 
l) Proceder à selecção e recrutamento de pessoal docente e não 
docente, salvaguardado o regime legal de concursos; 
m) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e 
no regulamento interno. 
3 - O regimento interno do conselho executivo fixará as funções e 
competências a atribuir a cada um dos seus membros. 
 
No artigo 11º, do nº 2 do Decreto Regulamentar 10/99, de 21 de Julho: 
 
“A gestão das instalações específicas deve ser assegurada pela 
direcção executiva nos termos a definir no regulamento interno, podendo 
aquela delegar o desempenho das referidas funções num dos seus assessores 
técnico-pedagógicos ou designar um docente, da escola ou do agrupamento 
de escolas, de preferência profissionalizado” 
 
Quando numa fase inicial da organização, de instalação dos respectivos órgãos ou 
estruturas, este órgão assume, como já vimos, a designação de Comissão Executiva 
Instaladora, assumindo as funções de Direcção Executiva89, estando ainda incumbido de 
funções/competências específicas que levem à instalação das diversas estruturas e a 
elaboração do Primeiro Regulamento Interno.  
O seu presidente assume as competências do Presidente do Conselho Executivo90. 
Especificamente para o responsável máximo da Direcção Executiva - Presidente 
Conselho Executivo/Director também podemos encontrar diversas competências 
recenseadas a nível normativo.  
 
                                        
89 “com as necessárias adaptações” - Cf. artigo 5º do Decreto-Lei 115-A/98 
90 Idem 
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No artº 18 do RAAG podemos observar: 
 
“Presidente do conselho executivo e director 
1 - Compete ao presidente do conselho executivo ou ao director, nos 
termos da legislação em vigor: 
a) Representar a escola; 
b) Coordenar as actividades decorrentes das competências próprias 
da direcção executiva; 
c) Exercer o poder hierárquico, designadamente em matéria 
disciplinar, em relação ao pessoal docente e não docente; 
d) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 
e) Proceder à avaliação do pessoal docente e não docente. 
2 - O presidente do conselho executivo pode delegar as suas 
competências num dos vice-presidentes. 
3 - Nas suas faltas e impedimentos, o director é substituído pelo 
adjunto por si indicado.” 
 
O PCE assume ainda, por inerência, o cargo de Presidente do Conselho 
Administrativo, o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira da escola, nos 
termos da legislação em vigor91, ao qual estão atribuídas as competências92: 
 
“a) Aprovar o projecto de orçamento anual da escola, em 
conformidade com as linhas orientadoras definidas pela assembleia; 
b) Elaborar o relatório de contas de gerência; 
c) Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, 
fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira 
da escola; 
d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial da escola; 
e) Exercer as demais competências que lhe estão legalmente 
cometidas.” 
 
                                        
91 Cf. Artigo 28º, 29º  do RAAG, na sua definição e composição, respectivamente. 
92 Cf. Artigo 30º  do RAAG. 
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E poderíamos ainda continuar o recensear de outras competências do PCE, 
decorrentes de delegação pelos Directores Regionais93, em matéria de avaliação do pessoal 
docente e não docente94, ou ainda, em matéria disciplinar relativamente aos alunos95, 
                                        
93 Considerando o caso particular do nosso estudo, consultar os Despachos da DREALG 9 089/2006 e 23 
106/2006 
94 Decorrente da observação do RAAG, artigo 18º alínea e), pode ler-se na Lei 30.2002 de 20 de Dezembro, 
Estatuto do Aluno do Ensino Não Superior, D. L. 15. 2007 de 19 de Janeiro, Estatuto Carreira Docente 
“Artigo 43º 
Intervenientes no processo de avaliação 
1. Intervêm no processo de avaliação do desempenho: 
a) Os avaliados; 
b) Os avaliadores; 
c) A comissão de coordenação da avaliação do desempenho. 
2. São avaliadores: 
a) (…); 
b) (…); 
c) O presidente do conselho executivo ou o director da escola ou agrupamento de escolas em que o docente 
presta serviço, ou um membro da direcção executiva por ele designado. 
3. A avaliação global é atribuída em reunião conjunta dos avaliadores. 
4. Compete ao presidente do conselho executivo ou o director da escola ou agrupamento de escolas: 
a) Garantir a permanente adequação do processo de avaliação às especificidades da escola; 




Processo de avaliação 
1. O processo de avaliação do desempenho compreende as seguintes fases: 
a) (…); 
b) Preenchimento de ficha de proposta de avaliação final pelo presidente do conselho executivo ou o 
director da escola ou agrupamento de escolas;” 
Sublinhado nosso 
95 Decorrente da observação do RAAG, artigo 18º alínea d), pode ler-se na Lei 30.2002 de 20 de Dezembro, 
Estatuto do Aluno do Ensino Não Superior: 
“Procedimento disciplinar 
Artigo 45º Instauração do procedimento disciplinar 
Presenciados que sejam ou participados os factos passíveis de constituírem infracção disciplinar, o 
presidente do conselho executivo, ou o director, tem competência para instaurar o procedimento disciplinar, 
devendo fazê-lo no prazo de um dia útil, nomeando logo o instrutor, que deve ser um professor da escola, 
salvo qualquer impedimento. 
Artigo 46º Tramitação do procedimento disciplinar 
1 – (…).  
2 – (…). 
3 – (…). 
4 - O relatório do instrutor é remetido ao presidente do conselho executivo ou ao director, que, de acordo 
com a medida disciplinar a aplicar e as competências para tal, exerce por si o poder disciplinar ou convoca, 
para esse efeito, o conselho de turma disciplinar, que deve reunir no prazo máximo de dois dias úteis. 
5 – (…). 
Artigo 47º Suspensão preventiva do aluno 
1 - Durante a instrução do procedimento disciplinar o aluno arguido pode ser suspenso preventivamente da 
frequência da escola pelo presidente do conselho executivo ou pelo director, se a presença dele na escola 
perturbar gravemente a instrução do processo ou o funcionamento normal das actividades da escola. 
2 – (…). 
3 – (…). 
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decorrente da observação do RAAG, artigo 18º decorrente do previsto na alínea d) Exercer 
o poder disciplinar em relação aos alunos e a alínea e) Proceder à avaliação do pessoal 
docente e não docente, respectivamente. 
Pela leitura da alínea m) do artigo 17º do RAAG, podemos observar a 
consideração de outras competências a fazer constar nos respectivos Regulamentos 
Internos, pelo carácter específico de que tal tarefa se revestiria, tal aspecto ficará fora deste 
trabalho.  
Face à extensão das competências atribuídas, e reconhecendo que no seu 
exercício as mesmas se desdobrarão em inúmeras actividades e tarefas, parece-nos fácil 
concluir pela grande dimensão, variedade e complexidade das funções atribuídas à 
Direcção Executiva e, em particular, ao seu responsável, o PCE. 
 
Da redacção do artigo 15º do RAAG podemos observar, como agrupamentos das 
funções definidas para a Direcção Executiva: “… áreas pedagógica, cultural, 
administrativa e financeira.” 
Como refere Barroso (2002; 2005), o estudo das funções dos gestores escolares 
tem sido uma das áreas de investigação de uma utilidade evidente.  
Partindo de Katz (1974)96, que propõe o agrupamento das tarefas dos chefes 
executivos em três categorias: “Técnicas”: de acordo com a natureza especificadas 
actividades da organização;“De concepção”: relativas ao funcionamento global e controlo 
da organização e “Relações Humanas”: abrange todos os aspectos da gestão de pessoal, 
Morgan (1983) e a sua equipa, citados por Barroso (2005:147), acrescentaram uma outra 
categoria: “Relações externas”: relações com a comunidade e prestação de contas. 
Estes autores, descrevendo as tarefas de um director de escola, criaram dezasseis 
sub-categorias, que não iremos aqui abordar por economia de tempo, mas que nos 
permitem concluir, novamente, pela enorme quantidade, variedade e complexidade de 
tarefas realizadas. 
  
                                                                                                                      
Artigo 48º Decisão final do procedimento disciplinar 
1 - A decisão final do procedimento disciplinar é fundamentada e proferida no prazo de dois dias úteis, 
sendo tomada pelo presidente do conselho executivo ou pelo director, ou no prazo de cinco dias úteis, sendo 
tomada pelo conselho de turma disciplinar”. 
Sublinhado nosso. 
96 Citado por Barroso (2005:147); Dinis (2002:118); Chiavenato (2004:3) 
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Numa outra sistematização das funções do PCE, abrangendo também outras de 
“gestão corrente” ao nível do relacionamento interno e externo, são apresentadas por 
Barroso (2005:150) citando Barroso e Sjorslev (1991)97 quatro grandes domínios, cujo 
conteúdo é semelhante ao das categorias anteriormente referidas (Barroso, 2002:96): 
Administrativo e financeiro; 




A apreciação das funções do PCE torna-se um aspecto particularmente pertinente 
neste nosso estudo pois, parece-nos ser o foco de grande divergência nas concepções sobre 
esta personagem. 
A discriminação das funções ultrapassa o mero acto de recensear pois, a 
dimensão de cada uma das actividades e a sua valorização relativa parece fundamentar 
diferentes concepções sobre este cargo. 
Como refere Dinis (2002:117) é “a discussão de um conceito: da dualidade à 
extensão de papeis do Administrador Escolar”. 
O autor traduz este aspecto formulando uma questão sobre os papéis e funções do 
profissional docente como administrador, que nos parece fulcral e da maior pertinência: 
 
“O profissional como administrador deverá ser mais profissional 
(docente) ou mais administrador?” Dinis (2002:118) 
 
Concordamos com o autor quando refere que não haverá uma resposta única a 
esta questão. Parece-nos que é dessa diversidade que partirá a sustentação das diferentes 
concepções e testemunha a sua centralidade. Apontando essa perspectiva dicotómica, Dinis 
socorre-se do modelo dual de papéis do profissional como administrador de Meredydd 
Hughes (1987:278), reportando-se aos dois sub-papéis desempenhados pelo professor-
administrador: 
 
                                        
97 Seguindo uma categorização proposta por Katz (1974) para os ”chefes executivos” de uma empresa. 
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Quadro 9 
Modelo Dual de Papéis do Profissional como Administrador 
Líder Profissional  Chefe Executivo 
Orientação Profissional do pessoal docente 
Ensino (actividades lectivas) 
Aconselhamento e acompanhamento dos 
alunos 
Interno 
Funções de coordenação e afectação de 
recursos dentro da escola 
Representação da escola em matérias 
educativas 
Actividades profissionais externas 
Externo 
Relações com os conselhos de escola e as 
autoridades locais de educação enquanto 
entidades empregadoras 
(Adaptado de Dinis, 2002:119) 
 
A aplicação deste modelo revelou uma forte inter-relação tanto entre os aspectos 
internos e externos, como entre os dois sub-papéis e conclui que a separação destas duas 
dimensões não tem correspondência na prática; os papéis são exercidos em simultâneo e de 
forma complementar (Dinis, 2002:119). 
Este reconhecimento parece-nos um aspecto fundamental a reter em toda esta 
temática; verifica-se uma “sobreposição de papéis” (Barroso, 2005:157) e, apesar de 
reconhecer a sua complementaridade e apoio mútuo, haverá funções perfeitamente 
clarificadas numa das dimensões, sem aparente relação com a outra mas, outras funções 
estão sujeitas à influência destas duas dimensões e constituem uma área de conflitos 
(Dinis, 2002:120,121). 
Como aponta Hoyle (1986:86), citado por aquele autor (2002:120), na abordagem 
dos papéis e funções do professor-administrador – PCE, ao considerar uma zona de 
conflito e de negociação, para os resolver, introduz–se uma dimensão política,. 
Dinis (2002:121). apresenta-nos essa perspectiva sob a apresentação do modelo 
de esferas de interacção de um conjunto de actividades e tarefas realizadas na escola, 
propostas por Hanson (1979): 
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Figura 3 









(Citado por Dinis, 2002:121) 
 
A definição destas áreas não será rígida, variando de acordo com as definições 
normativas e a realidade concreta de cada escola (Ingersoll, 1994:163, citado por 
Dinis:2002:120). 
O modelo de gestão actual, em que o administrador - o PCE - é professor e eleito 
de entre o corpo docente da própria escola, faz com que a zona de influência comum seja 
significativa e ainda que a percepção das fronteiras entre as duas áreas seja esbatida (Dinis, 
2002:120). 
Barroso (1991:71, citado por Dinis, 2002:121,122) realça a eleição de um 
professor para esse cargo, pelos colegas professores, como um aspecto que encaminha para 
o tipo de relacionamento em que a zona de negociação será mais importante, uma vez que 
“transportam para o exercício do cargo a sua categoria de professores e não a de 
“aprendizes de gestores profissionais”. 
 
 
*Relações com as outras  
Instituições 
*Recrutamento do 
pessoal de apoio 
*Relações com o Serviço  
de Inspecção 
*Admissão e demissão de  
professores contratados 
*Matrículas de alunos 
Serviços administrativos  
(secretaria) 


















métodos de avaliação 
*Selecção de disciplinas 
opcionais 
*Coordenação dos 





apoios aos alunos 
*Selecção de materiais  
didácticos 
*Definição dos objectivos 
*Transição de alunos 
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Procurando clarificar a questão, vamos socorrer-nos das duas considerações de 
profissionalidade docente propostas por Hoyle (1975:37, citado por Dinis, 2002:122): 
 
Quadro 10 





Competências e práticas derivadas da 
experiência 
Competências e práticas derivadas da mediação 
entre a experiência e a teoria 
Perspectivas limitadas no tempo e no espaço 
Perspectivas englobando o contexto social da 
educação 
Actividades e acontecimentos na sala de aula 
percebidos como factos isolados 
Percepção das actividades e acontecimentos na 
sala de aula na sua relação com o 
funcionamento global da escola – políticas e 
objectivos 
Métodos baseados na instrospecção 
Métodos fundados na comparação e troca de 
informação entre colegas 
Valores de autonomia Valores de colaboração profissional 
Fraco envolvimento nas actividades não 
lectivas 
Elevado envolvimento nas actividades 
profissionais não lectivas 
Interesse reduzido pela literatura profissional Leitura regular sobre questões profissionais 
Participação em acções de formação em serviço 
limitada a cursos práticos 
Participação considerável em acções de 
formação tanto de natureza prática como teórica 
Percepção do ensino como uma actividade 
intuitiva 
O ensino é percepcionado como uma actividade 
racional 
(Adaptado de Dinis (2002:122) 
 
Tendo como base o conceito de profissionalidade alargada, cremos ser possível 
considerar a administração escolar como uma actividade abrangida pelo espectro da 
profissão docente. 
 
Alguns autores apontam a necessidade de envolvimento dos professores, por 
entenderem a gestão como dimensão do próprio acto educativo:  
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“Numa organização como a escola, a gestão é uma dimensão do 
próprio acto educativo.” (Barroso, 1998:11) 
 
Esta consideração parece-nos revelar-se como uma forma de ultrapassar a 
dicotomia “exclusiva” da dimensão administrativa versus dimensão pedagógica. 
 
Um dos pontos de consenso será o reconhecimento das exigências contraditórias 
a que estão sujeitos os PCE, que leva Dinis (2002:124) a referir-se a vários dilemas do 
profissional administrador. 
Sob pena de não conseguirmos manter o enfoque desejado, mas porque nos 
parece pertinente conseguir abarcar, de uma forma genérica, as principais concepções 
envolventes, referir-nos-emos, ainda que de forma breve, aos dilemas que este autor 
agrupou sob a designação Administração vs Ensino.  
Aponta neste grupo a “condição sui generis de o administrador ser 
simultaneamente” um entre dois” e “um entre iguais””: 
 
- “”Um entre dois” porque é o interface nas relações entre a escola e o 
ministério, entre os professores e a administração, mas também no seio da 
própria escola entre a lógica administrativa/burocrática e a lógica 
pedagógica/profissional (Lima, 1992:423)”. 
- “”Um entre iguais” porque mesmo sendo mandatado pela administração 
educativa central, como uma autoridade legal e hierárquica própria, não 
deixa, geralmente de se ver (e ser visto) como um professor entre os 
professores (Hopes, 1988:14; Smylie & Denny, 1990:254; Afonso, 
1994:210” (Dinis, 2002:126). 
 
Esta indefinição de pertença a qualquer dos domínios, leva a que, por vezes, não 
seja reconhecido em nenhum. Sendo professor e estando na escola, pode não ser informado 
de várias situações como outro professor normal e não será também ouvido sobre todas as 
decisões da administração. Argyris (1970:89, citado por Dinis, 2002:128) designa esta 
situação pela expressão “homem marginal”. 
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Dinis (2002:128) cita Yves Grellier (1994:113) e a crítica ao aparente 
afastamento entre actividades de administrador e actividade docente: 
 
“os chefes de estabelecimento são quase unânimes a reivindicar ao 
mesmo tempo a sua origem docente e a sua competência pedagógica. É por 
isso que eles se opõem a que a função seja aberta a outros, por exemplo aos 
administrativos. Mas, verifica-se que eles não são mais professores. Eles não 
ensinam mais. Eles entram raramente nas salas de aula.” 
 
Para além dos aspectos que se prendem com a localização das funções e 
competências do PCE no eixo administrativo-pedagógico, recaindo mais sobre uma 
perspectiva de relacionamento interpessoal e da sua extrema importância para a gestão 
desta organização específica, muitos autores apontam “liderança” como requisito 





Não pretendemos fazer a abordagem a esta temática pela perspectiva das 
eventuais competências necessárias ao bom desempenho das funções de PCE. Esse aspecto 
mereceria, por si só, um estudo específico, contudo, será relativamente consensual afirmar 
que, para vários autores, associado aos aspectos da gestão, surge o conceito de liderança, 
como aponta Azevedo (2003:83): 
 
“A um director de uma escola deve exigir-se que, além de ser um 
bom gestor, seja um bom líder da comunidade escolar, que esteja 
permanentemente preocupado (e ocupado) a incentivar as equipas de 
trabalho e a melhorar continuamente a qualidade da educação.”  
 
Também Ronald Edmonds (1979:15, citado por Costa, 2003:21), aponta entre os 
aspectos fundamentais no sucesso educativo da escola, a existência de uma liderança forte.  
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De um modo geral, podemos dizer, como Jesuíno, que: 
 
 “A liderança constitui uma das preocupações centrais dos tempos 
modernos. Das condições do seu exercício depende, em grande medida, a 
eficácia e a eficiência dos grupos e organizações em sectores tão diversos 
como o Ensino, a Igreja, a Saúde, a Actividade Sindical, as Forças Armadas e, 
sobretudo a actividade empresarial” (Jesuíno, 1996)98 
 
Quando, numa fase inicial deste trabalho, nos propusemos a estudar a 
personagem do PCE, erradamente, ou pelo menos de forma demasiado abreviada e 
simplista, atribuímos-lhe, quase por inerência, a imagem de pessoa que detinha a liderança 
da escola.  
Referimo-lo para que, reconhecendo a nossa deficiente concepção, a possamos 
utilizar como contributo para um melhor esclarecimento sobre a questão. Fomos alertados 
a tempo e considerando as diversas definições recolhidas, sem dúvida, reconsideramos tal 
posição. 
Efectivamente o PCE poderá não ser o líder da escola, pelo menos na forma 
como a seguir apresentamos esse conceito. 
 
O termo liderança é, segundo nos aponta Jesuíno (1996:7), um “neologismo” 
derivado do termo líder, que é por sua vez, palavra aportuguesada do inglês leader.  
Significará capacidade de comando, governança, e terá as suas origens nos meios 
militares. 
Este autor salienta a multiplicidade de definições de liderança mas, ao apontar 
um conjunto de aspectos transversais a essas várias definições, permite-nos recolher 
“senão uma definição universalmente aceite, uma caracterização mínima do conceito”, 
que poderemos, no âmbito deste trabalho, considerar suficiente. 
Associa-lhe “estreitamente” outros conceitos: poder e autoridade, e, citando 
Weber, considerado autor obrigatório nesta temática, procurou clarificar o conceito de 
                                        
98 Nestes modos se refere na contracapa de Processos de Liderança (1996) à importância da liderança. 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  112
legitimidade. Segundo esse, a autoridade adviria do poder legítimo, daquele poder que é 
aceite por todos.  
Weber define poder (Macht) como “possibilidade de fazer triunfar, no seio de 
uma relação social, a sua própria vontade, mesmo contra resistências” e define ainda 
dominância (Herrschaft)99 - que, Jesuíno (1996:9) entendeu, corresponder a liderança, 
como: “a probabilidade de uma ordem ser prontamente e automaticamente obedecida, por 
parte de um determinado grupo de pessoas”.  
Assim, a liderança prender-se-á mais directamente com a autoridade do que com 
o poder. Mas, como nos alerta Jesuíno (1996:9), não significará que “entre liderança e 
poder não se possa igualmente estabelecer uma ligação”.  
Este autor, de forma resumida, apresenta-nos como definição para liderança: “…o 
exercício do poder por parte de um actor sobre um grupo” 
Retomando a Weber, e ao conceito de poder legítimo – liderança 
(dominação/dominância), este aponta três fontes de legitimação (autoridade), condição 
indispensável para a liderança, sobre as quais constrói os “ideais–tipo de dominação”: 
- legitimação racional, de carácter normativo, legal; 
- legitimação tradicional, de carácter tradicional 
 e 
- legitimação carismática, quando envolve reconhecimento de capacidades, de 
valor. 
Para este autor a liderança estaria sobretudo associada à dimensão carismática da 
autoridade. 
Outros autores, como Parsons100apresentam outro quadro de referências, mais 
psico-sociológico, na definição de liderança, incidindo, sobretudo, nos aspectos político e 
de influência. 
 
Assim, feito este enquadramento, numa perspectiva tradicional, ao PCE (Reitor, 
Director, Presidente do Conselho Directivo, Director Executivo) facilmente será 
reconhecida uma posição de destaque social/profissional e reconhecimento; também numa 
                                        
99 A este termo, Pinto (1995:86) ainda se refere como dominação. 
100 Citado por Jesuíno (1996:11,12). 
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perspectiva racional-legal, pelas atribuições e competências que lhe estão cometidas, 
nomeadamente a nível normativo, se poderá reconhecer legitimação.  
Poderíamos então, de certo modo, reconhecer a atribuição de liderança na escola, 
mas numa perspectiva de liderança “decretada”, face à estrutura formal, ou seja, como 
Weber distingue, a nível do poder.  
Já numa perspectiva carismática, aquela a que Weber chama de “verdadeira” 
liderança (Jesuíno, 1996:9), que implicará o reconhecimento também ao nível da estrutura 
informal a atribuição desta qualidade/capacidade (carisma - dimensão carismática) será 
mais difícil e complexa de conseguir.  
 
A definição de carisma, proposta por Weber101: 
 
 “certa qualidade duma personalidade individual, por virtude da qual 
se ele se situa à margem dos homens comuns e é tido como dotado de (…) 
poderes ou qualidades específicas excepcionais”,  
 
Embora seja reconhecido o papel preponderante que o PCE assume na escola e no 
órgão de direcção executiva, na perspectiva apresentada como verdadeira liderança, nem 
sempre será o ”líder da escola”. 
Como referimos de início, o reconhecimento do PCE como líder da sua escola, ou 
não, ficará fora do âmbito do presente trabalho pois apenas uma investigação cuidada a 
cada PCE poderia responder cabalmente a esta questão. 
 
 
                                        
101 Definição citada por Jesuíno (1996:9)   
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3.5 Selecção e Recrutamento - Concepções em confronto 
 
Numa análise mais rápida, este aspecto pareceria de menor importância, face à 
definição de um perfil de competência exigível para o desempenho destas funções.  
Se voltássemos, por breves momentos, à análise das competências e funções do 
PCE seria algures nos eixos da competência técnica e da competência social, relacional 
(que não serão necessariamente exclusivas), que a discussão de tal perfil se situaria. 
 
Contudo, parece-nos que, face à grande visibilidade desta personagem, podemos 
recensear vários outros pontos envoltos em grande simbolismo, particularmente no que 
respeita ao seu processo de selecção e recrutamento. 
 
“O processo de selecção e designação do “director” da escola 
polariza perspectivas políticas, administrativas, e organizacionais divergentes 
e é, muitas vezes, em torno dele que se estrutura o debate sobre os princípios 
e funções da gestão escolar e sua articulação com a organização 
pedagógica.” Barroso (2002:91) 
 
Não sendo, por si só, factores que definam o modelo de gestão, têm em Portugal 
um significado e simbolismo muito forte (Barroso, 2005:162-165).  
 
Concordamos com Machado (2003:52) ao referir que estes aspectos parecem 
derivar de diferentes concepções sobre o perfil funcional dos PCE e oscila entre a 
perspectiva dos professores e do Ministério. 
Ou seja, parece derivar da questão que remete para a localização destas funções 
no eixo administrativo-pedagógico. Em qual destas dimensões se situam as tarefas do 
PCE? Caso seja possível situar estas funções numa das dimensões, poderá desempenhar 
essas funções sem o suficiente domínio de aspectos da outra dimensão? 
As respostas não serão, com toda a certeza, consensuais, e enformam as 
diferentes perspectivas actuais sobre o perfil desta personagem.  
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Também Barroso (2002:93) situa num eixo de duas perspectivas as várias 
questões em torno do PCE, que ilustra na expressão: “entre o “delegado do governo” e o 
“representante dos professores”. 
Este autor (2005:74) apresenta estes aspectos sujeitos a uma “tensão 
permanente” entre uma “racionalidade administrativa” e uma “racionalidade 
pedagógica” que se traduzirão em diferentes modos de regulação102. 
Aspectos que designa por uma racionalidade “à priori” da Administração e por 
uma racionalidade “à posteriori” dos actores da organização. 
 
“Uma regulação estatal de tipo burocrática e administrativa em que 
cada escola é vista como um “serviço do estado, sujeita a uma rede complexa 
de normativos (…) mediatizada através do director da escola, cuja função 
essencial é fiscalizar o cumprimento das normas e regulamentos 
Uma regulação corporativa de tipo profissional e pedagógico, em 
que a escola é vista como uma “organização profissional”, com uma gestão de 
tipo colegial, (…), e onde o director exerce as suas funções mais como um 
líder pedagógico…” 
 
Dinis (2002:116) apresenta estas concepções segundo duas posições extremas, 
entre os professores e o Ministério, a que corresponderiam a eleição pelos professores de 
um professor da escola ou a nomeação pelo ministério de um não professor, 
respectivamente. Este autor, citando Barroso (1995:265), refere como estes dois 
paradigmas foram coexistindo sob a forma de “compromisso”. 
 
Face aos dois grandes grupos de perspectivas presentes, Barroso (2002:93) 
apresenta cinco pontos em discussão no processo de selecção e recrutamento do PCE: 
 
“- director da escola eleito pelos professores versus director da 
escola livremente nomeado pelo governo; 
                                        
102 Sobre este aspecto da regulação, e sem nos queremos alongar muito por ficar fora do ponto central do 
nosso trabalho, importa referir que procurará focar mais os aspectos da eficácia eficiência a que também já 
nos referimos. Ver, a propósito Barroso (2005:63-86), Políticas Educativas e Organização Escolar – Capítulo 
III A Regulação da Educação. 
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- director da escola eleito só por professores versus director da 
escola eleito também por representantes dos pais e da comunidade em geral. 
- director da escola obrigatoriamente um professor versus director 
da escola podendo não ser um professor; 
- director da escola professor da escola versus director da escola que 
não seja um professor; 
- direcção da escola entregue a um órgão colegial eleito 
maioritariamente por professores versus direcção da escola entregue a um 
órgão unipessoal; 
Esta oposição entre diferentes modalidades de designação dos 
órgãos directivos da escola exprime uma tensão constante entre duas 
concepções sobre o papel e funções do director da escola: 
Nuns casos ele é visto fundamentalmente como o representante dos 
professores e um líder profissional; 
Em outros casos, ele é visto mais como um delegado do governo e um 
director administrativo.” 
 
Para este autor, estas perspectivas têm oscilado entre uma concepção burocrática, 
que valoriza os aspectos da racionalidade administrativa, até uma concepção corporativa, 
que valoriza a satisfação dos interesses profissionais; ou, considerando-as através das 
dimensões prática ou axiológica onde a tónica é colocada na prática ou nos valores, 
respectivamente. 
 
Machado (2003:52-61), refere-se a esta mesma temática apontando a sequência 
de categorização, desde o Estado-Novo até aos tempos mais recentes: “comissário 
político-administrativo”, “primus inter pares”, “representante dos professores e da 
administração”. 
 
 “A posição do presidente do conselho directivo é ambivalente: por 
um lado, representa os professores que o escolheram, como um dos seus, para 
coordenar a acção pedagógica e administrativa da escola e assegurar a 
representação desta junto das instâncias da administração educativa; por 
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outro, representa a administração educativa que homologa a sua eleição e faz 
dele o guardião do cumprimento das leis na escola.” (Machado, 2003:56): 
 
O reconhecimento desta ambivalência parece-nos fundamental pois, como aponta 
Alvarez (1995:49), as investigações referem que os aspectos relacionados com o acesso a 
este cargo condicionam, de forma significativa, o perfil e a organização da escola.  
 
Refere o autor (1995:49,50) que “um director sem perfil prévio, eleito pelos 
colegas docentes, vê-se obrigado a desenvolver um estilo de direcção que depende dos 
interesses daqueles que o elegeram através do voto...” 
Por outro lado, poder-se-á também considerar que um PCE nomeado, sem perfil 
“reconhecido” pelos colegas docentes, que nos leva à consideração dos aspectos 
relacionados com liderança, também será obrigado a desenvolver um estilo específico. 
 
Vamos procurar sintetizar estes pontos nas duas questões principais, que Barroso 
(2005:163-165) apresenta: Eleger ou não eleger, profissionalizar ou qualificar 
 
Quanto à primeira questão – eleger ou não eleger, entendemos, tal como o autor, 
não ser, por si só, factor essencial de definição de um modelo ou do molde de desempenho 
de funções, porém, este aspecto constitui quanto a nós, e face à referência constante nos 
discursos actuais, uma pedra de toque do sistema organizativo da escola. 
A forma de recrutamento desta figura pode constituir-se num aspecto culminante 
dos vários interesses em jogo, facto especialmente entendível se perspectivarmos a 
organização escola, numa imagem de “arena política” 103 . 
Fazendo a abordagem à forma de recrutamento, quanto à representatividade, e 
partindo da utilização apresentada por Castro (2007:31-32): órgão representativo versus 
não representativo – eleito versus nomeado, a eleição da Direcção Executiva pelos 
elementos da comunidade transforma-a num órgão representativo. 
 
A eleição do seu órgão de gestão, actual Direcção Executiva104, será um dos 
pontos mais simbólicos da administração das escolas, em particular da gestão democrática 
                                        
103 A este propósito ver Costa (2003:73-88). 
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da escola, “conquista da revolução de Abril” e parece ter uma tradução nos vários 
normativos em vigor.  
Numa apreciação através do direito administrativo, Castro (2007:63) refere 
“gestão democrática” como um direito submetido ao previsto no Título II da CRP – 
Direitos Liberdades e Garantias, referindo: 
 
“Apesar da inserção sistemática no Título III, relativo aos direitos e 
deveres económicos, sociais e culturais, este direito de participação na gestão 
da escola deve ser considerado como um direito, liberdade e garantia, 
submetido por isso, ao regime especial destes, por força do artº 17 da CRP” 
 
“A gestão democrática das escolas pressupõe que a gestão escolar 
não compete, no todo ou em parte, ao titular do estabelecimento de ensino (o 
estado, etc.) ou a alguém por ele nomeado, mas sim a órgãos próprios da 
escola, eleitos pela colectividade escolar” (Castro, 2007:63)105. 
 
Também no artº 77.º da Constituição Portuguesa - Participação democrática no 
ensino, podemos ler: 
 
“1. Os professores e alunos têm o direito de participar na gestão 
democrática das escolas, nos termos da lei. 
2. A lei regula as formas de participação das associações de 
professores, de alunos, de pais, das comunidades e das instituições de carácter 
científico na definição da política de ensino.”106 
 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo nos artº 46.º e 48 – Princípios Gerais e 
Níveis de Administração, respectivamente, pode ler-se: 
 
“Artigo 48.o 
Administração e gestão dos estabelecimentos de educação e ensino 
                                                                                                                      
104 Como Refere Dinis (2002), muitas das vezes a eleição da Direcção Executiva é a eleição do Presidente. 
105 Citando Gomes Canotilho e Vital Moreira. 
106 Constituição República - Revisão de 1997 
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(…) 
2—Em cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos de 
educação e ensino a administração e gestão orientam-se por princípios de 
democraticidade e de participação de todos os implicados no processo 
educativo, tendo em atenção as características específicas de cada nível de 
educação e ensino. 
Na concretização deste direito, o presente modelo legal prevê a participação não 
confinada aos professores e alunos e alarga-a a outros actores do processo educativo. 
Podemos ler no artº 4 do RAAG - Princípios orientadores da administração das 
escolas: 
 
“1 - A administração das escolas subordina-se aos seguintes 
princípios orientadores: 
a) Democraticidade e participação de todos os intervenientes no 
processo educativo, de modo adequado às características específicas dos 
vários níveis de educação e de ensino; 
b) (…); 
c) Representatividade dos órgãos de administração e gestão da 
escola, garantida pela eleição democrática de representantes da comunidade 
educativa”. 
 
Alicerçada, nestas referências, a representatividade do órgão de direcção 
executiva, pela eleição, é defendida pela grande maioria dos professores e sindicatos.  
 
Manifestando-se na defesa do actual modelo de recrutamento – eleição - a 
FENPROF, faz referência à decisão do Tribunal Constitucional de 27 de Abril de 2006, 
que se pronunciou pela inconstitucionalidade do artº 1º do decreto legislativo regional que 
estabelece o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de ensino 
públicos na Região Autónoma da Madeira (RAM) - onde o processo de eleição é 
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substituído por um processo de selecção, a cargo de uma comissão saída do órgão de 
direcção (Conselho da Comunidade Educativa).107 
 
Formosinho (2003:24, 28), sobre este aspecto nos sucessivos modelos de gestão, 
indica-o como um ponto de equilíbrio entre “poderes contrabalançados (countervailing 
powers)”. Os professores detêm o poder de opção no director da sua escola e a 
administração central, iniciando uma tentativa de “normalização democrática”, surge com 
inúmeros normativos que orientam o papel desse director e do funcionamento da escola. 
Como escreve o autor (2003:28): 
 
“A gestão democrática foi tornada compatível com o reforço da 
gestão burocrática pela administração central.” 
“A possibilidade de as escolas escolherem os seus directores é 
compensada pela pouca autonomia dessas mesmas escolas, isto é, pela pouca 
margem de manobra nas decisões importantes concedida aos professores 
directores e pela sua transformação gradual em gestores locais das normas 
centrais. Nesse sentido verdadeiramente a escola portuguesa não tem direcção 
“…cresceram bastante os normativos centrais sobre a escola, ou 
seja, a quantidade de normativos que regulavam a vida da escola cresceu, 
sendo tal crescimento dificilmente conciliável com um aumento das 
responsabilidades dos professores na governação da escola”  
 
Os professores procuram um profissional (colega professor) que permita e facilite 
um reconhecimento da dimensão e importância profissional da actividade docente e 
simultaneamente controlar as condições em que exercem essa actividade (Dinis, 
2002:115). O Ministério quererá, por um lado, ter no PCE um fiel cumpridor das suas 
orientações na escola e, por outro lado, afastá-lo da eventualidade de ficar refém dos seus 
colegas professores, libertando-o para decisões mais “eficazes”. 
                                        
107 Segundo o Tribunal Constitucional, as normas relativas ao recrutamento do órgão de gestão (Conselho 
Executivo ou Director) - violam o artº 164, alínea i), da Constituição da República Portuguesa.   
O Acórdão nº 262/2006, conclui que "o procedimento de selecção do Conselho Executivo ou Director não 
respeita uma das opções politico-legislativas fundamentais consagradas na Lei de Bases do Sistema 
Educativo - a eleição democrática dos órgãos que asseguram a direcção dos estabelecimentos dos ensinos 
básico e secundário (artº 48, nº 4) - o que gera um vício de inconstitucionalidade orgânica”. 
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Chegando à segunda questão: Profissionalizar ou qualificar, tal como Barroso 
(2005:165), entendemos que este aspecto deriva claramente da questão que originalmente 
procura situar a dimensão das funções do PCE no eixo administrativo-pedagógico. 
Cremos que o reconhecimento da necessidade de capacidades específicas para o 
melhor desempenho deste cargo será uma consideração consensual entre os autores. 
Citando Mintzberg (1991), Alvaréz (1195:50) aponta quatro capacidades, que 
todos os directores devem provar para “sobreviver no duro trabalho de liderar grupos 
humanos”: 
- capacidade para tomar decisões; 
- capacidade de relação e interacção; 
- capacidade para assumir e viver em situação de conflito; 
- capacidade de entrega prioritária e quase exclusiva. 
 
Para além destas, que nos parecem estar restritas ao que Chiavenato (2004:9) ou 
Barroso (2005:147), citando Katz, apontam ao nível das relações humanas ou até a nível 
de concepção, parece-nos consensual a referência à necessidade da detenção de 
competências específicas que estes autores apontam ao nível técnico – competências de 
gestão. 
Porém, se já na consideração dos tipos de funções verificamos diferentes 
concepções e valorizações relativas dos vários aspectos, numa perspectiva lógica, ver-se-ão 
também enformar distintos perfis dessas competências “específicas”. 
 
O RAAG, sobre a “qualificação para o desempenho de funções na Direcção 





3 - Os candidatos a presidente do conselho executivo ou a director 
são obrigatoriamente docentes (…) com (…) qualificação para o exercício de 
funções de administração e gestão escolar, nos termos do número seguinte. 
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4 - Consideram-se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das seguintes 
condições: 
a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos 
termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril, alterado 
pelos Decretos-Leis nos 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de 2 de Janeiro; 
b) Possuam experiência correspondente a um mandato completo no 
exercício de cargos de administração e gestão escolar.”108 
 
Ao contrário de Barroso, este normativo utiliza o termo qualificação para 
reconhecer a capacidade para o exercício dessas funções e habilitação para a detenção de 
uma formação específica e especializada.  
Ao considerar essa qualificação entre os dois aspectos: formação/especialização 
e/ou experiência que, como vimos, surgem nos vários conceitos de profissão, já parece, de 
certa maneira, vermos reconhecidas estas funções como profissionais.  
 
Decorrente dos discursos sobre a qualidade, eficácia, eficiência, a 
“profissionalização da gestão” é, cada vez mais, utilizada para justificar a maior ou menor 
qualidade do desempenho das escolas. 
Contudo, o recurso a esta designação pode acarretar bastante mais significado. 
 
                                        
108 A este propósito, apresentamos ainda o esclarecimento da Secretaria de Estado da Administração, tendo 
em vista a harmonização e consonância de procedimentos nas diferentes DRE's: 
1a -  Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do art.º 19º do Regime de Autonomia, Administração e 
Gestão, consideram-se qualificados para o exercício de funções de administração e gestão escolar os docentes 
que possuam experiência correspondente ao exercício de qualquer cargo nos órgãos de administração e 
gestão das escolas referidos no n.º 2 do artigo 7º do mesmo regime, ou de órgãos de gestão com as mesmas 
ou similares competências, previstos nos anteriores regimes de gestão e administração das escolas; 
2a - Para os efeitos acima referidos, considera-se que cumpriu um mandato completo  o candidato que tenha 
cumprido integralmente o mandato para que foi designado ( por eleição ou por nomeação), 
independentemente da respectiva duração; 
3a  - Para os mesmos efeitos, considera-se como experiência que revela para a candidatura ao cargo de 
Presidente do Conselho Executivo ou director, o desempenho de funções de administração e gestão escolar, 
independentemente do regime jurídico  das escolas em que aquelas funções foram exercidas. 
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Importará, pois, procurar clarificar os conceitos para não corrermos o risco de 
falar de: 
 
“…nomeação de gestores escolares para as escolas (sem se 
esclarecer o que é um gestor profissional e o que se entende realmente mudar 
na gestão das escolas e na administração escolar)” Azevedo (2003: 81). 
 
Barroso (2005:165) ou Falcão (2003:48) alertam-nos para a ambiguidade do 
conceito e para as diferentes intenções do seu uso: 
 
 “O conceito de “profissionalização da gestão” é ambíguo e tem 
tido diferentes usos: para uns, ele traduz, fundamentalmente a ideia que é 
preciso aumentar a qualificação dos professores capacitando-os para o 
exercício dos cargos de gestão; para outros, ele pretende significar que a 
gestão das escolas é uma função distinta da docência, a que deve 
corresponder uma formação específica e uma carreira autónoma (mesmo que 
o recrutamento seja feito só com base nos professores e em outros técnicos da 
educação); para outros ainda, significa que a gestão escolar não se distingue 
da gestão empresarial e que só os “gestores profissionais”, com formação, ou 
experiência neste tipo de actividade, reúnem as condições essenciais para 
exercerem estes cargos” (Barroso, 2005:165). 
 
“O conceito de “profissionalização da gestão” também é ambíguo e 
enferma diferentes usos: para uns, significa “gestores profissionais”, a 
gestão escolar não se distingue da gestão empresarial, conhecida por 
gerencialismo, esta é orientado por critérios de racionalidade técnica e por 
conceitos de eficácia e eficiência de inspiração empresarial; para outros, ele 
traduz fundamentalmente a ideia de uma carreira autónoma (mesmo que o 
recrutamento seja feito só com professores e técnicos da educação, 
lembrando os antigos reitores, comissário político-administrativos do 
sistema; para outros ainda, significa a qualificação dos próprios professores 
para cargos de gestão” (Falcão, 2003:48). 
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Efectivamente podemos constatar uma diversidade de intenções que convirá 
deixar presente: 
-pode pretender fazer passar a ideia da responsabilidade do maior ou menor 
sucesso da escola; 
-poderá ser utilizado com a intenção de excluir os professores dessa actividade; 
- exigir maior formação técnica na área da gestão; 
- “sacralização das técnicas de gestão” (Barroso, 2005:166) e predomínio dos 
critérios de eficiência e eficácia; 
- procurar a construção de uma carreira própria; 
- acompanhar as evoluções relativas uma mudança de paradigma no modo de 
regulação da escola pública – redução do papel do estado. 
 
Partilhamos da ideia de Barroso (2005:166,167) quando refere que, o desafio 
mais importante não é o da “profissionalização”, mas o da “qualificação” dos professores 
na área da gestão. Tal como ao autor e como referido também no relatório final do CNE 
(2007:67) parece-nos ser esse o “verdadeiro desafio” que se coloca hoje em dia no domínio 
da gestão escolar. 
 
Este aspecto da profissionalização/qualificação parece remeter-nos novamente 
para a questão inicial sobre o posicionamento das funções do PCE. 
Efectivamente, também sob esta óptica poderemos reconhecer várias perspectivas 
sobre esta personagem, verificando considerações oriundas dos vários interesses em jogo 
sobre o funcionamento da própria organização.  
Por um lado, considerando a gestão como um campo específico de actividade, 
possibilitando ainda um maior afastamento e libertação do PCE relativamente aos seus 
“colegas professores”, remetendo-o para outra “categoria” – carreira. Por outro lado, 
reconhecendo a gestão como uma das dimensões da própria actividade educativa, à qual 
reconhecem, no entanto, a necessidade de competências específicas. 
Parece ser esta a perspectiva defendida pela FENPROF (2007): 
 
“A gestão da escola é uma função e não uma profissão”  
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A este propósito, também Azevedo (2003:81) refere: 
 
“Dirigir uma escola não se deve resumir a manter a escola aberta, 
segundo as normas instituídas, pela simples razão de que uma escola educa e 
forma pessoas e essa sua particularidade, como já vimos, vinca toda a 
diferença”. 
“Uma escola não é uma empresa e, por mais legítimo que seja e 
operacionalmente frutífero recolher bons ensinamentos na gestão empresarial, 
para os adaptar à gestão escolar, gerir uma escola é bastante diferente de 
gerir uma empresa” . 
 
Este autor, referindo-se às competências de gestão como “verificação da 
conformidade com a norma instituída”, aponta-as como insuficientes para um bom 
desempenho. A essas competências deverá acrescer a capacidade de liderança. Este autor 
acrescenta a importância dessa dualidade face à especificidade da organização escola. 
Reforça esta perspectiva com o carácter de serviço social da escola. “Cumprindo 
o mandato social” ocorrem questões “muito específicas que exigem respostas únicas, em 
cada contexto em que cada escola se situa. O que equivale a dizer que um bom gestor 
profissional pode não ser um bom gestor escolar”. Ainda este autor (2003:87), aponta a 
formação específica como uma capacidade de libertação face à legitimação, única, do voto 
dos colegas. 
 
Noutra abordagem a este aspecto da profissionalização, Alvaréz (1995:48) 
distingue o director “profissional”: 
 
“O director de estilo profissional distingue-se do director 
administrativo de carácter provisório porque gere, com recursos próprios, 
adquiridos através da experiência e formação, a prossecução de objectivos 
complexo”. 
 
O autor, sobre o director como profissional, fala de um papel difícil e complexo, 
mas necessário, por coordenar e gerir o que é comum aos interesses de pais, administração 
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e professores. Segundo o autor, esta particularidade manifesta-se sob uma dependência 
funcional e uma independência profissional. 
A primeira, dada “pela sua relação de intérprete, vigilante e funcionário ao 
serviço do quadro normativo”, de nível central – leis, e nível local - projectos da escola; a 
segunda, “adquire-se através de formação específica, do modelo de acesso (…) e das 
capacidades que lhe são exigidas na gestão” (Alvarez, 1995:49). 
Sobre este aspecto da formação específica, também este autor, definindo-a, de 
forma abreviada, como “currículo de gestão”, aponta dois aspectos possíveis de 
consideração: pela formação, propriamente dita, ou pelo acumular de experiências de 
gestão e coordenação. 
 
Analisando a expressão “profissionalização” sob a perspectiva da formação, 
considera-se, sem dúvida, a necessidade de maior preparação dos directores das escolas 
para coordenar, animar, orientar e dirigir o funcionamento da escola (Alvaréz 1995:47). 
Este autor entende que esta será a perspectiva dos países do chamado “modelo 
emergente”, onde as preocupações com a qualidade total parecem procurar abranger uma 
área mais alargada e reconhecendo a vertente de diálogo, negociação, para além das 
competências técnicas. 
 
Também Azevedo (2003:83) se refere à formação dos gestores escolares, 
dizendo: 
 
“É preciso investir em formação, e num certo tipo de formação. Ou 
seja, não basta ensinar e aprender as normas das escolas e as teorias gerais 
de gestão, é preciso aprender com outros líderes a assimilar o que é, de facto, 
ser um bom gestor e um bom líder numa comunidade escola.”  
 
Ainda sobre a origem do PCE/Director, professor originário da escola ou não, 
parece-nos ser um aspecto remanescente, que também se prenderá com o perfil do PCE, 
nomeadamente, na actualidade, com os aspectos da qualificação para o exercício dessas 
funções. Também aqui parece ser perceptíveis as concepções já apresentadas. 
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 Por um lado, os defensores da gestão entregue a um professor usam como um 
dos principais argumentos o (re)conhecimento da especificidade da actividade da 
organização escola e/ou o entendimento dos actos de gestão da escola como uma das 
dimensões da actividade educativa. Para estes, um professor da escola melhor 
(re)conhecerá a escola, recordando que cada escola é uma escola pois, “não há 
organizações iguais”. Por outro lado, os defensores de uma gestão profissional, 
“independente”, não reconhecem essa necessidade e até apontam os benefícios dessa 





As diferentes concepções que enformam o papel do PCE originam distintas 
considerações sobre vários pontos relacionados. 
Quanto aos aspectos da sua selecção e recrutamento, que resumimos a dois 
pontos principais: eleger, não eleger e profissionalizar/qualificar, parecem estar envoltos 
em grande simbolismo e por abordagens distintas. 
Mais que o processo em si, parecem revelar as diferentes concepções sobre o 
posicionamento das suas funções num eixo administrativo-pedagógico, bem como a sua 
posição relativamente aos interesses de poder na escola: profissionais da escola – 
professores (principalmente) - e Administração Central. 
Quanto à expressão “profissionalização da gestão” afigura-se-nos como utilização 
mais adequada aquela que decorre do conceito de profissão já apresentado, prevendo uma 
competência técnica e específica de acordo com um conjunto de saberes. Quanto a nós, 
este termo não deverá querer reservar essas funções para “alguns” ou procurar 
“sobrevalorizar” a dimensão administrativa numa concepção gerencialista. A utilização 
deverá ter um sentido de crescente competência específica, i.e. qualificação.  
Em nossa opinião, parece-nos ser perfeitamente possível assegurar uma adequada 
competência técnica, a quem possua um bom conhecimento da organização-escola. 
Este aspecto parece ser, quanto a nós, aquele que, por envolver considerações sob 
uma perspectiva de competências, suscitará maior interesse, remetendo os aspectos da sua 
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indicação (eleição, concurso ou nomeação ou a relação com a organização escola) para 
segundo plano.  
Acresce ainda o reconhecimento de que, apesar de uma formação inicial ao nível 
da docência, tal não implicará que no efectivo exercício das funções um professor 
administrador não revele uma dimensão administrativa (burocrática) “sobrevalorizada” 
relativamente à dimensão pedagógica da organização.  
Ou seja, como já referimos: “plural de modelos, plural de práticas” ou “cada 
gestor tem a sua teoria”. 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 















Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  130
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  131
Capítulo 4 
Metodologia de Investigação 
 
Como referem Pardal e Correia (1995:7), “conhecer a realidade social é o 
propósito das Ciências Sociais”.  
Tal intenção revelar-se-á inviável sem as convenientes tarefas de investigação. 
Identificado o nosso interesse, dentro da área da administração da educação, o 
Presidente do Conselho Executivo, procurámos focar-nos numa análise empírica, 
caracterizadora do objecto de estudo (Tuckman, 1994:18) – o Presidente do Conselho 
Executivo da Escola.  
Procurámos proceder a uma análise sistemática com a aplicação de um 
questionário (Huot, 1999:22). 
Tentámos enquadrar a investigação em vários aspectos enformadores: a 
organização em que se insere – a escola; a evolução dos vários modelos e perspectivas 
subjacentes; alguns aspectos específicos desse cargo. 
É o quadro teórico e conceptual que suporta determinado significado de um 
estudo; sem essa clarificação do estudo, não seria possível garantir uma adequada 
comunicação (Goode e Hatt, 1972:57)109. 
É este quadro que orienta a investigação (Pardal e Correia 1995:28). 
A nível organizativo procedemos à recensão e aprofundamento dos escritos, uma 
“análise crítica da bibliografia” (Tuckman, 1994:61), focalização de questões e 
objectivos, construção e aperfeiçoamento do instrumento de observação (questionário), a 
que se seguiu a fase de recolha de dados, a sua organização e tratamento, para a posterior 
análise e interpretação (Huot, 1999:22). 
O questionário foi o instrumento de recolha de informação. Apresentou-se como 
o instrumento de recolha de dados adequado: mais barato e garantindo o anonimato (Pardal 
e Correia, 1995:52) para uma mais fácil obtenção desses dados. 
A opção por um estudo envolvendo dados de natureza quantitativa justifica-se, 
por entendermos que é possível apresentar alguns traços característicos, constantes e 
regulares, de um retrato-tipo dos PCE na região do Algarve. Como referem Pardal e 
Correia (1995:18): “a observação atenta da vida social indica, com clareza, a existência 
                                        
109 Citado por Pardal, L. e Correia, E. (1994:13) 
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de regularidades no fenómeno social, estando fora de dúvida ser possível encontrar 
naquele indicadores objectivos que as exprimem e que, portanto são passíveis de 
mensuração, com recurso à estatística.”  
Trata-se de uma análise que se apresenta na linha de orientação do estudo 
coordenado por João Barroso, no Programa de Avaliação Externa do Regime de 
Autonomia, Administração e Gestão das Escolas definido pelo Decreto-Lei 115-A/98, no 
seu Relatório Sectorial 4 – A reconfiguração da estrutura e gestão das escolas públicas 
dos ensinos básico e secundário (Afonso e Viseu: 2001). 
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4.1 Contexto do estudo  
 
Para além do que atrás ficou dito sobre esta temática, poderemos, em jeito de 
resumo, proceder a uma breve contextualização do estudo. 
A escola é uma organização muito peculiar que, tal como a sociedade em que se 
insere, tem sofrido grandes mudanças. 
Num crescente enfoque, referimo-nos às pessoas/profissionais que assumem essas 
funções no órgão de gestão e administração das Escolas/Agrupamentos de Escolas. 
O responsável máximo pela administração e gestão das escolas públicas, o PCE, 
está mais do que nunca no centro do debate sobre a qualidade da escola. 
As diferentes perspectivas sobre esta personagem e o seu papel enformam 
diferentes concepções em confronto. 
Os aspectos relacionados com a sua selecção e recrutamento são essenciais no 
conhecimento e compreensão do seu papel. 
O actual quadro normativo, previsto no RAAG anexo ao D. L. 115-A/98, 
publicado há perto de uma dezena de anos, cremos poder dizer, está em plena aplicação, 
abrangendo todas as escolas do estudo. Constatam-se, no entanto, situações em que, por 
reestruturação da rede escolar, algumas escolas/unidades vivem uma fase de instalação dos 
órgãos; tal sucede por fusão (“verticalização”) de agrupamentos onde este modelo de 
gestão já foi vivenciado. 
As escolas em observação, porque são aquelas que estão vinculadas ao modelo de 
gestão que prevê e define especificamente a personagem em estudo, PCE (ou Director), 
serão, obviamente, apenas as escolas da rede pública.  
Naturalmente que poderíamos encontrar alguma equiparação respectiva na 
personagem responsável pela gestão das escolas privadas, mas pela dimensão e dispersão 
de situações e particularidades de que tal se revestiria, ficou fora do âmbito do presente 
estudo. 
Fizemos incidir a nossa investigação numa área que coincide com a totalidade de 
abrangência de uma das Direcções Regionais de Educação, já referidas anteriormente, a 
Direcção Regional de Educação do Algarve. 
A área de abrangência/influência desta Direcção Regional coincide com a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, que por sua vez 
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alcança a totalidade da região do Algarve – o distrito de Faro, composto pelos seus 
dezasseis concelhos: Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, 
Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, S. Bartolomeu de Messines, S. Brás Alportel, Silves, 
Vila do Bispo e Vila Real de Santo António. 
Para uma breve caracterização da região, transcrevemos, do Programa 
Operacional Regional do Algarve 2007.2013 – (FEDER)110, a análise da situação regional, 
retrato do Algarve: 
 
“O Algarve é uma região constituída por um único distrito, (Faro), por 16 
municípios e por 84 freguesias, conforme mapa abaixo. Tem uma superfície próxima dos 5 
mil km2, o que corresponde a 5% do território nacional. Localiza-se no sul do país, sendo 
limitada, a norte pelo Alentejo, a leste pela província espanhola de Huelva e a sul e a 
oeste pelo Oceano Atlântico. A geografia confere à Região uma localização periférica, no 
extremo sudoeste da Europa, situação agravada pelo facto de confinar com regiões pouco 
desenvolvidas no contexto dos dois países, o que provoca dificuldades acrescidas à sua 
promoção e desenvolvimento. 
Todavia, nas últimas três décadas, o Algarve conseguiu ultrapassar tais 
dificuldades e operou uma profunda transformação estrutural. De região deprimida, 
isolada e distante, com uma qualidade de vida baixa, de onde se emigrava em massa, com 
uma economia rudimentar, assente na agricultura tradicional, na pesca artesanal, e na 
transformação de alguns dos produtos derivados destas actividades, o Algarve tornou-se 
numa das regiões mais desenvolvidas do país, onde as oportunidades e a qualidade de 
vida oferecidas contribuíram para que se tornasse a região mais atractiva do País em 
termos demográficos. 
Actualmente com cerca de 411.500 habitantes (2004), a região algarvia 
apresentou, entre 1991 e 2001, um acréscimo populacional de quase 16%. Tal deveu-se a 
um contínuo movimento migratório para a Região de pessoas oriundas do resto do País e 
do estrangeiro. 
Cerca de 26% dos residentes têm idade inferior a 25 anos, enquanto que a 
população sénior (> 65 anos) representa quase 19% da população total. O índice de 
                                        
110 http://www.portugal.gov.pt/NR/rdonlyres/BE9B3B19-1A9B-4045-B6F5-
E71CF463D55D/0/PO_Algarve.pdf 
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envelhecimento (127,4) é elevado e com tendência a agravar-se, sobretudo nas áreas 
serranas, onde, nalguns concelhos, o número de idosos chega a ser três vezes superior ao 
dos jovens com menos de 15 anos. 
O desenvolvimento económico do Algarve pode traduzir-se, em termos sintéticos, 
pelo seu PIB per capita, que em 2003 atingia um valor próximo dos 12.970 euros, 
enquanto o valor do país era de 12.395 euros. Estes valores fizeram com que o PIB per 
capita em 2003 fosse de 78,7% da média da UE 25, enquanto o valor para o País, no 
mesmo período, era de 72,9% do valor comunitário. 
Corroborando estes indicadores, em 2004, de acordo com o “Estudo sobre o 
poder de compra concelhio”, do INE, de entre as várias regiões portuguesas, o Algarve 
detinha a segunda melhor posição em termos de poder de compra per capita, com um 
índice de 107,82 (Portugal=100). 
Quatro concelhos algarvios, Albufeira, Faro, Loulé e Portimão encontravam-se 
na lista dos 15 melhor colocados, com valores acima dos 119,03. 
Todavia, o desenvolvimento da Região significou também uma exploração 
parcelar das suas potencialidades, conduzindo, por um lado, ao declínio de todas as 
actividades não directamente relacionadas com o turismo e a construção civil e, por outro, 
a uma grande concentração espacial da economia, com a ocupação intensa de parte da 
faixa litoral e o abandono da Serra e boa parte do Barrocal. 
Na realidade cerca de 1/3 da população algarvia vive em 80% do território 
regional, caracterizado por fracas densidades populacionais, desertificação humana e 
envelhecimento da população, economia rural e pouco virada para o mercado e níveis de 
riqueza muito abaixo da média regional, com padrões de serviços e equipamentos 
colectivos desfavoráveis em termos relativos. 
Globalmente, a economia da Região assenta em três sectores chave: o turismo, 
que integra o alojamento e a restauração, a construção civil e o comércio por grosso e a 
retalho.” 
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Quadro 11 










Albufeira 2 1 4 7 
Alcoutim 2 - - 2 
Aljezur - - 1 1 
Castro Marim - - 1 1 
Faro 5 1 5 11 
Lagoa 2 1 2 5 
Lagos 4 2 - 6 
Loulé 4 3 5 12 
Monchique - - 1 1 
Olhão 2 2 5 a) 9 
Portimão 6 2 2 10 
S. Brás Alportel 2 1 - 3 
Silves 2 1 3 6 
Tavira 1 - 2 3 
Vila do Bispo - - 1 1 
Vila Real de Santo António 2 1 2 5 
Total Distrito 34 15 34 83 
 
a) Inclui uma Escola do 1º CEB do concelho de Faro (EB1 de Ilha da Culatra) 
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4.2 Objectivo, questão de partida e questões orientadoras 
 
Como referem Pardal e Correia (1995:26), a definição dos objectivos, da questão 
de partida e das várias questões orientadoras, constituem o melhor mecanismo de 
delimitação do estudo. 
Nesta investigação, sobre o PCE da região do Algarve, procuramos construir uma 
caracterização desta personagem a dois níveis fundamentais: 
 
- Caracterizar os PCE da região do Algarve, a nível pessoal e profissional; 
 
- Traçar um balanço crítico sobre os aspectos relacionados com o processo de 
selecção e recrutamento dos PCE. 
 
Face a estes objectivos, definiu-se como questão de partida para orientação da 
nossa investigação: 
 
“Qual o retrato-tipo do PCE na região do Algarve, e qual a opinião sobre os 
aspectos que envolvem a sua selecção e recrutamento?” 
 
Para uma análise mais pormenorizada da problemática, identificaram-se as 
seguintes questões por aprofundamento dos vários aspectos a considerar: 
1- Como se caracterizam as escolas na região do Algarve? 
2- Como se caracterizam as “Direcções Executivas” nesta região? 
3- Como se caracterizam pessoalmente os PCE? 
4- Como se caracterizam profissionalmente os PCE, a nível das habilitações, da 
experiência profissional? 
5- Qual a sua opinião sobre os aspectos da selecção e recrutamento dos PCE, 
como o modo, a origem ou a qualificação? 
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4.3 A investigação por questionário 
 
A população é constituída pelas escolas/agrupamentos de escolas públicas, desde 
a educação pré-escolar até ao ensino secundário da Região do Algarve. Foi identificada de 
acordo com os dados existentes na página oficial da DREALG e do DGRHE. 
A população consiste, à data de envio do questionário, em 83 unidades, 34 
escolas não agrupadas, 15 agrupamentos horizontais e 34 agrupamentos verticais, 
distribuídos pelos 16 concelhos que constituem o distrito de Faro, pertencentes à área da 
Direcção Regional de Educação do Algarve, área coincidente com a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. 
A representatividade de uma amostra é questão essencial de qualquer estudo 
(Pardal e Correia, 1995:32; Huot, 1999:36). 
Face à dimensão do universo a que nos propusemos estudar, optámos por 
abrangê-lo na totalidade e procurar assim a melhor das representatividades. 
O questionário foi distribuído pela totalidade das Escolas/Agrupamentos, enviado 
maioritariamente por correio azul, ou entregue pessoalmente nas escolas mais próximas, 
com um texto de apresentação (anexo 1), em Abril de 2007, solicitando-se um prazo de 15 
dias para as respostas.  
Durante a fase de processamento e envio dos questionários foi necessário corrigir 
algumas identificações, no que respeita aos endereços, sem interferência no nosso estudo. 
Concluída a recolha, obtiveram-se 41 respostas, correspondentes a 49,4% dos 
questionários enviados. 
As respostas encontram-se distribuídas de forma relativamente uniforme pela 




Como sugerem Pardal e Correia (1995:63), fizemos uma pequena nota 
introdutória, apresentando o questionário. Antes, e procurando aumentar a precisão do 
questionário, testámos o questionário junto de dois PCE de outra região. Procedemos a 
pequenas alterações. 
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As questões procuraram fazer uma abordagem descritiva de situações concretas e 
definidas, traduzindo-se em indicadores dos diversos aspectos a considerar e tornando-os 
assim operacionais (Huot, 1999:58). 
O questionário (anexo 2) estava organizado em duas componentes distintas: uma 
de levantamento de dados para caracterização da escola/agrupamento de escolas e do 
Presidente do Conselho Executivo e outra de recolha de opinião sobre o seu processo de 
selecção e recrutamento 
Encontrava-se dividido em cinco secções e era composto por 31 questões: 
As cinco secções:  
I - Caracterização da Instituição 
II - Caracterização do Órgão de Direcção Executiva 
III - Caracterização da/o Presidente da Direcção Executiva  
IV – Opinião Crítica da/o Presidente da Direcção Executiva  
V – Comentário Final  
 
Passamos a fazer a apresentação destas secções referindo, de forma breve, as 
várias questões que as constituem. Porque nos parece mais perceptível, faremos uma maior 
apresentação de cada questão, mais à frente, junto com a apresentação dos dados 
respectivos. 
 
Na primeira secção, Caracterização da Instituição, procurou-se uma 
caracterização geral da escola em duas questões: Tipologia, distinguindo Escolas não 
agrupadas dos Agrupamentos Verticais ou Horizontais (pergunta 1) e Constituição por 
níveis de escolaridade face a estabelecimentos, docentes e discentes, para que nos 
fornecesse informação sobre a dimensão da unidade e o peso relativo dos vários níveis 
(pergunta 2); 
 
Na segunda secção, Caracterização do Órgão de Direcção Executiva, 
procurámos caracterizar o órgão de Direcção Executiva através de quatro questões: 
Tipologia, apreciando a relação entre o número de órgãos singulares e colegiais ou órgãos 
nomeados (pergunta 3); Composição por nível de docência, para que nos fornecesse dados 
sobre a representatividade dos vários níveis (pergunta 4); Ano de início de funções, e assim 
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podermos situar temporalmente a validade dos mandatos destes órgãos (pergunta 5) e 
Número de listas candidatas à Direcção Executiva nas últimas eleições, para podermos 
ficar com dados sobre a disponibilidade para a disputa deste cargo (pergunta 6). 
 
Na secção três, Caracterização da/o Presidente da Direcção Executiva, 
procurámos, através de 15 questões dedicadas à caracterização do Presidente do Conselho 
executivo, recolher dados que nos permitissem alcançar um retrato-tipo sobre vários 
aspectos pessoais e profissionais: Sexo (pergunta 7); Idade (pergunta 8); Tempo de serviço 
total (pergunta 9); Tempo de serviço nessa escola ou agrupamento (pergunta 10); 
Habilitação académica; (pergunta 11); Grupo de Recrutamento (pergunta 12); Tipo de 
Nomeação (pergunta 13); Lugar de provimento (pergunta 14); Habilitação para o 
desempenho das funções (pergunta 15); Tipo de experiência anterior em gestão (pergunta 
16); Tempo de experiência anterior (pergunta 17); Local de desempenho dessa experiência 
(pergunta 18); Participação no órgão de direcção executiva imediatamente anterior 
(pergunta 19); Tipo de formação na área da gestão (pergunta 20) e acerca do Desempenho 
cumulativo de outras funções (pergunta 21). 
 
Na secção quatro, Opinião Crítica da/o Presidente da Direcção Executiva, 
procurámos recolher dados sobre a opinião dos PCE sobre os aspectos de selecção e 
recrutamento do PCE: sobre a configuração do órgão de Direcção Executiva, se optam por 
um “Conselho Executivo” ou  “Director” (pergunta 22); sobre o perfil do responsável pela 
Direcção Executiva, se professor, professor c/ formação especializada em gestão, ou outro 
profissional não docente especialista em gestão (pergunta 23); Sobre o modo de 
recrutamento do responsável pela Direcção Executiva, se eleição, nomeação, ou concurso 
público (pergunta 24); Ainda sobre o modo de recrutamento do responsável pela Direcção 
Executiva, quem deve participar na eleição (pergunta 25); Sobre a origem do responsável 
pela Direcção Executiva, se pertencente à escola ou de qualquer origem (pergunta 26); 
Sobre a profissionalização da carreira do responsável pela Direcção Executiva, se 
concorda com a constituição de carreira própria ou se opta por manter o modelo actual 
(pergunta 27); Se está disposto a receber formação especializada na área da gestão, caso 
ainda não possua, (pergunta 28); Se considera optar por carreira própria para este cargo 
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(pergunta 29); Ou, ainda, se pensa, neste momento, voltar a candidatar-se a um novo 
mandato (pergunta 30); 
 
Porque pensamos que, por mais questões que um questionário contenha, ficará 
sempre algo por questionar, reservámos uma quinta secção, Comentário Final, para um 
espaço destinado a qualquer comentário final que os entrevistados entendessem registar. 
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Capítulo 5 
Apresentação e análise dos dados recolhidos 
 
Como referem Pardal e Correia (1995:82), este espaço corresponde ao momento 
central do estudo.  
Procuraremos “transformar os dados brutos em dados construídos” (Huot, 
1999:77), que nos permitam alcançar dados/valores mais compreensíveis e fáceis de 
utilizar. 
Os vários dados recolhidos foram organizados de forma a permitirem uma 
abordagem sistemática. 
O objectivo perseguido é a clareza e a apresentação mais simples possível de uma 
informação, tornando-a, assim, o mais evocativa possível (Huot, 1999:107). 
A apresentação dos dados em quadro, referindo a frequência absoluta e 
frequência relativa (proporção), procura facilitar a comparação (Pardal e Correia, 1995:96). 
 
I - Caracterização da Instituição 
 
1. Tipologia: 
Foi recolhida informação de 41 escolas/agrupamentos, que corresponde a 49,4% 
dos questionários enviados. A distribuição é a que consta no quadro abaixo.  
 
Quadro A1 
Representatividade das respostas face à tipologia da escola: 
Tipologia Total Freq. Absoluta Freq. Relativa 
Escolas não Agrupadas 34 15 44,1% 
Agrupamento Horizontais 15 7 46,7% 
Agrupamentos Verticais 34 19 55,9% 
 
A comparação entre os valores da população e os questionários recebidos não 
mostra discrepâncias significativas quanto à interferência da tipologia na resposta. Nota-se 
um ligeiro acréscimo nas respostas dos Agrupamentos Verticais, tendo respondido mais de 
metade (55,9%). 
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Esta diversidade de configurações dificulta uma análise a nível da composição, 
pelo que, nalgumas questões, foi necessário isolá-las para uma correcta apreciação.  
 
 
2. Constituição por níveis de escolaridade  
Alguns dos questionários não foram devidamente preenchidos neste campo. 
Procurou-se uma caracterização genérica da Escola/Agrupamento, a nível da sua 
constituição em número de estabelecimentos (para o caso dos agrupamentos), do número 
de alunos e do número de docentes que nos permitisse calcular o peso relativo de cada um 
desses níveis na unidade. 
A fim de permitir eventuais comparações, foram constituídos intervalos 
semelhantes ao estudo de Afonso e Viseu (2001). 
 
Quadro A 2.1 





Fa Fr Fa Fr 
Até 5 estabelecimentos 3 42,9 4 21,1% 
Entre 6 a 10 estabelecimentos 4 57,1 15 78,9% 
Com mais de 10 estabelecimentos 0 0 0 0% 
 
Não se verificam agrupamentos com mais que 1 estabelecimento de 2º e 3º CEB. 
O valor apresentado no número de estabelecimentos nestes agrupamentos 
corresponde, para além da escola sede, Escola EB 2, 3, no caso dos Agrupamentos 
Verticais, exclusivamente a Jardins de Infância e Escolas do 1º CEB.   
Os agrupamentos verticais apresentam-se, maioritariamente (78,9%), compostos 
por entre 6 a 10 estabelecimentos. 
Os valores apresentam-se bastante diferentes do estudo de Afonso e Viseu 
(2001). O número de estabelecimentos por agrupamento revela uma significativa 
diminuição. Apontamos como possibilidade para essa diferença os sucessivos processos de 
reorganização da rede escolar e a especificidade da região do Algarve. 
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Quadro A 2.2 
Número de alunos por escola/agrupamento: 
 Fa Fr 
Escola / Agrupamento com menos de 300 alunos  0 0,0% 
Escola / Agrupamento com 301 a 600 alunos  12 35,3% 
Escola / Agrupamento com 601 a 900 alunos  14 41,2% 
Escola / Agrupamento com mais de 900 alunos  8 23,5% 
 
Sete questionários não responderam a esta questão. 
Não se verificam escolas/agrupamentos de mais reduzidas dimensões e cerca de 
um quarto (23,5%) apresenta mais de 900 alunos. 
Também esta questão apresenta diferenças relativamente ao estudo já referido, 
(8%, 34%, 28% e 30 % respectivamente), parecendo dar suporte à nossa hipótese de 
reorganização da rede escolar. Desapareceram as escolas com menos de 300 alunos e 
regista-se um aumento das escolas com maior número de alunos. 
 
Quadro A 2.3 
Número de docentes por escola/agrupamento: 
 Fa Fr 
Escola / Agrupamento até 30 docentes 4 10,8% 
Escola / Agrupamento com 31 a 60 docentes 10 27,0% 
Escola / Agrupamento com 61 a 90 docentes 12 32,4% 
Escola / Agrupamento com mais de 90 docentes 11 29,7% 
 
Houve quatro questionários não respondidos nesta questão. 
 
A análise destas configurações permite concluir pela enorme diversidade de 
configuração de Escolas/Agrupamentos. 
Quer a nível dos níveis de ensino que possuem, o número de estabelecimentos e o 
número de pessoal docente que exerce funções em cada uma destas unidades é bastante 
distinto pelo que podemos concluir pela sua enorme heterogeneidade. 
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Uma mais aprofundada análise a esta dimensão implicaria, entre outros factores, 
o cruzamento da dispersão por estabelecimentos e pelos níveis de ensino. Não se tratando 
do aspecto central do nosso estudo, parece-nos suficiente a apresentação efectuada para 
concluir pela enorme diversidade de configurações/composições das escolas desta região. 
 
Quadro A 2.4 
População Docente e Discente: 
Docentes Discentes 
 
Fa Fr Fa Fr 
Relação 
Professor Aluno 
Pré-Escolar 121 4,4% 1969 7,7% 16,3 
1º CEB 526 19,1% 7909 31,1% 15 
2º CEB 610 22,2% 3995 15,7% 6,5 
3º CEB 747 27,2% 4969 19,5% 6,7 
Secundário 747 27,2% 6577 25,9% 8,8 
 
A proporcionalidade dos diferentes níveis apresenta diferentes valores, conforme 
se considere a população discente ou docente. Assim, considerando a população docente, o 
nível mais representado é o 3º CEB e Secundário com 27,2% cada; considerando a 
população discente, é o 1º CEB o nível mais representado com 31,1%.  
Não se verifica nenhuma situação de escola ou agrupamento que abranja desde a 
educação Pré-Escolar ao Secundário. 
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II - Caracterização do Órgão de Direcção Executiva 
 
3. Tipologia  
 
Procurámos recolher dados que nos indicassem o tipo de órgão em exercício de 
funções, tanto na sua configuração, órgão singular ou colegial, como no aspecto de terem 
sido regularmente eleitos ou nomeados. 
 
Quadro A 3 
Tipologia do Órgão de Gestão: 
 Fa Fr 
Conselho Executivo  36 87,8% 
Director 1 2,4% 
Comissão Executiva Instaladora 2 4,9% 
Comissão Provisória  2 4,9% 
 
Podemos concluir que a grande maioria das escolas/agrupamentos têm o seu 
órgão de gestão regularmente eleito (95,1%) (entenda-se eleito nos moldes previstos no 
RAAG e mediante candidatura).  
Quanto a situações indicadoras de eventuais dificuldades no processo regular de 
eleição, constatamos 2 situações de Comissões Provisórias, correspondentes a 4,9%. 
Considerando unicamente aqueles que se regem por Regulamento Interno 
próprio, a esmagadora maioria (97,3%) apresenta-se na forma colegial; apenas um caso 
(2,7%) apresenta um órgão singular.  
Dada a “raridade” desta forma de apresentação unipessoal, e embora não nos 
permita generalizações, procedemos a uma breve apreciação particular desta escola. 
Verificámos tratar-se de um Agrupamento Vertical com 1º, 2º e 3º Ciclos, com perto de 
uma centena de docentes (97) e 851 alunos. O 3º terceiro ciclo está maioritariamente 
representado a nível docente e discente, sendo, no entanto, o Director originário do 2º 
Ciclo. Na opinião pessoal sobre a configuração deste órgão, o Director, de acordo com o 
respectivo questionário, também defende o modelo unipessoal. 
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Existem 2 situações transitórias, de Comissões Executivas Instaladoras, (4,9%), 
encarregadas de proceder à instalação das várias estruturas da escola/agrupamento e 
implementação do Primeiro Regulamento Interno. 
Face a estes dados, poder-se-á concluir pelo generalizado consenso na 
configuração deste órgão, na forma colegial, e pela relativa estabilidade quanto à fase de 
instalação das estruturas nas escolas /agrupamentos desta região. 
 
 
4. Composição do órgão de Direcção Executiva por nível de docência 
 
Quadro A 4 
Distribuição dos elementos por nível de docência: 
 Fa Fr 
Pré-Escolar 24 16,9% 
1º CEB  42 30% 
2º CEB 26 18,3% 
3º CEB  31 21,8% 
Secundário  17 13,4% 
 
A análise destes dados, face à grande diversidade de constituição das 
escolas/agrupamentos, não nos permite mais aprofundadas apreciações sobre a 
representação dos diversos níveis na Direcção Executiva. 
Contudo, considerando a distribuição geral, população docente e discente (que 
como vimos não corresponde aos mesmos valores) e considerando ainda a 
representatividade neste órgão nestas duas vertentes, da análise destes dados, parece-nos 
pertinente referir a existência de uma clara sobre-representação da Educação Pré-Escolar e 
sub-representação do secundário. 
A educação Pré-Escolar, revelando uma frequência relativa de 4,4% e 7,7% nas 
populações docente e discente, respectivamente, apresenta uma proporção de 16,9% nas 
Direcções Executivas; o ensino Secundário, revelando uma frequência relativa de 27, 2% e 
25,9% nas populações docente e discente, respectivamente, apresenta uma proporção de 
13,4% nas Direcções Executivas.  
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A este facto, pensamos não ser alheia a consideração no RAAG de uma 
representatividade obrigatória no que respeita aos docentes da Educação Pré-Escolar e do 
1º Ciclo, quando as escolas/agrupamentos incluam tais níveis. 
A constatação de 4 questionários (Agrupamentos Horizontais) indicando um 
número de elementos superior ao previsto na legislação poderá, eventualmente, indicar que 
tenha sido considerado também o elemento de assessoria e poderá assumir-se com outro 
factor de limitação desta questão.  
Numa análise individual dos questionários, particularmente dos referentes aos 18 
Agrupamentos Verticais (um dos questionários não definiu a sua composição por níveis de 
ensino pelo que não pode aqui ser considerado), pudemos verificar que apenas num, em 
situação de Comissão Provisória, a Educação Pré-Escolar não está representada.  
Quanto ao número de elementos na composição da Direcção Executiva desses 
Agrupamentos Verticais, apenas um, reunindo os níveis desde a Educação Pré-Escolar ao 
3º Ciclo, é composto por 3 elementos. Todos os restantes, conforme preconizado no 
RAAG, alargaram o número de elementos e são compostos por 4. Quanto à 
representatividade dos vários níveis, exactamente metade (9) das Direcções Executivas 
possuem um elemento de cada nível (1 - Pré-escolar, 1 - 1º CEB, 1 - 2º CEB e 1 - 3º CEB), 
outras 9 não têm elemento docente originário do 2º CEB (4) ou do 3º CEB (5).  
As escolas não agrupadas que abrangem os vários ciclos (7) apresentam valores 
relativamente semelhantes: 3 Direcções Executivas não têm docentes dos vários níveis 
(nestes casos sem representação do 2º CEB): 2 em escolas de 2º e 3º Ciclos e 1 em escola 
com 1º, 2º e 3º Ciclos.  
Na distribuição dos elementos nas Direcções Executivas verifica-se uma 
supremacia no número de elementos dos níveis mais elevados, quer no caso dos 
agrupamentos horizontais, com os professores do 1º CEB, quer no caso das escolas de 
segundo e terceiro ciclos ou de terceiro ciclo com secundário, com os docentes dos níveis 
mais elevados, terceiro ciclo e secundário, respectivamente. 
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5. Ano de Início de funções 
Procurámos recolher informação sobre o ponto actual dos mandatos. 
 
Quadro A 5 
Distribuição dos órgãos de gestão face ao ano lectivo de início de funções 
 Fa Fr 
2005/2006  27 65,9% 
2004/2005 6 14,6% 
2003/2004 7 17,1% 
 
Houve 1 questionário não respondido nesta questão. 
Podemos referir a relativa concentração de mandatos iniciados no ano de 
2005/2006, o que, previsivelmente, levará a perspectivar a possibilidade de haver anos 
lectivos (recordamos que os mandatos têm a duração normal de três anos) em que na 
região do Algarve se assiste a uma mudança, ou reeleição, de inúmeros Conselhos 
Executivos. 
Nesses anos, o próximo será, previsivelmente, 2008-209, assistir-se-á a uma 
significativa realização de processos eleitorais. 
 
 
6. Número de listas candidatas à Direcção Executiva 
 
Quadro A 6 
Distribuição dos questionários face ao número de listas concorrentes 
 Fa Fr 
Nenhuma 2 4,9% 
1 única lista  35 85,4% 
2 listas 4 9,8% 
3 listas 0 0% 
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Da análise destes dados pode concluir-se, para além do reduzido número de casos 
em que não houve apresentação de qualquer lista candidata (4,9%), a grande maioria dos 
actos eleitorais reduzem-se à eleição de uma única lista (85,4%). 
Abordando aqui a, aparente, vontade dos docentes verem este cargo 
ocupado/desempenhado por outro “colega” docente, e considerando que, hipoteticamente, 
um maior número de docentes reúne condições para se candidatar, parece-nos pertinente 
concluir por uma, aparente, “fraca” disponibilidade para a candidatura para o desempenho 
deste cargo. No entanto, e não pretendendo emitir qualquer juízo sobre este aspecto, tal 
facto, poder-se-á também prender, entre outros factores, com um eventual consenso junto 
dos PCE eleitos e reeleitos. 
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Quadro A 7 
Distribuição dos Presidentes do Conselho Executivo segundo o género 
 Fa Fr 
Feminino 22 53,7% 
Masculino  19 46,3% 
 
Não sendo do nosso conhecimento a distribuição da população docente, segundo 
o sexo, não poderemos aprofundar conclusões sobre este ponto. 
Contudo, e colhendo do estudo, a que já nos referimos, de Afonso e Viseu (2001), 
no âmbito da avaliação da primeira fase de implementação do actual regime de 
administração e gestão das escolas, realizado a nível nacional (Relatório Sectorial 4), 
parece-nos ser possível, com relativa segurança, manter a conclusão de que existe um 
índice de masculinização nestas funções.  
Esse estudo refere, àquela data e no âmbito nacional, um valor de 29% de 
população docente do sexo masculino, a que correspondia uma proporção de 49% de 
Presidentes do Conselho Executivo desse sexo, concluindo pela sobre-representação 
masculina. 
Esse valor, ligeiramente superior, encontra-se muito próximo do agora 
encontrado para a representatividade do sexo masculino dos PCE na Região do Algarve 
(46,3%). 
Na consideração destes valores parece-nos que deve ser tido em conta o elevado 
número de agrupamento horizontais onde o Pré-escolar e 1º Ciclo revelam maiores índices 
de docentes do sexo feminino e poderão, assim, contribuir para um aumento de PCE do 
sexo feminino. Como já referimos, outras considerações, contudo, obrigariam à posse dos 
valores relativos aos dois sexos na população docente. 
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Quadro A 8 
Distribuição dos Presidentes do Conselho Executivo segundo a idade 
 Fa Fr 
Até 29 anos 0 0% 
De 30 a 39 anos 4 9,8% 
De 40 a 49 anos 20 48,8% 
50 anos ou mais 17 41,5% 
 
Para além da apreciação dos presentes dados, que nos apresentam mais de 90% 
dos PCE respondentes acima da idade dos 40 anos, numa medida mais precisa procurámos 
encontrar a média de idades, tendo chegado ao valor aproximado de 47,6 anos de idade; 
(falamos de valor aproximado uma vez que foi calculado em função de dados agrupados; 




9. Tempo de serviço (total); 
Procuramos uma informação sobre a experiência lectiva em geral. 
 
Quadro A 9 
Distribuição segundo o tempo de serviço total 
 Fa Fr 
Até 9 anos 0 0% 
De 10 a 19 anos 12 29,3% 
De 20 a 29 anos 18 43,9% 
30 anos ou mais 11 26,8% 
 
Podemos observar uma concentração nos intervalos que correspondem a uma 
maior experiência de tempo de serviço. De salientar a não existência de nenhum caso no 
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intervalo até aos 9 anos. Da mesma forma, calculando o valor médio, obtemos o valor de 
24,6 anos de serviço (dados obtidos considerando o último intervalo com limite superior de 
36 – por aposentação). 
 
 
10. Tempo de serviço na escola/agrupamento 
Dada a particular mobilidade do corpo docente, procuramos além da informação 
sobre a experiência lectiva em geral, aquela que foi desenvolvida especificamente na 
escola onde se encontra a exercer as funções de gestão. 
 
Quadro A 10 
Distribuição segundo o tempo de serviço na escola/agrupamento 
 Fa Fr 
Até 3 anos 1 2,4% 
De 4 a 10 anos 11 26,8% 
Mais de 10 anos 29 70,7% 
 
Podemos observar que a grande maioria (70,7%) tem mais de 10 anos de serviço 
na escola/agrupamento que gere. Acumulando com os valores do intervalo seguinte, 4 a 10 
anos de experiência somam 97,6% das situações. 
Apenas 2,4% dos respondentes, (1 ocorrência), tem até 3 anos de serviço no 
agrupamento. 
Face a estes dados poderemos concluir pela estreita relação entre a experiência na 
escola/agrupamento e o desempenho das funções de gestão. 
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11. Habilitação Académica 
 
Quadro A 11 
Distribuição dos Presidentes do Conselho Executivo segundo a Habilitação 
Académica 
 Fa Fr 
Bacharelato 9 22,5% 
Licenciatura 31 77,5% 
Mestrado 0 0% 
Doutoramento 0 0% 
Outra situação 2 5% 
 
Houve 1 questionário que não foi não respondido nesta questão. 
Dois PCE responderam, cumulativamente com Bacharelato, outra situação. Na 
análise proporcional foram consideradas apenas o Bacharelato e a Licenciatura. 
A grande maioria dos PCE, (77,5%), encontra-se habilitado com licenciatura. 
Dos 9 PCE com bacharelato 2 são professores do 1º CEB, sendo os restantes de 
grupos diversos de 2º e 3º Ciclo. 
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12. Grupo de Recrutamento 
Socorremo-nos, nesta classificação, da divisão por grupos de recrutamento 
preconizada pelo Decreto-Lei 27/2006 e utilizada pelo DGRHE nos concursos de 
2006/2007.  
Procurámos verificar a ocorrência de alguma regularidade na distribuição pelos 
vários grupos. 
 
Quadro A 12 
Distribuição dos Presidentes do Conselho Executivo segundo o Grupo de 
Recrutamento e nível de docência 
Grupo de Recrutamento Fa Fr Nível de Docência Fa Fr 
100- Ed. Pré Escolar 1 2,4 Pré-Escolar 1 2,4 
110- 1º CEB 8 19,5 1º CEB 8 19,5 
200- Português e Est. Sociais/História 2 4,9 
210- Português e Francês 0 0,0 
220- Português e Inglês 3 7,3 
230- Matemática e Ciências da Natureza 3 7,3 
240- Educação Visual e Tecnológica 2 4,9 
250- Educação Musical 0 0,0 
260- Educação Física 2 4,9 
290- Educação Moral e Religiosa Católica 1 2,4 
2º CEB 13 31,7% 
300- Português 4 9,8 
310- Latim Grego 0 0,0 
320- Francês 0 0,0 
330- Inglês 2 4,9 
340- Alemão 1 2,4 
350- Espanhol 0 0,0 
400- História 3 7,3 
410- Filosofia 0 0,0 
420- Geografia 0 0,0 
430- Economia e Contabilidade 0 0,0 
500- Matemática 2 4,9 
510- Física e Química 1 2,4 
520- Biologia e Geologia 1 2,4 
530- Educação Tecnológica 2 4,9 
540- Electrotecnia 1 2,4 
550- Informática 0 0,0 
560- Ciências Agro-Pecuárias 1 2,4 
600- Artes Visuais 1 2,4 
610- Música 0 0,0 
620- Educação Física 0 0,0 
3º CEB e Secundário 19 46,3% 
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A dispersão pelos vários grupos de recrutamento e o reduzido número de 
respondentes não permite maior aprofundamento sobre este aspecto. Outra consideração 
sobre a representatividade destes grupos implicaria também o conhecimento da 
distribuição da população docente nesta região, que não detemos.  
Contudo, podemos observar ligeiras concentrações no 1º CEB -grupo 110 (8), no 
2º CEB, nos grupos 220–Português/Inglês (3), 230–Matemática/Ciências da Natureza (3) e 
no 3º CEB e Secundário nos grupos 300-Português (4) e 400-História (3). 
Quanto à maior acumulação observada no grupo do 1º CEB, tal facto, parece-nos 
prender-se com a configuração dos Agrupamentos Horizontais. De facto, dos 8 PCE do 1º 
CEB, 7 desempenham essas funções nos Agrupamentos Horizontais, sendo o outro 
respondente desta tipologia de agrupamento, assumido pela única Educadora de Infância 
PCE.  
Dos 19 Agrupamentos Verticais, apenas 1 (5,3%) é gerido por um PCE docente 
do 1º CEB. 
Estas verificações, também suportadas pela comparação com o estudo de Afonso 
e Viseu (2001), já referido, parecem permitir-nos manter a observação de que os níveis de 
docência mais elevados do agrupamento são sobre-representados no cargo do PCE.  
 
 
13. Nomeação de Quadro 
A legislação prevê que o PCE seja um docente dos Quadros de Nomeação 
Definitiva. Procurámos verificar a nomeação dos PCE face aos dois tipos de nomeação 
actuais: Quadro de Escola ou Quadro de Zona Pedagógica. 
 
Quadro A 13 
Distribuição segundo a nomeação de quadro 
 Fa Fr 
Escola 38 92,7% 
Zona Pedagógica 3 7,3% 
 
A esmagadora maioria (92,7%) dos PCE são docentes do Quadro da Escola. 
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A estes dados não será alheio também a idade e o tempo de serviço já referidos e 
sustenta a afirmação de que há uma forte relação entre estes aspectos e o desempenho de 
funções como PCE. 
 
 
14. Provido em lugar de Quadro na escola/agrupamento 
Procurámos verificar se à efectividade de funções na escola/agrupamento 
correspondia nomeação/provimento nessa mesma unidade. 
 
Quadro A 14 
Distribuição segundo o provimento na Escola /Agrupamento que gere 
 Fa Fr 
Sim 34 82,9% 
Não 7 17,1% 
 
Destes valores parece-nos poder concluir que, de certa forma (17,1%), o 
desempenho destas funções poder-se-á constituir também como uma forma de mobilidade. 
 
 
15. Habilitação para o desempenho destas funções 
 
O RAAG prevê a posse de pelo menos um de dois requisitos para o exercício 
deste cargo: a experiência em cargos de gestão e/ou formação especializada na área da 
gestão. Procurámos saber quais eram os aspectos que habilitavam os PCE desta região. 
Houve um questionário não respondido nesta questão. 
 
Quadro A 15 
Distribuição da habilitação para o desempenho do cargo de PCE 
 Fa Fr 
Experiência em cargos de gestão 35 92,7% 
Formação especializada 21 52,5% 
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Estes valores, não sendo complementares, deixam contudo perceber uma maior 
habilitação pela posse de experiência anterior. 
De facto, apenas 4 dos PCE são habilitados exclusivamente pela formação 
especializada. Estes casos ocorrem em 2 escolas não agrupadas, Secundária e Secundária 
com 3º CEB, num Agrupamento Vertical com Comissão Executiva Instaladora e numa 
Escola de 2º e 3º CEB.  
Numa outra apreciação, pelo cruzamento com a questão seguinte (Q.16), 
verificámos que todos registam qualquer participação em funções de gestão a algum dos 
diferentes níveis apresentados pelo que, entre os respondentes, não há nenhum PCE sem 
experiência anterior. Tal poder-se-á constituir como uma limitação ao nosso estudo. 
 
 
16. Experiência anterior em cargos de gestão 
 
Sendo esta a forma mais frequente de habilitação ao desempenho deste cargo, 
procurámos distinguir em que funções essa experiência foi adquirida. 
 
Quadro A 16 
Distribuição da experiência anterior 
 Fa Fr 
Presidente de Órgão de D. Executiva 23 56,1% 
Vice-Presidente de Órgão de D. Executiva 25 61,0% 
Presidente da Assembleia 4 9,8% 
Presidente do Conselho Pedagógico 22 53,7% 
Coordenador Dep./Cons. Docentes 12 29,3% 
Outro 7 17,1% 
 
Podemos observar que todos os PCEs referem possuir experiência nalguns destes 
cargos. Muitos dos respondentes referem cumulativamente vários destes tipos de funções.  
Noutros cargos, foram referidas cargos como Coordenador do Conselho de 
Directores de Turma (2), Delegado Escolar (1), Sub-Delegado Escolar (1), Coordenador da 
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Equipa de Apoios Educativos (1), Assessoria da Direcção Executiva (1) e outro 
questionário não especificou. 
No cômputo dos que referem ter já exercido funções como Presidente da 
Direcção Executiva anteriormente (56,1%) incluem-se 2 questionários que referem funções 
como Delegado Escolar e como Presidente de Comissão Executiva Instaladora, por se 




17. Experiência anterior em cargos de gestão 
Procurámos também, de certa forma quantificar, a nível temporal, essa 
experiência. 
 
Quadro A 17 
Distribuição da experiência anterior por intervalos de tempo 
 Fa Fr 
Não tem 0 0% 
Até 3 anos 8 20% 
de 4 a 9 anos 17 42,5% 
10 anos ou mais 15 37,5% 
 
Houve 1 questionário não respondido a esta questão. 
Embora não tenhamos dados relativos à população docente em geral, no que diz 
respeito à experiência nos órgãos de gestão da escola, parece-nos poder voltar a concluir 
pela relação entre o aspecto da experiência e o cargo do PCE. 
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18. A experiência foi desenvolvida nesta escola/agrupamento 
 
Quadro A 18 
Distribuição das respostas face à experiência de gestão na escola/agrupamento. 
 Fa Fr 
Sim 39 95,1% 
Não 2 4,9% 
 
A esmagadora maioria dos PCE respondentes já exerceu funções de gestão na 
escola/agrupamento que gere (95,1%); O que nos leva a referir uma relação forte entre o 
desempenho de funções de gestão na unidade e a eleição do PCE. 
 
 
19. Foi membro do órgão de Direcção Executiva imediatamente anterior? 
Procurámos verificar se a experiência anterior se relacionava com a experiência e 
mandato imediatamente anterior da escola/agrupamento 
 
Quadro A 19 
Distribuição das respostas face à participação na Direcção Executiva 
imediatamente anterior 
 Fa Fr 
Sim, Presidente 26 63,4% 
Sim, Vice-Presidente 9 22,0% 
Sim, Assessoria 0 0,0% 
Não 6 14,6% 
 
A grande maioria dos PCE respondentes exerceu funções na Direcção Executiva 
anterior (85,4%).  
De facto, 26 dos respondentes já exerceram o cargo de PCE, que agora mantêm, 
no mandato imediatamente anterior. O que reforça a ideia, como podemos observar no 
estudo de Afonso e Viseu (2001), já referido, e outro, semelhante, sobre os Directores 
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Executivos, coordenado por Barroso (1995b, volume 1)111 no âmbito da avaliação do 
modelo de gestão previsto pelo D. L. 172/91, de que há uma forte relação entre o exercício 
do mandato imediatamente anterior e a eleição do actual PCE. 
Notámos ainda que estes dados, (26) não conferem rigorosamente com os 
recolhidos pela questão 16, onde apenas 23 respostas indicam ter exercido funções como 




20. Formação Especializada na área da gestão 
Procurámos verificar, caso possua, qual o tipo de formação na área da gestão 
 
Quadro A 20 
Distribuição da Formação Especializada. 
 Fa Fr 
Não tem 12 29,3% 
Curso de Formação 25 61% 
Mestrado 0 0,0% 
Doutoramento 0 0,0% 
Outra 4 9,8% 
 
Mais de um quarto dos PCE (29,3%) respondentes não possui formação 
especializada nesta área. Comparando também este valor com a investigação já referida de 
Afonso e Viseu (2001) podemos apreciar uma muito substancial redução deste valor.Os 
valores apontados em 2001 eram de cerca de 75%.  
A grande maioria dessa formação foi obtida através de Cursos de Formação (25). 
Noutra formação, foram referidas 2 Pós-Graduações na área da gestão, um curso do INA e 
1 Licenciatura em Administração e Gestão. Foi ainda referido 1 CESE a nível da Educação 
Especial, que no âmbito deste trabalho optámos por não considerá-lo como relevante para a 
questão específica em causa. 
                                        
111 Ver “retrato-tipo” de um director executivo, que Barroso apresenta (2005:159) 
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21. Desempenho de outras funções 
Procurámos verificar, caso possua, qual o tipo de formação na área da gestão 
 
Quadro A 21 
Distribuição do desempenho de outras funções. 
 Fa Fr 
Funções lectivas 1 turma 4 9,8% 
Presidência do Conselho Pedagógico 28 68,3% 
Outra 1 2,4% 
 
A grande maioria dos PCE que participaram no questionário acumula as funções 
de Presidente do Conselho Pedagógico; A acumulação destes cargos parece ser uma 
herança do modelo normativo anterior (Decreto-Lei 769-A/76). 
Observam-se ainda 4 elementos que desempenham funções lectivas como 
previsto no RAAG; 1 PCE refere ainda a acumulação com o cargo de Director do Centro 
de Novas Oportunidades.  
Vários questionários referiam o desempenho das funções de Presidente do 
Conselho Administrativo contudo, por se tratar de matéria inerente ao próprio cargo não é 
considerada na presente análise. 
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IV – Opinião da/o Presidente da Direcção Executiva  
 
22. Sobre a configuração do Órgão de Direcção Executiva  
 
Quadro A 22 
Distribuição da opinião sobre a configuração da Direcção Executiva 
 Fa Fr 
Órgão colegial  
(Ex. Conselho Executivo - Modelo actual) 36 87,8% 
Órgão Unipessoal ou Singular  
(Ex. Director - Modelo actual) 4 9,8% 
Sem opinião 1 2,4% 
 
A grande maioria dos PCE (87,8%) opta pelo órgão na sua configuração colegial.  
Contudo, notamos que o número dos que optam pelo modelo singular (4 casos - 
9,8%) é significativamente superior ao verificado para as Direcções Executivas 
participantes no questionário (apenas 1 caso – 2,4%), levando-nos a supor que o 
desempenho destas funções tem relacionamento com o tipo de configuração optado. Sendo 




23. Sobre o perfil do responsável pela Direcção Executiva  
 
Quadro A23 
Distribuição da opinião dos PCE sobre o perfil 
 Fa Fr 
Professor mas c/ Experiência em Gestão 23 59% 
Professor mas c/ Formação Especializada em Gestão 18 46,2% 
Outro Profissional (não docente) Especialista em Gestão 0 0,0 
Sem opinião 0 0,0 
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Dois questionários respondem a duas considerações, em simultâneo, pelo que não 
são considerados. 
A totalidade dos PCE respondentes refere que este cargo deve ser exercido por 
um docente. A experiência anterior em gestão é referida como requisito, de forma 
maioritária (58,5%) relativamente à formação especializada. Este aspecto faz-nos 
percepcionar a enorme importância que é dada à experiência nestas funções, a justificar, 
talvez, pela sua especificidade e complexidade. 
Recordamos que os PCE respondentes também foram habilitados, 
maioritariamente, por esse requisito e não pela formação especializada. 
 
 
24. Sobre o modo de recrutamento do responsável pela Direcção Executiva  
 
Quadro A 24 
Distribuição da opinião sobre o modo de recrutamento 
 Fa Fr 
Eleição 30 73,2% 
Nomeação pelo Ministério da Educação 1 2,4% 
Concurso Público 9 22,0% 
Sem opinião 1 2,4% 
 
Podemos verificar que a maioria dos PCE defende o modelo actual – Eleição 
(73,2%).  
Apenas uma resposta (2,4%) aponta a opção de Nomeação pelo Ministério.  
O recrutamento, mediante Concurso Público, é defendido por cerca de um quarto 
dos respondentes (22%), apreciando algumas considerações tecidas pelos respondentes, 
talvez na linha do que é apontado como alguma “incompatibilidade entre o modelo 
eleitoral e as exigências da eficiência”. Este valor parece entrar nalguma ambiguidade, se 
confrontado com os valores da configuração do órgão, como vimos, de opção 
maioritariamente colegial. O modelo de Concurso Público compaginar-se-á mais num 
quadro de órgão singular. 
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25. Ainda sobre o modo de recrutamento do responsável pela Direcção Executiva 
 
Quadro A 25 
Distribuição das opiniões sobre os participantes na eleição 
 Fa Fr 
Só os docentes 3 7,3% 
Moldes actuais (definido em regulamento interno - Todos os 
docentes e não docentes e pais e enc. educação até nº máximo de 
turmas) 
33 80,5% 
Outros 0 0,0% 
Sem opinião 2 4,9% 
Não respondeu 3 7,3% 
 
A participação na eleição da Direcção Executiva reúne grande consenso. A 
grande maioria dos PCE respondeu que os vários elementos da comunidade educativa 
(professores, funcionário e pais) deve participar nessa eleição – nos moldes actuais.  
Salienta-se a opção de 3 respostas (7,3%) que optam pela participação exclusiva 
aos docentes, na linha do anterior modelo de gestão. 
Esta questão não foi respondida em 3 questionários. Este aspecto é de salientar, se 
acumularmos o número de respostas no campo Sem Opinião (2). Somando estes valores 
obtemos, assim, 5 respondentes (12,2%) que não se pronunciam sobre este aspecto, o valor 
mais elevado entre as questões de recolha de opinião dos PCE. 
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26. Sobre a origem do responsável pela Direcção Executiva  
 
Quadro A 26 
Distribuição das opiniões quanto à origem do PCE 
 Fa Fr 
Exclusivamente da Escola/Agrupamento 34 82,9% 
Qualquer outra Escola/Agrupamento 6 14,6% 
Qualquer origem 1 2,4% 
 
A grande maioria opta por PCE pertencentes ao corpo docente da própria escola 
(82,9%). 
A observação destes dados permite-nos verificar a consistência da questão 23, 
que apontava PCE oriundo do corpo docente (100%). 
 
 
27. Sobre a profissionalização da carreira do responsável pela Direcção 
Executiva 
 
Quadro A 27 
Distribuição da opinião sobre a constituição de carreira própria do PCE 
 Fa Fr 
Constituição de carreira própria 16 40,0% 
Manter o modelo actual (docente com mandato) 23 57,5% 
Sem opinião 1 2,5% 
 
A questão não foi respondida num dos questionários. 
Os valores apresentados nesta questão revelam uma aparente divisão, 
relativamente equilibrada, neste aspecto. 
Contudo, maioritariamente (57,5%), os PCE optam por manter o modelo actual, 
mandato de 3 anos. 
 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  168
28. Sobre a disposição para receber formação especializada na área da gestão, 
caso ainda não possua 
Procurámos fazer uma auscultação à disponibilidade para adquirir formação na 
área da gestão. 
 
Quadro A 28 
Distribuição da disponibilidade para adquirir formação especializada 
 Fa Fr 
Sim 10 83,3% 
Não 1 8,3% 
Não sabe . Não responde 1 8,3% 
 
Nesta apresentação são considerados apenas as respostas referentes a PCEs que 
referiram não possuir formação na área da gestão, pelo cruzamento com a questão 15. 
Esta questão não foi preenchida em 2 desses questionários. 
Os valores agora apresentados diferem ligeiramente dos recolhidos pela questão 
15, onde o valor dos PCE sem formação especializada, por diferença, é de 20. Este facto 
será, talvez, explicável por ter havido PCE que, entretanto, adquiriram essa formação, ou 
mesmo devido a uma eventual má concepção das questões e constituir-se-á num factor de 
imprecisão do nosso estudo. 
No seguimento do que é defendido pela generalidade dos autores, e foi 
apresentado nas considerações teóricas, sobre a necessidade de formação 
adequada/especializada na área da gestão, a análise destes dados permite-nos concluir que 
há um desejo muito elevado em adquirir formação na área da gestão .  
Dos questionários considerados, apenas 1 PCE referiu não estar interessado em 
adquirir a formação em gestão. Tal questionário refere-se a um PCE com formação 
especializada na área da Educação Especial. 
Salienta-se ainda a referência de outros 7 PCE, já possuidores de formação na 
área da gestão, à disponibilidade para também frequentar formação.  
Este aspecto parece indicar que consideram esta formação como uma necessidade 
constante, à semelhança da formação contínua que hoje é reconhecida para o 
desenvolvimento profissional. 
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29. Sobre a disposição para optar por carreira própria para este cargo 
 
Quadro A 29 
Distribuição das opiniões dos PCE sobre a disponibilidade para optar por uma 
carreira própria 
 Fa Fr 
Sim 22 53,7% 
Não 11 26,8% 
Não sabe / Não responde 8 19,5% 
 
A análise destes dados revela que sensivelmente metade dos PCE, considera a 
hipótese de optar por uma carreira específica (53,7%), enquanto cerca de um quarto 
(26,8%) não considera essa hipótese.  
Cruzando estes dados com a informação de que a esmagadora maioria de 
Direcções Executivas são candidatas únicas, leva-nos a antever dificuldades em “recrutar” 
os PCE num quarto das escolas desta região, caso se opte por esta “profissionalização”.  
Isto, claro está, caso continuem sem surgir outros candidatos nesse novo 




30. Sobre a intenção de voltar, ou não, a candidatar-se a novo mandato 
 
Quadro A 30 
Distribuição das opiniões dos PCE sobre a intenção de se voltarem a candidatar 
a um novo mandato 
 Fa Fr 
Sim 30 73,2% 
Não 4 9,8% 
Não sabe / Não responde 7 17,1% 
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Estes valores, caso não se verifique alteração substancial ao quadro contextual da 
gestão das escolas, parecem querer indicar uma continuidade destes PCE neste cargo nos 
próximos anos.  
Mantém-se também, na sequência de dados anteriores, uma forte relação entre o 
desempenho e participação no órgão de gestão da escola anterior e o presente. 
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V – Comentário Final  
 
31. Espaço Utilizado para comentários 
 
Procurámos com este espaço colmatar alguma falha do nosso questionário e 
permitir comentários a propósito, por parte dos PCE. 
Foi utilizado por 7 respondentes. 
Fizeram referência à complexidade das actuais funções de gestão da escola, com 
particular enfoque à sobrecarga das tarefas administrativas, conducente a uma asfixia deste 
cargo. 
Foi também focado o aspecto da incompatibilidade, seguindo a terminologia dos 
respondentes, entre um modelo eleitoral e as funções de avaliação e de exigência ao nível 
da eficiência. 
Num destes espaços foi referido também a não existência de perfis perfeitos para 
estas funções. 
Contudo, dado o reduzido número de comentários e a sua heterogeneidade, não 
nos foi possível retirar ilações consistentes. 
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Construindo um retrato-tipo do PCE do Algarve 
 
Procurando dar seguimento ao que nos propusemos abordar como questão de 
partida: 
 
“Qual o retrato-tipo do PCE na região do Algarve, e qual a opinião sobre os 
aspectos que envolvem a sua de selecção e recrutamento?”  
 
parece-nos, após a apresentação específica de cada um dos pontos enformadores 
desta temática, abordados no questionário distribuído, poder apresentar alguns traços mais 
constantes do retrato do PCE desta região. 
Este retrato-tipo, que se apresentará com inúmeras limitações, que reconhecemos 
desde já, é construído pela verificação de regularidades nalguns dos aspectos estudados. 
Sabemos que, sempre que procedemos a um agrupamento de características, 
algumas serão perdidas ou ocultadas de forma irremediável, mas, recordamos que o nosso 
objectivo é, tão somente, permitir uma consideração/caracterização dos PCE do Algarve, 
numa visão global e não o estudo particular de um, ou outro, PCE. 
Entendemos que esta perspectiva, mais generalista, será facilitadora da 
compreensão da questão a que nos propusemos estudar. 
Numa opção metodológica, utilizaremos como ordem de apresentação: dados 
relativos à sua eleição, dados pessoais, dados profissionais e opinião sobre o processo de 
selecção e recrutamento.  
 
Sobre o Presidente do Conselho Executivo da Escola: 
_____________________________________________ 
Um estudo na Região do Algarve 
  173
Retrato-tipo do PCE da Região do Algarve 
 
Aspectos da sua eleição: 
Candidatou-se numa lista única – 85,4%; 
Encontra-se no 2º ano de mandato – 65,9%; 
 
Dados pessoais: 
Equilíbrio na representação por géneros; (ligeiro ascendente do sexo Feminino - 
53, 7%; 
Tem mais de 40 anos - 90,3% (40 a 49 anos – 48, 8%; 50 anos ou mais – 41,5%); 
 
Dados profissionais: 
É docente licenciado – 77,5%; 
Tem mais de 20 anos de serviço - 90,7% (20 a 29 anos – 43, 9%; 30 anos ou mais 
– 26,8%); 
Pertence ao quadro de escola – 92,7%; 
Exerce na escola há mais de 4 anos – 97,6% ; 
Tem experiência anterior de gestão – 92,7%; 
Desenvolveu essa experiência na escola – 95,1% 
Possui Curso de Formação na área da gestão – 61% ; 
Foi Presidente da Direcção Executiva anterior – 63,4%;  
Acumula o cargo de Presidente de Conselho Pedagógico – 68,3% 
Pertence a um órgão colegial e a escola já concluiu o processo de instalação dos 
vários órgãos – 87,8% 
 
Opinião sobre o processo de selecção e recrutamento: 
Indica um docente para o exercício do cargo de PCE – 100%; 
Prefere a configuração colegial na Direcção Executiva – 87,8%; 
Defende a eleição como processo de recrutamento da Direcção Executiva – 
73,2%; A realizar nos moldes actuais quanto aos participantes nessa eleição – 80,5% 
Aponta a escola de origem como universo exclusivo para o recrutamento do PCE 
– 82,9%; 
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Defende os moldes actuais quanto ao exercício sob mandato – 57,5%; 
Nos casos em que não possui formação, mostra disponibilidade para a adquirir – 
83,3%; 
Revela disponibilidade para optar por carreira própria – 53,7%; 
Pensa voltar a candidatar-se a este cargo – 73,2%. 
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O objectivo geral a que nos propusemos foi “proceder a uma caracterização dos 
Presidentes dos Conselhos Executivos na região do Algarve”.  
Mas, falar do PCE implica abordar vários aspectos envolventes à organização 
escola em particular ou à educação em geral. 
As diferentes concepções sobre a organização escola ou sobre o PCE obrigam a 
fazer uma abordagem às múltiplas perspectivas. 
Essa multiplicidade/complexidade de concepções e perspectivas presentes, que 
justificam uma abordagem em simultâneo, parecem ser a principal dificuldade de um 
trabalho do género ao que nos propusemos.  
 De facto, na primeira parte do trabalho, fundamentação teórica, verificámos que 
as considerações sobre a figura responsável pela gestão da escola, se revelam com uma 
enorme diversidade e complexidade.  
Sobre esta personagem incidem as várias perspectivas presentes na educação. É 
consensual o reconhecimento de se tratar de um aspecto estruturante da administração 
educativa.  
Como vimos, no primeiro capítulo, a escola é diferentemente considerada 
enquanto organização, consoante as perspectivas dos autores e as correntes teóricas que as 
sustentam, reunindo algum consenso na sua consideração enquanto unidade específica, 
tanto ao nível dos seus recursos como dos seus fins. 
A administração e gestão das escolas e, em particular, ao responsável por essas 
funções, o Presidente do Conselho Executivo, têm visto ser-lhe reconhecida uma crescente 
importância. É-lhes reconhecido um papel fundamental no desempenho da organização. 
Na evolução destas temática podemos, por um lado, constatar algumas 
continuidades mas, por outro, aspectos que se polarizam e se opõem. 
São visíveis alguns aspectos na transição dos modelos, quer na configuração 
(singular, colegial, ou a definir pela própria escola), na forma de recrutamento (designação, 
eleição), nas funções (onde nos parece que a continuidade é mais evidente), apesar das 
referências à descentralização, direcção e autonomia. 
Outra consideração prende-se com a real, e efectiva, prática dos PCE que nunca 
terá coincidido, na totalidade, com o que era, e é, preconizado.  
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Este aspecto constituir-se-á sempre numa questão para além do que um estudo 
quantitativo pode demonstrar. 
O PCE interpreta, e é interpretado, por diferentes concepções do papel que 
desempenha. 
O diferente posicionamento do PCE parece efectuar-se à luz das duas grandes 
perspectivas presentes no que respeita ao seu papel e funções. Estas sustentam distintas 
posições nos vários aspectos que se relacionam com esta personagem. 
O entendimento das suas funções dentro do que se definiu como uma concepção 
de profissionalidade docente alargada parece-nos ser aquele que, abrangendo as várias 
dimensões reconhecidas, procura considerá-las de forma equilibrada e não relativizar ou 
sobrevalorizar. 
Apesar de reconhecermos a presença de alguns “dilemas”, defendemos que, no 
quadro actual, haverá mais vantagens em proporcionar a gestão de uma organização como 
a escola aos principais profissionais responsáveis pelo objectivo primeiro da educação, i.e. 
procurar garantir a subordinação dos critérios de natureza administrativa aos critérios de 
natureza pedagógica. 
Quanto ao uso do termo profissionalização da gestão, traduzindo diferentes 
intenções, revela-se ambíguo e pouco significativo só por si. 
Quanto a nós, o sentido que nos parece mais adequado para o termo será aquele 
que pretende referir a necessidade de uma formação específica na área da gestão sem, por 
isso, ter intenção de afastar os professores deste cargo. Parece-nos que a haver algum 
consenso - relativo, é certo – este reside no reconhecimento de vantagens no desempenho 
destas funções por um “profissional” com formação docente. 
Essa consideração parece-nos ser aquela que melhor interpreta a vertente 
pluridimensional, interventiva e dinâmica que defendemos para a actividade docente, numa 
concepção também “alargada”.  
Reconhecemos, à semelhança dos vários autores, a necessidade de uma formação 
acrescida para esta área, quer a nível de uma formação de base, inicial, quer a nível 
específico daqueles que pretendam exercer essas funções de um modo mais esclarecido.  
E esse parece ser também o reconhecimento dos PCE que participaram no nosso 
trabalho. 
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Sobre o processo de selecção e recrutamento, aspecto que parece aglutinar as 
perspectivas em confronto, são vários os autores que o apontam como intersecção das 
diferentes perspectivas em confronto, atribuindo-lhe por vezes até por um aspecto 
simbólico.  
Por um lado, numa perspectiva gerencialista, aqueles que apontam os critérios de 
eficácia “empresarial” como incompatíveis com modelos mais “democráticos”, libertando 
um “gestor” especialista (não professor) da pressão da eleição pelos colegas para acções de 
“maior racionalidade” administrativa; por outro, a posição daqueles que entendem a 
actividade de gestão da escola como subordinada aos critérios pedagógicos e como uma 
das vertentes da actividade educativa ou procuram ainda garantir o reconhecimento e 
valorização dessa dimensão. 
Quanto à forma de recrutamento: eleger, não eleger, parece-nos que ao serem 
reconhecidas à escola/comunidade capacidades de direcção, autonomia e auto-governo, 
cremos que a indicação, por eleição, da sua Direcção Executiva, pode facilmente ser 
entendida como uma dimensão dessa intervenção legítima da comunidade ao nível da 
escola. Nesta linha, cremos que fará todo o sentido manter-se o modelo de participação 
alargada aos vários elementos da comunidade nessa eleição.  
Contudo, e na linha do que referem outros autores, achamos que este aspecto, por 
si só, não define um modelo de gestão da escola. 
Quanto ao perfil do PCE entendemos que a detenção de competências específicas 
na área da gestão é um aspecto fundamental no desempenho destas funções.  
Porém, parece-nos que a formação docente pode funcionar como uma 
competência enriquecedora de um perfil que se deve desejar abrangente e conhecedor da 
realidade organizacional, podendo actuar como facilitador de uma gestão negociada e 
partilhada. 
Ao darmos por terminado essa parte, por uma economia que a natureza deste 
trabalho obriga, reconhecemos, porém, que outros aspectos poderão contribuir para uma 
clarificação desta temática. 
Procurámos construir um quadro que fosse suficientemente esclarecedor das 
questões que envolvem esta personagem e facilitassem a compreensão das várias 
abordagens sobre esta temática. 
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Quanto à segunda parte do nosso estudo, procurando encontrar regularidades, 
através das respostas a um questionário, optámos por um estudo de natureza quantitativa. 
Foi possível traçar um retrato-tipo dos PCE onde se destacam alguns aspectos que 
surgem com elevada regularidade, donde se destacam: ser candidato em lista única; tem 
mais de 40 anos; ser docente licenciado; ter mais de 20 anos de serviço; pertencer ao 
quadro de escola; exercer na escola há mais de 4 anos, ter experiência anterior de gestão; 
ter desenvolvido essa experiência na escola; acumular o cargo de Presidente de Conselho 
Pedagógico; pertence a um órgão colegial; a escola já concluiu o processo de instalação 
dos vários órgãos; aponta um docente para o exercício deste cargo (100%); prefere o órgão 
colegial, eleito pelos vários elementos da comunidade (modelo actual); com origem na 
pópria escola, está disponível para receber formação específica e está disponível para se 
voltar a candidatar. 
A experiência parece apresentar-se como um factor preponderante na escolha do 
da Direcção Executiva.  
Os factores idade e tempo de serviços, surgindo naturalmente associados a uma 
estabilidade e à ligação à escola onde exercem essas funções. Este será um aspecto que 
confere coerência à noção de que o PCE é alguém com relação e conhecimento com a 
organização. A escola parece reconhecer as várias dimensões da experiência: experiência 
em gestão, em tempo de serviço, em idade, na escola. 
A eleição de um órgão colegial surge na esmagadora maioria dos casos. 
O facto de se verificar que a esmagadora maioria das escolas apresenta o órgão de 
Direcção Executiva na sua configuração colegial parece também querer afastar a 
concepção do director antes de 1974. Como foi referido, poderá parecer que as escolas 
preferem garantir uma plataforma de diálogo no seu interior ou então que a colegialidade 
em si é uma aspecto defendido pela organização-escola. 
O PCE surgirá como o elemento de continuidade. Outra referência mais 
aprofundada mereceria, contudo, uma análise aos restantes elementos da Direcção 
Executiva. 
A acumulação de cargos como a Presidência do Conselho Pedagógico e até a 
configuração colegial parece ser um aspecto a reverter do papel do anterior modelo de 
gestão.  
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A disponibilização para adquirir e/continuar a formação especializada na área da 
gestão parece ser um reconhecimento, também entre os PCE, dessa necessidade. 
Na apresentação deste destaque foram considerados unicamente os aspectos que 
reúnem mais de dois terços das situações, parecendo-nos assim corresponder a uma 
efectiva regularidade.  
Os vários aspectos que envolvem o processo de selecção e recrutamento do PCE , 
colhidos na opinião dos respondentes, transmitindo informações que permitem alguma 
generalização e caracterização não permitem, contudo, a consideração de maiores 
comentários. Só garantindo o devido esclarecimento da conceptualização que fundamenta 
tais opiniões nos permitiria uma mais aprofundada apreciação que, no entanto, estava fora 
dos nossos objectivos.  
Efectivamente, as considerações sobre o PCE poderão ultrapassar os aspectos 
agora verificados e apontados pela sua regularidade, contudo, estes corresponderão, de 
certo modo, a uma realidade. 
Ao darmos por terminado este trabalho não podemos deixar manifestar a nossa 
satisfação particularmente por vermos confirmada a nossa convicção que se tratava de uma 
questão de enorme importância.  
Os vários aspectos tratados desdobravam-se de forma constante em sub-questões 
pertinentes e que cruzam as várias dimensões de abordagem à questão da organização 
escola. Tal dificultou bastante o trabalho mas procurámos um enquadramento geral da 
matéria que tratávamos.  
Satisfeitos, também, por ter sido possível traçar um retrato caracterizador dessa 
personagem. 
Alcançados os objectivos principais a que nos propusemos, reconhecemos, 
porém, que inúmeros aspectos poderão ser alvo de maiores aprofundamentos. 
Parece-nos poder afirmar que ficámos a conhecer um pouco mais sobre o 
Presidente do Conselho Executivo da Escola, com este Estudo na região do Algarve. 
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Documento de apresentação do questionário 
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Cara/o Presidente do Conselho Executivo/ 




 Antes de mais queremos agradecer-lhe a disponibilidade para responder ao 
questionário que anexamos.  
 
A investigação desenvolve-se no âmbito da realização de uma dissertação de 
Mestrado na área da Administração da Educação no Departamento de Ciências da 
Educação da Universidade de Aveiro. 
Propomo-nos a fazer um estudo sobre o responsável pela Direcção Executiva 
das Escolas/Agrupamentos; procuraremos construir uma caracterização desse 
responsável nas Escolas/Agrupamentos numa determinada região - o Algarve. 
O questionário encontra-se dividido em cinco partes. Reporta-se à configuração da 
escola/agrupamento, do órgão de direcção executiva, à caracterização e opinião crítica do/a 
responsável desse órgão e contém ainda um espaço para livres comentários.  
Utilize como referência a data de 31 de Dezembro de 2006. 
 
O seu contributo é fundamental!  
O seu preenchimento não demorará mais de uma dezena de minutos. Os dados que 
fornecer serão tratados de forma anónima. 
 Agradecemos, mais uma vez, a sua resposta ao questionário que enviamos a todas 
as Escolas/Agrupamentos do Algarve. 
 Junto enviamos envelope azul para resposta (Responder até 10 de Maio, por favor). 
 Obrigado! 
 
Ferreiras, 20 de Abril de 2007 
       
José Carlos Laranjo 
 
 
EBI Ferreiras, Albufeira 
(Telemóvel: 917751716; Telefone: 289589724; 
Endereço Electrónico: josecarloslaranjo@gmail.com;  




 Este questionário aos Presidentes dos Conselhos Executivos da Região do Algarve 
insere-se numa proposta de dissertação de mestrado na área da Administração da 
Educação do Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro. 
 Os dados que fornecer serão tratados de forma anónima, serão objecto de tratamento 
estatístico e utilizados para procurar uma caracterização dos Presidentes dos Conselhos 
Executivos das Escolas/Agrupamentos na região do Algarve. 
 Poderão ser conseguidos indicadores que contribuam para um melhor conhecimento 
dos responsáveis por este órgão de gestão das escolas. 
 O seu preenchimento demorará cerca de uma dezena de minutos. 
 Agradece-se resposta via envelope azul (anexo) até 8 de Maio. 
 
     José Carlos Laranjo 
      





 Escola não Agrupada  Agrupamento Horizontal  Agrupamento Vertical 
 
2. Constituição por nível de escolaridade: 
 Pré Escolar 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário 
Número de estabelecimentos      
Número de docentes      





 Conselho Executivo  Comissão Executiva 
Instaladora 
 Comissão Provisória  Director Executivo 
 
4. Composição por nível de docência: 
 Pré Escolar 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário 
Número de elementos 
     
 
5. Ano de Início de funções: 
  2005/2006   2004/2005  2003/2004 
 
6. Número de listas candidatas à Direccção Executiva nas últimas eleições (caso 
se aplique): 
  Nenhuma   1  2   3 ou mais 
II - Caracterização do Órgão de Direcção Executiva 








 Até 29 anos   De 30 a 39 anos  De 40 a 49 anos   50 anos ou mais 
 
9. Tempo de serviço (total): 
  Até 9 anos    De10 a 19 anos   De 20 a 29 anos   30 anos ou mais 
 
10. Tempo de serviço nesta Escola/Agrupamento: 
  Até 3 anos   De 4 a 10 anos   10 anos ou mais 
 
11. Habilitação Académica: 
 Bacharelato   Licenciatura  Mestrado  Doutoramento  Outra Situação 
 
 12. Grupo de Recrutamento ( Ex. Grupos de Docência): 
  100 Ed. Pré Escolar   110 1º CEB   
  
200 Português e Est. Sociais / 
História   210 Português e Francês  220 Português e Inglês 
  
230 Matemática e Ciências 
Natureza   
240 Educação Visual e 
Tecnológica  250 Educação Musical 
  260 Educação Física  
290 Educação Moral e 
Religiosa Católica   
  500 Matemática   540 Electrotecnia  510 Física e Química 
  600 Artes Visuais   430 Economia e Contabilidade  310 Latim Grego 
  300 Português   320 Francês  330 Inglês 
  340 Alemão   400 História  410 Filosofia 
  420 Geografia   520 Biologia e Geologia  530 Educação Tecnológica 
  560 Ciências Agro-Pecuárias   620 Educação Física  550 Informática 
  610 Música   350 Espanhol   
 
13. Nomeação de quadro de: 
  Zona Pedagógica    Escola 
 
14. Provido em lugar de quadro nesta Escola/Agrupamento: 
 Sim   Não 
  
 
15. Habilitação para o desempenho destas funções: 
 Experiência em cargos de gestão 
 
 Formação Especializada 
III - Caracterização da/o Presidente da Direcção Executiva  
16. Experiência anterior em cargos de gestão: 
  
Presidente de Órgão de D. 
Executiva   
Vice-Presidente de Órgão 
de D. Executiva 
Presidente da Assembleia 
  
Presidente do Conselho 










Até 3 anos 
  
De 4 a 9 anos 
  
10 anos ou mais 
 
18. Essa experiência foi desenvolvida nesta Escola/Agrupamento? 
 Sim   Não 
  
 
19. Foi membro do órgão de direcção executiva imediatamente anterior? 
 Sim,  
Presidente 
 Sim,  
Vice -Presidente 

















21. Desempenho de outras funções: 
  
Funções lectivas  
(1 turma)   






Marque um único  X no  da sua opção, tendo em conta a sua opinião sobre cada uma 
das seguintes questões: 
 
22. Sobre a configuração do órgão de Direcção Executiva… 
 Órgão Colegial 
(“Conselho Executivo” –  
Modelo Actual) 
  Órgão Unipessoal 
(“Director Executivo” –  
Modelo Actual) 
  Sem opinião 
 
23. Sobre o perfil do responsável pela Direcção Executiva… 
  Professor mas c/ 
Experiência em Gestão 
 
  Professor mas c/ 
Formação Especializada 
em Gestão 
  Outro Profissional 
(não docente) 
Especialista em Gestão 
  Sem opinião 
 
 
24. Sobre o modo de recrutamento do responsável pela Direcção Executiva… 
 Eleição 
 
 Nomeação pelo 
Ministério da Educação 
  Concurso Público   Sem opinião 
 
IV – Opinião Crítica da/o Presidente da Direcção Executiva  
25. Ainda sobre o modo de recrutamento do responsável pela Direcção Executiva… 
Em caso de eleição, nela devem participar: 
 Só os docentes 
 
  Moldes actuais 
 (definido em Regulamento Interno): 
Todos os Docentes  
Todos os Não docentes 




 Sem opinião 
 
26. Sobre a origem do responsável pela Direcção Executiva… 
 Exclusivamente da 
Escola / Agrupamento 
 Qualquer outra 
Escola/Agrupamento 
 Qualquer origem  Sem opinião 
 
27. Sobre a profissionalização da carreira do responsável pela Direcção Executiva… 
 Constituição de carreira 
própria 
 Manter o modelo actual 
(docente com mandato) 
 Sem opinião 
 
28. Caso ainda não possua, estaria disposto a receber formação especializada na 
área da gestão? 
 Sim   Não    Não sabe/Não responde 
 
29. Estaria disposto a optar por carreira própria para este cargo? 
 Sim   Não    Não sabe/Não responde 
 
30. Neste momento, pensa voltar a candidatar-se a um novo mandato?  




31. Utilize este espaço para fazer os comentários que entender 
     
      
 
      
 
      
 




Muito obrigado pela sua colaboração! 
V – Comentário Final  
